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1- ATA DA 1211' SESSÃO, EM 12 DE AGOSTO DF 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Avisos do Secretário-Geral da Presidência da 

Repób6ca 
- N9 811191, encaminhando esclarecimentos da Secre~ 

ta!'a da Administração Federal da Presidência da Repú· 
blica sobre questtos constantes do Requerimento n' 287191. 

-N' 816 a 820191, encaminhando esclarecimentos 
prestados pelo Mini~térió da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, sobre questtos constantes dos Requerimentos n~ 
222, 308, 333, 337 e 379191. 

1.2.2 - Ofício do Sr. 1' Secretário da Câmara dos De· 
pulados 

. Enca~hando à revisão do Senado autógrafo do se­
gumte prOJeto: 

-:-Projeto d~ Lei da Câmara n• 57191 (n• 1.390191, 
na ongem), qu~ <J!spõe sobre antecipação a ser compensada 
quando da reVIsao geral da remuneração dos servidores 
públicos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos e 
dá outras providências. ' 

1.2.3 - Comunleação da Presidência 
-Recebimento, do Banco Central do Brasil de rela­

tórios sobre endividamento dos estados e municíPios refe-
rentes ao mês de julho do corrente ano. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Falecimen· 

to do ex-Ministro Costa Cavalcanti. 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Oproble· 

ma do idoso em nosso País. 
SENADOR NABOR JÚNIOR - Inviabilização da 

transferência de recursos da União para os estados pobres, 

como o Acre, em face da contrapartida de 20% do aplicado, 
exigido pelo disposto no art. 16, inciso III da Lei de Dire· 
ttizes Orçamefntárias. -_-, 

SENADOR OZIEL CARNEIRO - Converiçãh N~· 
cional do PDS, realizada/ontem em Brasília, culminando 
com a eleição da nova executiva do_partido. 

~.2.5- Requerimento 
- N9 440/91, de autoria do Senador Amir Lando, soli­

citando a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo "A 
impostura ecológica", publicado no jornal Folha de S. Pau· 
lo, edição de 4-8-91. . 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 28, de 1991 (n• 2191 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre o 11 Plano Nacional de Informática 
e Automação - PLANIN, Discussão encerrada após usar 
da palavra o Sr. Jutahy Magalhães, ficando a votação adia· 
da pot falta de quorum. -

Projeto de Lei da Câmara n' 52, de 1990 (n' 6.763185, 
na Casa de origem), que proíbe o transporte de presos 
condenados ou à disposição da Justiça em transporte cole­
tivo; Discussão encerrada, ficando a votação adiada no_s 
te.fmos do art., 168 do Regimento Interno. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 12, de 1991, 
de autoria do Senador Maurício-Corrêa e outros Senhores 
Senadores, que cria o Conselho Nacional de Justiça e dá. 
outras providências Discussão sobrestata, tendo usado da 
palavra o Sr. Maurício Corrêa. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOSÉ RICHA- Falecimento do ex·Mi· 

nistro Costa Çavalcanti. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY - Situação da 

universidade brasileira com falta de recursos e defasada 
remuneraçãO dos professores. ----------------++ 
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EXPEDIENTE 
. 

CBliTIIO OIIÁPKlO DO Sl!lrADO Pl!DBilAL 

.P~I'OKro 
Dih:lor-Oeral do Seudo Podenl 
AOACIEL DASR.VA MAIA 

DIARK> DO CONOIU!SSO IIACIDliAL 
Ioopreaold ... pooubitidade da 1\leoa do Seudo Pedenl 

-ul>ifetor EDc.tWo 
. CARI.CS HOMERO V11!1RA NINA 
. DirelorAdllloiolraiiYo 

ASSINATURAS 

i UJIZ CARLOS 00 BASTOS 
I Dntor locl.uial 

ScOiclll'al--··-·-·-·-·-·--·-·---··-------..,.-- Cz$ 3S19,6S 
I PIDRIAN.AUOUSTO CÇlUI1NHO MADRUGA 
1 Dü>:klr Adõ- . · .-r ' . , -, ... ., -.. L 

... -~---- ... 

SENADOR ESPERIDIÃQ AMIN -Razões do re­
querimento, de sua autoria, ao Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, solicitando informações relativas 
às empresas que: tenham atentado cmntra a economia po­
pular. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG -Defe­
sa da aprovação do Projeto de_ Lei do Senado n9 40/90, 
de sua autoria, que dispõe sobre a transferência de titulari­
dade de contas e depósitos denominados em cruzados no­
vos. 

SENADOR MARCO MACIEL - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do Monsenhor Severino Nogueira. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Reformulação 
da Lei n• 7.58018.6 (Estatuto do Militar), para garantir aos 
militares benefícios em caso de infortúnio durante o exer­
cício normal de sua carreira em tempo de paz._ 

Tiragem 2.200 exemplara. 
- ~ - . .. -~ .. ;.:· 

.. 

SENADOR ODACIR SOARES_:_ Desigualdade so-
cial e regional no Brasil. -- · 

são 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N•' 627 a 630, de 1991. 
3 -·ATOS DO PRESIDENTE 
-N•' 484,533,559,561, 57! e 563, de 1991. (Repu-

blicação.) . . . 
4- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
-N• 18, de 1991. (Republicação.) 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 120• Sessão, em 12 de agosto de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 

Lucfdio Portellq, Beni V eras e Magno Bacelar. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAAf-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Áureo Mello 
- Beni V eras -Carlos De'Carli -Carlos Patrocínio -
Chagas Rodrigues -- Cout4Jho Jorge - Elcio Álvares -., 
Esperidião Amin- Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves 
-Guilherme Palmeira- Humberto Lucena- João Calmon 
-José Paulo Bisol -José Richa -José Sarney - Jutahy 
Magalhães-· Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista 
- Lucídio Portella -'Magno Bacelar- Mans1,.1eto de Lavor 
-Mauro Benevides-Meira Filho__; Nabo r Júnior_- Nelson" 
Carneiro-=- Ney Maranhão- Oziel Carneiro- Pedro Simon­
- Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa). - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 32 .Srs,_ Se~adores._ Ha-_ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos: 
O Sr. 1~_seáefário proceder_á_ à leitura do Expediente 

_ ~ lido _o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS UO SECRETÁRIO-GERAL 
DA PRESIDJl.NCIA DA -REP.ÚBLICA 

N9 811/91, de 8 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos da Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n~ 287, de 1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro. 

N.,s 816 a 820/91, de 9 do corrente, encaminhando esclare­
cimentos prestados pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento sobre os quesitos constantes dos Requeri- -
mentos n'i's 222, 308, 333, 337 e _379, de ~991, de autoria dos 
Senadores Eduardo S~plicy, Pedro Simon, João Rocha e 

.. Humberto Lucena. 
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OFÍCIO DO SR. 1• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógra{o do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 57, DE 1991 
(N• 1.390/91, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Dispõe sobre antecipação a ser compensada quando da 
revisão geral da remuneração dos servidores públicos, cor~ 
rige e reestrutura tabelas de vencimentos, e dá outras 
providências. 

O Congresso NaCional decreta: · 
Art. 1• É concedida, a partir de 1• de julho de 1991, 

antecipação de_ 20% (vinte por cento) sobre os vencimentos, 
:soldos e demaxs retribuições dos servidores civis e militares 
do Poder Executivo, da administração direta, das autarquias, 
inclusive as de regime especial, das fundações públicas e dos 
extintos territóriOs, vigeiltes no mês de abril de 1991, a ser­
compensada por ocasião de revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos. 

Parágrafo único. O percentual de reajuste a que se refe­
re o caput deste artigo inCidirá também sobre as tabelas cons­
tantes nos anexos desta lei e sob os valores explicitados nos 
arts. 6', 16, 21 e 27. 

Art. 29 Os valores dos vencimentos_ dos servidores civis 
do Poder Executivo, pertencentes ao Plano de Classificação 
de Cargos instituído pelas Leis n•' 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e 6.550·, de 5 de julho de 1978, e os da Tabela 
de Escalonamento Vertical, referentes aos servidores Dlilitares 
da União são os indicados, respectivamente, nos Anexos I 
e li desta lei. · 

Art. 39 Os valores de vencimentos dos servidores bene­
ficiados pelo art. 3• da Lei n• 7.596, de 10 de abril de 1987, 
e dos cargos de direção e funções gratificadas, de que trata 
a Lei n' 8.168, de 16 de janeiro de 1991, são os constantes 
dos Anexos III a VI desta lei. 

§ 19 O MiníStério da Educação e a_Secretaria da Admi­
nistração Federal baixarão as normas necessárias para enqua­
dramento dos ~ervidores técnico-administrativos das institui­
ções federais de ensino, nas tabelas de vencimentos~ 

§ 29 Ficafn extintas por incorporação ao vencimento as 
gratificações previstas nos Anexos IX a XV da Lei n9 7.923, 
de 12 de dezembro de 1989. . 

§ 39 Aplicam-se aos docentes dos exti~tos territó-riO; 
os venc~entos correspondentes ao Anexo V referidO no caput 
deste artigo. ~ o- -- c- - -

.Art .. 49 Os vencimentos dos servidores das categorias 
func10mu:s de médico de saúde pública, médico do trabalho 
e médico veterinário, integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos regido pela Lei n• 5.645, de 1970, vencimentos 
aos quais fie~ incorporada a gratificação prevista no AneXo 
XVIII da Le1 n' 7.923., .. de 1989, são os constantes do Anexo 
I desta lei. 

' § 19 ?s venc~e~tos 9fa fixados aos servidores da-s cita­
~s categon~s funCionais corresponderão ao cumprimento de 
JOrnada de vmte horas semanais de trabalho. 

§ 2• Será majonido, em 50% (cinqüenta por cento), 
o vencimento dos servidores a que se refere este artigo, quando 
cumprirem jornada de seis horas diárias. .. 

§ 39 O regime de quarenta horas semanais de trabalho, 
corresponde a um car~o com duas jornadas de virite horas 

sema~nais de trabalho. O adicioriâl por tempo de serviço pre­
visto no art. 67 da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990 
será calculada sobre os vencimentos, ficando assegurada ~r 
aposentadoria integral aos atuais ocupantes dos referidos car­
gos. 

Art. 59 Os valores de vencimentos das tabelas de espe­
cialistas de nível médio e superior são os constantes do Anexo 
VII desta lei. 

§ 19 Por ter sido incorporada aos valores a que se refere 
o caput deste artigo, fica extinta: a gratificação única, consoli­
dada, objeto do art. 4• da Lei n' 7.923, de 1989. 

§ 29 A Secretaria de Administração Federal baixará as 
instruções necessárias para enquadramento dos especialistas , 

··nas tabelas do Anexo VII. 
Art. 69 É fixado, como limite superior de vencimento, 

o valor de Cr$ 485.933,02 (quatróéentos e oitenta e Cinco 
mil, novecentos e trinta e três cruzeiros e dois centavos}, 
para as carreiras de Diplomata, Auditoria do Tesouro Nacio­

-nal, Polícia Federal e Polícia Civil do Distrito Federal, de 
Orçanl."ento e de Finanças e Controle, e da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, cujas tabelas de vencimentos são as cons.­
tantes nos Anexos VIII a XII desta lei. 
_ ParágrafO único. Ficam extintas, por incorporação aos 

vencimentos, as gratificações de que tratam os Anexos 11, 
III,IV, VI e VII da Lei n' 7.995, de 9 de janeiro de 1990. 

Art. 79 A tabela -de remuneração dos cargos de natureza 
· especial, de que trata o art. 26 da Lei n' 8.028, de 12 de 
abril de 1990, e a referente aos juízes do Tribunal Marítimo 
são as c_onstantes dos Anexos XUI e_ XIV desta lei. 
_ Art. 89 A tabela de remuneração dos cargos em comis­
são do GrupO-DiÍ'eção e Assessoramento Superiores (DAS) 
é a do Anexo XV desta lei. 

Ari:~ 9_9 A nenhum se.rvfdor militar d:i União, da-ativa 
Ou na inatividade, poderão ser pagos, mensalmente, remune­
ração ou provento de importância superior ao valor atribuído, 
em e~p~cie, a qualquer título, como remuneração, ao cargo 
de Mm1stro de Estado, excluídas as seguintes vantagens: 

I- gratificação_ por tempo de serviço; 
11-indeniza~o de compensação orgânica; 
III - indenizaÇão de moradia; 
IV- indenização de localidade especial; 
V -ajuda de custo, diárias e indenização de transporte; 
VI- gratificação de Natal, adicional de férÍas, salárlo-

família e au::o1io-funeral. 
- - Art. 10. Os venCimentos e demais retribuições dos ser-

vidores do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur­
sos Naturais Renováveis (IBAMA), do Instiiuto Brasileiro 
de Turismo (EMBRA TUR), do Instituto N aciona! de Coloni· 
zação e Reforma Agrária (INCRA), da Caixa de Financia­
mento Imobiliário da Aeronáutica e da Fundação Jorge Du­
prat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (FUN­
DACENTRO) são os constantes nos Anexos .XVI a XX desta 
lei. 

Art. 11. Os vencimentos e demais retribuições dos ser­
. vidores da Superintendência de Desenvolvimento da Ama­
zônia (SUDAM), da Superintendência da Zona Franca de 

. Manaus (SUFRAMA) e, da Superintendência d.o Desenvol­
vimento do Nordeste (SUDENE) são os constantes do Anexo 
XXI desta lei. · 

Parágrafo único. A Secretaria do Desenvolvimento Re~ 
gional e a Secretaria da Administração Federal, no prazo 
de trinta ..dias a contar da publicação desta lei, baixarão as 
normas necessárias à apli~ção ~o disposto nest~ artigo. 
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Art. 12. A gratificação de que trata o art. 15 da Lei 
n' 8.162, de 8 de janeiro de 1991, fica estendida aos servidores 
pertencentes às categorias funcionais do grupo Polícia Civil 
dos extintos territórioS~ , 

Art. 13. O abono especial concedido pelo § 2~ do art. 
1' da Lei n' 7 .333, de 2 de julho ·de 1985, passa a set pago 
como vantagem pessoal, nominalmente identificada, sujeita 
apenas aos reajustes gerais. -

Art. 14. Os valores dos vencimentos refeienfe$ aos car­
gos de Fiel do Tesouro, TesoureirO, Tesoureiro Auxiliar e 
de Conferente passam a ser O'é_ôiTeSporldente ao da referêriCia 
NS-25 do Anexo I desta lei. 

Art. 15. Os adicionaís de insalubridade, periculosidade 
e de radiação ionizante devem ser calculados a partir dos 
índices percentuais estabelecidos na legislação _específica de 
proteção das condições míniniil.s de trabalho. 

§ 19 Os adicionais- de periculosidade que vêm sendo pa­
gos em função de atividades nucleares são transformados em 
vantagem pessoal, nominalmente identifiCada, ficando revO­
gado o dispositivo -que cOrit:ede este adicional. 

§ 2" Os órgãoS da União ficam obrigados a !'llanterservi­
ços especializados em segurança e medicina do -trabalho, de 
acordo com a legislação específiCa. - --- -~-- -

§ 3' Será obrigatória a constituição da Comissão Inter· 
na de Prevenção de Acidentes (CIPA}, sendo suas atrihuições, 
composição e funcioflamerito mantidos conforme legislação 
específica. - - _ 

Art. 16. Será cQnc_edida, nos termos do regulamento, 
indenização de Cr$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos cruzeiros) 
por dia, aos servidores que se afastarem do seu locai de traba­
lho, sem direitO à percepção diária, para exeCução de trabalhos 
de campo, tais como os de campanhas de combate e controle 
de endemias; marcaçãO, inspeção e manutenção de marCos 
decisórios; topografiã., pesquisa, saneamento básico, inspeÇão 

e fiscalizaç-ão de fronteiras internacionais. 
Parágrafo único: - É vedado o recebimento cumulativo 

da indenização objeto do caput deste artigo cõni a perCepção 
de diárias. ·-

Art. 17. O caput do art. 37 da Lei n' 8.112, de 11 de 
novembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37. Redistribuição é o deslocamento do servi­
dor, com o respectivo cargo, patã o qu-adro de pessoal 
de outro órgão ou entidade do mesmo poder, observados 
a vinculação entre os graus de complexidade e responsa­
bili9,ade, a correlação das atribuições, a equivalência en­
tre os vencimentos e O interesse d_a adminiStração; com 
prévia apreciaÇão no órgão central de pessoal." 

Art. 18. O art. 78 da Lei n' 8.112, de 11 de novembro 
de 1990, passa a Yigõrar acteSCiüo dos seguintes parágrafo~: __ 

"Art. 78. ··········e··~··-·····················--·············· 

§ 39 O setvidor exonerado :do cargo efetivo; ou em 
comissão, perceberá indenização relativa ao período daS 
fériãS -a-que tiver direito -e ao incompleto, na proporção 
de 1112 (um doze avos) por mês de efetivo exercfc!o, 
ou fração superior a quatorze dias. 

§ 4"' A indenização será calculada com base na re­
muneração do mês em que for publicado o ato exone­
rat6rio." 

Art. 19. O art. 4' da Lei n• 8.162, de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação! 

_ "Art. 49 Correrão à conta das dotaç-ões orçamentá­
rias próprias dos órgãos interessados, consoante se dispu­
ser em regulamento~ as despesas de _deslocamento, de 
alimentação e de pousada dos colaborador~s eventuais, 
inclusive membros de colegiados integrantes de estrutura 
regimental de ministériô e das secretarias da Presidên.cia 
da República, quando em viagem de serviço. n 

_Art. 20. A Gratificação de que trata o inciso TI dO Ane­
xo IT do Decreto-Lei n' 1.341, de 22 de agosto de 1974, pelo 
exercício na Presidência da República, inclusive nos órgãos 
que a integram, na Vice-Presidência da República, correspon­
derá, no nível I, a Cr$ 42.116~67 (quarenta e dois mil, cento 
e dezesseis cruzeiros e sesserita e set_e centavos), atualizado 
na_s mesmas datas e índices em que forem reajustados_ os venci­
mentos dos servidores públicos federais, e servi'rá de base 
para a incidência dos demais fridices estabelecidos no Anexo 
XXII. 

Parágrafo único. O quantitativo das funções a que se 
refere este artigo será aprovado mediante ato do presidente 
da República, ouvida a Seci-etaria da AdminiStraÇãO Federal. 

Art. 21. A remuneração dos inventariil.rites de órgãos 
extintos~ da adminiStfaÇão direta, autarquias -e fundações pú­
blicas, corresponderá ao valor do carg() de Direção e Assesso­
rafuéht6 Stipei'ibtes -DAS 101.5, perniltida a- opção femune­
ratórüt, ria forma da lei. 

AÍ1. 22. Os valores de vencimento dos _servidores do 
Instituto Brasileiro do Património Cultural- IBPC, do In1iti­
li.Ito Brasileiro de Arte e Cultura - IBAC, da Biblioteca 
Nacional- BN, da Fundação Casa de Rui Barbosa- FCRB, 
da Fundação Cultural Palmares- FCP, da Fundação Legião 
BrasiJeira de Assistência -LBA, da Fundação Nacional do 
Índio - FUNAI, da Fundação Alexandre de Gusmão -
FUNAG, da Fundação Joaquim Nabuco- FUNDAJ, da 

_Fundação de Assistência ao Estudante --::-F AE_,_ da Fun.dação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ffiGE, do 
Instituto de Pesquisa Aplicada- IPEA, e da Fundação Escola 
_Nacional de Administração Pública- ENAP, correspondem 
aos fixados no Anexo XXIII desta lei. --- - - -

§ 19 Havendo diferença de vencimento, em decorrência 
da aplicação do disposto neste artigo, este valor será pago 
a título de diferença de -vencimentos noníinalmente identifi­
cada, sendo considerada também para cálculo das vantagens 
pessoais. 

§ 29 OS __ órgãos mencionadoS neste artigo, SeSséílfã-dias 
seguintes à publícaçito desta lei, procederão ao enquadra­
mento dos servidores nas respectivas tabelas de vencimentos, 
observadas as normas estabelecidas pela Secretaria da Admi­
nistração Federal da Presidêilcia da República. 

Art. 23. Os valores estabelecidos nesta lei serão reajus­
tados- nas mesmas épocas e índiceS dos reajustes gerais dos 
vencimentos, soldos, proventos e pensões, e demais retn'bui­
ções dos servidores públicos civis e militares federais. 

ArÍ. 24. O dísj>osto nesta lei ai:Mca-se ãos Proventos­
de aposentadoria ou de disponibilidade e aos beneficiários 
de pensões civis- e militares, observados os limites estabele~ 

--cldos no art. 42 da Lei n• 8.112, de 1290, e o disposto no 
art. 17 do Ato das Disposições ConstitucionaiS Transitórias. 

Art. 25. Nas hipóteses de acumulação constitucional­
mente admitida, o limite máximo de remuneração mensal 
será observado em relação a cada cargo,_emprego, função. 
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Art. 26. Ficam extintas as funções de Dir~ção Interme- prover a própria subsistência, julgados por junta de 
diária (DI), de que trata o art. 19 da Lei n~"8.116~ d_e P- saúde milit~r, poderão habilitar-se à pensão, inde-
de dezembro de 1990, e criadas 19.280 Funções Gratifka9as pendentemente dos limites de idade." 
(FG), sendo: 

1 _ 5.280 FG-1 no valor unitário de Cr$ 36.583,34 (trinta Art. 30. Fica incorporado aos vencimentos dos servi-
dores das autarquias, em regime especial, o abono instituído e seis mil, quinhentos e oitenta e_ três cruzeiros e trinta e 

quatro centavos); pela Lei ri• 7.706, de 1988. 
11 -6.000 FG-2 no valor unitâriõ de Cr$ 28.16o,6? (vinte Art. 31. Ds servidores públicos federais colocados em 

e oito mil, cento e sessenta~ seis çruzeiros_ é sessenta e _sete - disponibilidade por força dos decretos expedidos pelo Presi­
centavos); ·dente da República;- deverão, no prazo de sessenta dias, ser 

IIi -8.000FG-3no_valoruniJário de_Cr$ 21.666;67 {vinte aproveífadosno se.VTçi)jiúbTico, nos termos do art. 30 da 
Lei n' 8.112, de 11 de novembro de 1990. e um mil, seiscentos e sessenta e sei,s cr.uzeiros e sessenta _ _ Art 32 F p d E - · ·- d - -d 

e sete centavos). _ _ _ _ _ · . . xca o o er xe~tlvo ~utonz~ o~ conce e~, 
§ 1, A designação para 0 exercfcioda -túnçã'o grãtTficada -em ~· de outubro de 1991, ante-c1~a5ão de reaJu~te dos ~enCJ­

recairá exclusivamente em servidor ocupante de cargo efetivo m~~ os, soldos e. d_emats re~hutçQes dos servi.~ore.s CIVI~ e 
do quadro do próprio órgão ou entidade. militares _da admm_IStração dtreta:. das ~au!arqmas, mcl11:stve 

§ 2~'- -O regulamento disporá sobre a_ distribuição e ·as as de ~e~tme espectal, das fundaço~s pu_b~cas eau~árq_mca~, 
atribuições das Junções gratificadas. ~até o ~mt!~ previsto n~_art~ 38 das Pispost~oes Cons~t~ClO:Dats 

§ 311 Até que seja aplicado 0 regulamento, poderão ser : Transttónas, ~ ser oornp~nsada p_or _ocastão da revtsao geral 
mantidos, no interesse dã administração, oS a_tuais_ocupantes =da remuneraçao dos_ servtdores pubhco~. _ . 
de funções de Direção Intermediária, com a remuneração Ar~. 33. O Poder Exe~uttv.? envmrá~ ~o pr~o de ses~ 
respectiva, reajustada nos termos dO art. 19_ desta lei. - -s:nta dias, a contar_. da pubhcaçao desta let, proJeto. de let 

Art. 27. _ São transfoifuado~ em cargOs_ d_e Analista ~e _ dtsp~ndo sob;e .as diretnze~~ pa~a os Planos de Carrexra ~os 
Orçamento de que trata 0 Decreto-Lei 0~ 2.347, de 23 de Servt~or~s Pubhc?s Fed:raxs, capaz de assegurar o precetto 
julho de 1987, os cargos ocupados da Carreira de Especialista constituctonal q~ ~so_pomta. . _ 
em Políticas Públicas e Gestão Governamental, criada pela · Parágrafo .untco. ~entro do mes~o. prazo ~dtsposto no 
Lei n"' 7.834, de 6 de outubro de 1989, ficando extintas as -caput dest~ arttgo, ~ Prestde~tC; da Repubhca et;vt~rá ao Con­
vagas ou vagos atualmen_te existentes. __ _ -. -. = gr~~so NaciOnal P!OJ~t5> d<r let_ disp?ndo sobre cnté!l~s a sere~ _ 

ParágraJo úniCo. Os atuais ocupantes dõs cargos de Es- utihzad?~.nos r~~JUStamentos geraiS da remuneraçao dos serVI-
pecialistas em Políticas Públicas e Gestão GOveriiam~rttal são dores CIVIS e militares. . . 
posiCiQriãdOs na classe A, padrão I da categoria de Analista A~t. 34. N~ prazo de. qu_arenta e cmco dtas,, o Poder 
de Orçamento. ' : ~xecutivo.s_ubmeterá 1\ apr~ciaçao ?o Congresso Nacwnal pr_?-

Art. 28. Aplica-se, a partir da vigência desta lei, aos ---:Jeto de ~e1 reform~lan~~. a~ atuais t~belas d~ r~muneraçao 
integrantes das Carreiras de Orçamento e ~~ FiitançáS e Con- dos serndores das mstJtmç~es federais de ensmo, resultante 
trole, a gratificação-de que trata 0 Decretó-Lei n" 4.J91_, _9.e _de estudo,s._a ser~_m_, l?r~c~didos ~or grupo de traba_lho que 
26 d,e dezembro de 1984, que passa a denominar-se "Gratifi- cont_e com a parttctpaç~o. d: entidades representativas dos 
cação de Orçamento, Finanças e Cóntrole"_. servtdores_daquelas mstttmçoes: . . 

Art. 29. O caput do art. 3'_e_ 0 art. 7' da Lein• 3.]§5, Art. 3~. No prazo de tnnta d~as, o Poder Ex~cu!Jvo 
de 4 de maio de 1960, passam a vigorar 'Cdm as· seguintes sll:bmeterá a aprec1ação. do Congresso Nactonal proJet~d~ __ 
redações: -lei reformu~ando a:s '!t!;lais tabela~ de remuneração das tnstitm-

" Art. 3" A contrihuição pará ii :Perisão Militàf-- ções federais de pesquisa, resultante de estudos a serem pro-ce­
será igual a três dias do soldo, arredondado em cru- didos por grupo de- trabalho que conte com a partiCipaÇão 
zeiros para a importância imediatamente superior. -de entidades representativas de servidores daquelas institui-
···-·-····························-······"···~·~··-.···u-········-·· ções. _ 

Art. 79 A Pensão Militar é -deferida em pro- Parágrafo único. Os ·efeitos financeiros decorrentes' da 
cesso de habilitação tomando-se por base a decla- reformulação prevista no-caput-deste artigo retroagirão á 19 

ração de benefiCiário"S-preenchida em vida pelo con- -de julho de_l991. . _ _ , 
tribuinte, na ordem de prioridades e condições a Art. 3f). Nq prazo de_trint_a_dias, o Poder Executivo 
seguir: submeterá ã apreciação do Congresso Nacional projeto de 

I- primeifa ordem de prioridade - viúva ou lei reformplando as atuais tabelas de remuneração das institui­
viúvo; coilfpanheira óü companheiro; e filhos meno- ções federai~, abaiXo relacionadas, resultante d-e -estudoS a 
res de 21 anos ou, quando estudantes, menores de _serem prcrcedidos por grupo de trabalho que conte com partici-
24 anos; -- - - - pação de entidades representativas dos servidores destas insti-

11 - segunda ordem de prioridade -pais, aiitda tuições_: 
que adotivos, que comprovem dependência econó- I-Fundação Roquete Pinto; 
mica do contribuinte; 11- ComissãO Executiva do PlanO da Lavoura CacatJei-

III -terceira ordem de prioridade - a pessoa ra; 
designada, mediante declaração escrita do contri­
buinte e que viva sob a dependência econômica des-
te, quando menor de vinte e um ou maior de sessenta 
anos. 

Parágrafo único. Os beneficiáriOs de que trata 
este artigo, quando interditos ou inválidos, ou, ainda, 
acometidos de enfermidade grave~ que osimpeça de 

III -Fundação das Pioneiras Sociais; 
IV -Campanhas Nacionais de Sãúde Pública; 
V- Fundação Nacional de Saúde; 
VI- Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
Parágrafo único.- Os efeitos fi:riaitceiros. decorrentes-- da 

reformulação prevista no caput deste artigo retroagirão a 1" 
. de julho de 1991. 
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Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos financeiros a partir de 1• de julho de 1991. 

Art. 38. Revo'gam-se 'as disposiç6es em contráríõ, espe­
cialmente o art. 8• da Lei n• 3.765, de 1960, a Lei n• 4.958, 

AIUXO I A LEI , 0[ 

de 27 de abril de 1966 o § 2• do art. 1• da Lei n• 7.333, 
de 1985, o art. 2• da L~i n• 7.706, de 1988, a Lei n• 7.834, 
de 1989, e o art. 3• da Lei n• 7.995, de 1990. 

DE 1 U 1. 
tabtla dt Utnttltntos APlitl~ttJ aos tar,os do 

Sistt•• dt (lasstrica,lo dt Car•o• lnstttuldo Ptla Lti n. S.HS/78 
ltfV[l SUPERIOii ttfUEL I HHR-IIED I óR lO ·tlfUEL AUXILIAR 

REFEUHC IA ,,, REfERtttC IA CrS I<EHRtttCIA CtS 

81 112.527,35 ·u 67.5'\'6,44 83 .45. '768,96 
82 116 .tse. 82 13 69.386,11 84 46.762,67 
113 119.898,69 14 ·71.3117 ,9f, 85 . 47. 796,8<\ 
84 123.751.14 15 73.283,26 86 .48.833,87 
115 127,735,53 16 75.312,79 97 49.982,U 
116 t31.B48,49 \7 '77.398,56 88 . 58.995,12 
87 136.1193,69 18 79.542.118 119 ·s2.11t.99 
88 148.475,56 19 

. 
8L 745,31 18 53.252,71 

89 144.99,8,91 211 84.889,26 11 . 54.419,89 
111 149.667,41 21 86.335,95 12 

.. 
55.618,26 

11 154.486,76 22 88.726,89 13 56.827,95 
12 159.4611,93 23 9t. 184,611 14 ·58 .1172. 39 
f3 164.595,11 24 93.7119,95 15 59.344,42 
14 169.894,89 25 96.385,82 H 611.643.41 
15 175.365,25 26 98.973,42 17 61.971.78 
t6 181.1111.72 27 1111.714,58 18 •63.328,79 
17 186.8411,81 28 11~.531,93 19 ~4.715,39 

18 192.856,14 29 187.426,99 28 66.132,58 
19 199.1165,43 38 118.482,85 21 67.588,83 
28 285.475,16 31 113.468,71 22 69.8611,39 . 
21 212.891,311 32 116.683,48 23 78.572,42 
22 218.928,55 33 119.833,25 24 72.117,68 
23 225.969.53 34 123.152.17 25 73.697. t6 
24 233.245,76 35 126.563,11 26 75.311.15 
25 2411.755,99 27 76.9611,117 

28 78.645,68 

29 88.367,13 

38 82.127,55 

31 83.925,93 

32 85.763,13 
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· A 11[ XO li DA L E I , OE DE U9t. 

tABELA OE ESCALOHAftEKtO UERtiCAL 
Posto ou Cral(ua,lo 

1. OFICIAIS CEHERAIS· " 
Alatrantt•dt·Esquadra, Ctntral·dt·Exirctto, 
Ttntnh-Brtradttfo ••...•..•....•.•...•..••.. 
Uict-Al~trantt, Ct~tral-dt-Otutslo t ftaJor-
~~~t~~!~t:\~~~i~~~;.~~~~~i~~~~:~~i~~~i'';;~. 

2. CfHU1r&uHidõR .. s ....................... . 
·Cap\tlo-~t-ftar-t~~utrra, t Coronel ....•.... 
Capltlo- t-Frarata t ~tntnte-Corontl ••••••. 
C&p\tlo- t-Corutta t aJor ...•........•.•.. 

3. OFICIAIS IKtERIIEOHRI S . . 
Capttlo-linintt t Capttlo ................ .-... 

4. ~~~~!l~~-'~::~H~~~~---·-····· .. • ... : ...... . 
5. ~l!~~s 0[.~~2~?At s ·•· · · · · · ·.· · · · · · · · · · · · · · · ·· · · · 

Cuarda-ftartn~a t Aspirante-a-Oficial ...••.• 
Aspirante e Cadttt <Ultiao Ano> •••....•.•.. 
Aspjrante t Cadtt~ <Otaajs Anos), Alunos. do 
Ctntro dt Foraaçlo dt Dftctats da Aeronáu­
tica e. Aluno dt O?rlo dt .Foraaçlo dt ·Oftct-
ats da Reserva .................. , ......... . 
Aluno da Escola dw Foraa~lo de Sar.jntós~ .. 
Aluno do Colirto Naval e da Escola ·P~tpa­
rat6rta de Cadetes <Ulttao Ano) t Cruattt •. 
Aluno do Colirio Kaual e da Escola. Prtpa­
ratõrta ele Cadetes <Deaats Anos) ...... ; .... 
Aprendiz-1\artnhetro .....•.................. 

6. PRACAS CRADUADAS . . . · 
Su~of\ctal t Subtenente .... : ....•.....••.•• 
Prt&t\to-Sarrtnto ......•....... ; ..•••• ~···-
Serundr . .,Sarrento .•..........••.... _. ...••... 

! e r c e i 1 o-s a r r e n t o .......•...•••..••..•• ; •. · •• 
a i f e i r· o -11 o r •............ -: ·: ... : • · •.•......•• 
abo <E11ra~aclo) ...............•.......••... 

Cabo <Nlo LnraJado) ...••.......... ~ ••. ; ..•• 
7. DEnAJS ·PR"=U 

l&lfejro dt t. Classe •••........•••....•... 
latfttro dt 2. Classe •.••.•.........•••.••. 
llarinhtiro, Soldado Fuziltiro Kaual e Sol­
dado clt t. Classe <Especlaltzados, Cursados 
e EnraJa~o) Soldado Clarta ou Cornetetro dt 
1.C1asft t Soldado Paraquedtsta <Enra~ado). 
llartnhetro, Soldado Fuzileiro ~aval e Sol-
dado de 1. Classe <Kio Especializado) ..... . 
Soldado-Clarta ou Cornetetro de 2. Classe 
Soldado qo Exirc~to e So!dado clt 2. Clas-
:: ~~n~~~t1:!s: .. ~~~~~~--~~~~~-~~-~~~~~-~~: 
llarinbeito Rtcruta, Recruta, Soldado, Sol­
qo Recruta e Soldado dt 2.Classe <Kio Enra-
~aclo) ............... -. · .. -. • · · · ·- ·--- ·-----

lndtct 

1181. 

941 

885 

8~8 ,'J 8 
689 

6t2 

52 a 47 

424 
99 

68 
45 

48 

31 
t8 

424 
378 
348 
384 
226 
2u 

218 
194 

138 

185 
89 

69 

3t 
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Soldo 

174.916,81 

164.42t,SI 

15<\.89\,U r1.U2.25 
3 -~8?,!5 
~ . t7,51 

tl7. 148.75 

91.656,25 
. 8 .218,75 

74.~64,58 
t7. 16,75 

18.495,81! 
. 7.871.25 

6.996,75 

5.422,58. 
3.148,58 

72·164,58 
6 . ~8·~· 
·59. l· 5 
53.p ,75 
39. 31,25 
38.p ,75 

9- 7 • 75 

36.382,75 
33.933,75 

22.739,25 

18.366,25 
15.567,75 

12.169,25 

5.422,58 
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AKEXO 111 DA LEI ,tE DE lttt; 

h h la •• Vtnt1atnto ... Strvt4orts tfcnlco·A4atntstratluts ... lnotttutc&tl r ••••• , • 4t lnstno, conro~at ~:t. a t lttvtn-
tts 4.1 Ltt n. 7. 596117. 

IUUlKCIA uun DE .,OI O uun 10.~ UUEL SUPU IDI 

" 55 ....... 17.ns,,. tU.\47 ,55 
12 n.us.n t\.151,72 111.172 ·" 13 SI.Ut,U n.na.u 144.14~ .42 ' 
14 61.414,45 19.161.48 151.172,74 
15 55.187,15 113.425,48 ts7.SU,t6 

" 67.186,U 117.172,72 164.344,12 
17 71.115,75 ttz.5tt,n 171.411.11 
18 71.151,41 117.14t,l3 

171 ·"'·" n 77.115,17 ua.u5,u tt6.46t,41 
11 11.131,11 127. U8,14 194.417.61 
11 u.n2.u Ul.\47,55 212.151,51 
12 17.195,71 131.172 ,., ztt.na.u 
\3 91.153,72 144 .IH ,42 221.671,81 
14 95.173,83 151.172.74 231.159,64 
15 n.ut.41 157. sn," 241.156,51 

" 113.425,43 164.144.12 251.378,94 
17 117.872;'72 171.411.13 261.145,23 
18 112.511.25 178.781,81 272.374,48 
19 117.84t,U 186.469,43 284.186,58 
21 122.3!5,15 194.487,61 U6.312,31 
21 127.658,24 282.851,58 319.143,31 
22 133.147,55 211.573,15 322.332,16 
23 138.872,19 221.571,11 336.112.45 
24 144.144.42 131.151.64 
25 U\.171,74 141.156,51 
26 157. SU,Ii 251.171,94 
27 164.844,32 

AfltxD lU DA L[ I , DE 
DE '"'· 

IACIStfRID SUPERIOR 
tonfoat IT't. '' 1 1e1utntts ~~ le; •• 7. 596187. 

C I A D U A o • 
c L A S S 'E fl f U E L 21 hDI'&I 41 ....... \ 

lltULU UHICD 169.756,44 au.,stt.tt 
4 135.115,15 171.611,11 
3 129 ;338. 24 ISI.675,U 

ADJUHlD 2 123.179,28 146.151,56 
I 117.313,61 U4.U7 ,11 

4 116.648,73 ltl.lt7,41 
a 111.571,21 ZU.\41,41 

uun tu E 2 "· 733,54 ttl.467,11 
t U.U7,tl ti4.1H,I6 

4 83.751,98 167.SI3,U f 
3 79.763,, 159.527,51 !. 

AUXILIAR 3 75.165,52 tst.tat.ll l 
I 72.14!.~~1 t44.tU,N ! 
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AKEXO U DA lEI DE DE Utt. 

IIACISTtRIO DE 1. [ 2. cuus 
Conto•• art. 3. t sttuinhs da Ltt n. 7.5U/87. 

C: R A D U A D O 
c L A S S E K I U [ L 28 horu 48 t.oru 

T llULAI! u 157.848.15 3t4.888,29 

4 130.866,79 261.733~57 
3 124.635,84 249.271,87 

E 2 118.788,84 237.481.87 
1 113.847,65 226.195,38 

4 182.778,611 285.54t, t9 
3 97.876,75 195.753,51 

D 2 93.215,96 186.431.91 
t 88.7?7,18 177.554,211 

4 83.751,99 167.513,96 
3 79.763,81 159.527' 59 

c 2 75.965,52 t5t.93t,84 
t '12-348, t1 H4.696,22 

4 68.252,94 t36.515,87 
3 65.88?,88 138:185,68 

8 2 61 .. 987,43 t23.814,85 
t 58.,59,45 tt7. 918.91 

4 55.622,13 ttt.244,25 
3 52.973,45 tl5.946,91 

A 2 58.451,91 tU'.Ut ,8t 
t 48.148,49 96.196,97 
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, DE 

; 
REIRIBUHJD 

Cargo dt Dirulolrunçlo Crolltiudo 

CHHD UALOR 

CD·I 509.511.!0 
CD-2 U7.199,94 
CD-3 42t. 3H ,13 
CD-4 4G0.3t9,98 

FC-1 \23.429,39 
FC-2 \85.485,11 
rc-3 87.328.17 
rc-4 63.883,88 
rc-s 49.\40,83 
rc-6 36.408,61 
FC-7 26.963,41 
rc-s 19.912.~8 
rc-9 16.185,58\ 

ANEXO Ull DA lEI , DE DE IHI. 

tAJIElA DE ESfEC I AliStAS 

·HIV H SUPERIOR H IUH AtOlO 

tiS - 81 t5t.lu.ee Kn - 81 68.384,89 
HS - 12 159.822,88 Hn - 82 63.345,89 
HS - 83 161.384,1!8 Hft - Q3 U.5H,99 
tiS - 04 176.818,88 11ft - 84 69.896,89 
tiS - 85 185. 18,,,88 11ft - 85 73.421.88 
115 - u 194.832,88 u- 86 77.124,88 
IIS -81 214. UG ,86 11ft - 87 Bt.8H,ee 
tiS - 88 215.656,88 Kn - 88 85.\88,89 
tiS - 09 226.889,88 11ft - 89 89.3U,88 
-tiS - ·te 238,786.88 11ft - 18 93.988,89 
tiS - li 251.139, ee 11ft - li 98.636,88 
RS - \2 264.226,80 Hn - 12 183.611.88 
IIS - 13 277.982,88 11ft - 13 188.836,88 
IIS - H 292.468,86 11ft - 14 114.325,18 
IIS - 15 387.693, eu 11ft - 15 128.891,8e 
IIS - 16 .323.728,88 Hn - 16 \26.148,88 
IIS - 17 348.581,88 11ft - 17 132.518,88 
IIS - 18 358.328,88 lln - 18 139.193,89 
IIS - t9 316.983, ee KU - 19 \46.213,88 
IIS - 28 396.618,80 IIU - 28 153.587,88 
IIS - 21 417.276,88 11ft - 21 161.333,88 
KS - 22 439.010,88 11ft - 22 IU.47D,GB 
IIS - 23 ·HI.876,ee KU - 23 178.811,89 
IIS - 24 48.~ .. 933· •. ue 11ft - 24 186.995,88 

llK - 25 196.426 ,IB 
11ft - 26 286.333,86 
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AK!XD VI' O~ lEI ,., I)[ Ut t. 

AntYO V 41 ltt ft, 79U/U 
Catrttra 0tp1oaata 

C I A s ' [ ' v [ K c I ~ E K 1 o 

ttiMIS!RO or I. ClASSE 485.133,12 
ttiNIS1RO or 2. CI ASSC 4''.495,11 
COHSElHE IRO H?.858,U 
\. HCRrtAR lO 427.,21 ,U. 
2. SECRr1ARIO 488.181,7~ 
S. SECRr1ARIO 188.?H,U 

Af([XO JX DA LU ,H OI Utt. 

AhfKO I I I! I L f 1 •• ?.99~190 
Clft~tta •ud1tor1• ~o Tuouro ti:UtOhll 

AUOI!OR f I &tAl 00 trSOURO HACIOHAL 
' 

c L A 8 s r p • o R ,. o v r H C I 1 r ~ 1 t 

ESPECIAL I I I 4B5.,u.e& 
li 47t.U3,8(; • I 457.871,4e: 

VI H4.452 ,?C i 
u 431.UB,H 
lU 418.?85,60 

i 1•. 111 4U.513,1E 
li U4..Ue,H 
I 383.137,14 

' 
UI 371.112.4' 
u 3U.9t6,6S 
lU 3SI. 3U. t:: 

h. 111 34,GI.t73,6Z 
-··11 3U.tl7,97 

I 321.484,31 

lU Ut.I4.4,3S ' • 
111 3ti.S29,t7 ! 3&. li 293.18t,6f 
I 284.492.91 l 

ltCMICO o o tESOURO HAC I ORAL ! 
111 2U.333,'H ' 

ESPECJAL I I 1!9.981.11 I I tU.632.93 

IV tU.S43,8S: I 111 (74.593,98 
lo. 11 UB.25t.7E. 

I Ut.UL4S 

IV 149. 21~. 81 
111 t-{!.863 ,2& 

2&. 11 UL5t6,8Z' 
I 131.1'3,86' 

111 117.4'13,{,; 
h. 11 111.122,?9 

I U4.f7t,32 
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AIIEXO X DA LEI , DE DE Utt. 

.,."'·'· Anti! O 111 tia Lt1 n • , . """ Carrti"ra Po\lcia ftdtra\ t Po\ i c ia\ c"' i\ do DF 

llfUEL SUPERIOR 

c L A s s E p A O R I o U E 11 c I 11 E 11 1 o 

ESPECIAL I I I 485.933,12 
I I 471.1151,73 
I 456.6U,16 

UI 442:642.49 
u 429.1181,17 
lU 415.946,85 

ta. !li 4113-2118.93 
I I 398.8611,99 
I 378.8~1,26 . 

u 367.288,29 
lU 356.848,43 

2a. !li 345.137.19 
11 334.567,71 
I 324.321,99 
' 

lliUEL lliD I O -------

111 255.1118,43 
ESPECIAL 11 248.1168,13 

I 225.979,11 

lU 2t2.723,78 
111 288.246.37 

ta. ll 188.589,86 
I \77.444.19 

lU tn .835,82 
111 t57 .238,16 

2a. 11 148.1\5,21 
I t39. 333.311 
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AIIEXD XI DA UI ,H H IHI. 

AfttKO IV 'cta Ltl h ?.U~/98 
Curtira clt .o"auntç ~ t ftnancH • Conholt 

AIIALISU DE DRCAftEIIID [ AHAL 161A DE FIIIAHÇAS E COHHOLE 

C L A S s E , A D R I D v [ 11 c 1ft[ I{ t o 

ESPECIAL IP r5.93a,C2 
71.69L98 

I 5?.87i,26 

Yu =44.~H,?2 
c 31. U,29 

111 :te. es.u 
11 eG.sp.ae 
I 394.6 8,68 

u 383.83?,26 

8 IYI 3'a·•F·24 36 .9 6,?9 
11 858.348,33 
I 348.873,65 

UI 338.~87,99 u 328. 34,37 
lU 3~1.844,22 A 111 3 .929,37 

' 11 29 .eet.43 
I 284.H2,9t 

UCIII CO DE ORÇAftEIII O E HCitiCO DE f II{AI{CAS E CONTROLE 

ESPECIAL 
111 286.333,76 
11 }'8.7i9,25 
I 9\.367,06 

u r~-295.58 
c li• ? -485,66 

?8.92?,55 

'3·'H' 68 
I 5 .5 ,\9 

'U r2.6?~·a9 lU p.ea . 3 

B 
111 l-596,98 
I I 3 .364,93 
I \3\.326,29 

UI ,U.413,49 u 2~.888,32 
IV t .299,64 

11 111 2. 965. 2l 
11 ~88.?9t,2 
I 84.778,6\ 

AltEXO XII &A LEI ,DE 

AntkO UI dl Ltt n. 7.995/98 
Procvraclorta da Fatt~da 'National 

C A I E C O R I A '' v E 11 c I 11 [ H I o 

S.UB PROCVRA&OR•CERAL '485.933,12 
PROCURADOR h. CATBOR I 11 424.H8,48 
PROCURADD,R h. CAlHO R 111 3&'4. 8%.42 
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AltEXO XIII DA LEI , DE OE U91 

Corto• dt K•turtr• Es,tc1al 
(Art. z. da Lt\ no. 8.16~. 4t 88 dt Jant1ro dt Utl. 

DEKOft I KAÇ& O UEKtlftEKlO X REPRESEKIAÇIO RE-taJeuJÇ&O 
IEKSAL ftEKUL IE~tAL 

Contultor Coral da RtPOblica 38!.6?8,51 119 383.671,51 617.3~7 ... 
Stcrtlário-Ctrat da Prttidtncia ela Rtpública 3113.6?8,51 111 313.ne,n U7.~~7,U 
~~tft clt Cab\ntlt ft\1\tar 313.618,51 ,.. IU.6?8,5f U7.U7,U 
Choro elo Eslaclo-ftaicir elas For$as Aroaül 383.618,51 111 383.618,51 U7.357,tl 
Cbtr• Çab. Ptssoal Prts\dtntt•4a RtPública 383.6?8,51 188 383,,72,58 ,.7~3~7,81 

Stcrtlir\os elas Stcrttar\as ela PR 281.U5,U \11 UI.US,U 56\.Jti,U 

S~crtt,rio·Extcuttvo 2,,,,2,51 UI zh. 7U,sa 515.525,11 
Substcrolirto-Ctral Stcrtlaria-Ctral/PR J57.7U,51 \81 257. 7'2,51 5\5.525,U· 
Stcrttirtos~Ctrats elo DRE 257.762,51 181 257;U2,51 su.sn.u 

AHEXO XIU DA LEI , DE DE U91" 

lRIBUKAL ftARillftD 

• . UEMCiftEKID X REPRESEKTAÇIO CRAHFICAÇIO REIRIBUIÇID 
OEKDftiKAÇlO ftEKSAL ftEKSAL ftEKSAL 

Juiz-Pttsicl•ntt \55.178,78 191 294.839,68 15.9\4,56 485.933,12 
Juiz -- n5. t7e, 78 175 271.562,86 35.t\4,56 462.656,2i 

AKEXO XU DA LEI , DE 
: 

Funch·s ~dto Cor.('ianc_ã 

DIREÇ~O E ASSESSORAftEKIO SUPERIORES - DAS 

X CrC C r C 
K I U E L UEHC lftEHI O REPRESEKIAUO REIRIBUIÇ&O 

DA.S - 1 122.651,89 u 73,5U,II 196.248,U 
DAS - 2 142.9~5.18 71 118.189,51 243.874,51 
DAS - 3 \66.515,tl 75 \24.886,25 2'1.401.25 
DAS - 4 \96.212,18 .. \56.9U,U 353.\&1,68 
DAS - 5 227.539,18 85 193.481,15 428.947,15 
DAS - 6 263.427,H ,. 237.184,31 588.51\,31 
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Aft[XO XUI OA LEI , DE 0[ U91. 

hbrta dr vrnclotnlos aol\c,utls ••• orrvldorro ~· 18AftA, [ft8RA1Uk E IHCRA 

CUS~[ Rtf[RtHCI~ H !UtL SUPERIOR RHERtHCIA H!Utl IH1ERnEOiiRIO RtrtRtHC IA HIU[L AUXIliH I 

li 151.149,88 11 112. 9n.ls 11 U.38~.a; 
12 1&2.693,27 12 118.189,35 12 U.2B9,5i 
13 174.237,54 13 123.155,2? 13 66.115,11 I •• \85.781,81 84 128.344,18 •• &9.825,St 

A 15 197.326,88 85 133.576,38 15 7t.926,8E 

" 288.878,35 86 139.187,88 86 74.831,U 
17 221.414,62 17 114•.844.48 17 77.~~7.12 
18 231.958,89 18 151.548 ,n 18 BC. 6<2 ,61 

" 243.583,\6 19 156.388,99 19 83.54B,U 
u 255.847,43 u 161.268,13 18 86.453,68 

' u 266.591,?8 11 167.947,97 11 89.359,2i 
12 278.366,86 12 \73.843,89 12 92.2H,72 
13 291.758,22 13 179.788,45 13 95.178,24 
14 315.149,58 H· 183.253,51 H 98.875,7( 
15 318.548,94 15 186.745,59 15 188.9BI,U 

8 16 331.932,38 16 198.264,84 16 183.8t6,1i 
17 345.323,66 17 193.81\,44 17 186. 7~2.32 
l8 358.7\5,82 I ti 197.385,57 18 189.697,81 
1~ 372.\86,38 19 288.987,48 19 112.H3,3€ 
28 385.497,74 28 284.617,11 28 U5.5U,8E 

I 

21 395.541.26 21 288.274,85 21 \18.~H.~e 
22 415.584.78 22 2\t .187,88 22 121.3\9,U 
23 415.228,58 23 21~. 921,64 23 124.225,44 
24 425.671,82 24 216.776,25 24 127.13B.tt 
25 435.7\5,34 25 219.651,83 25 138.836,48 

e 26 445.758,86 26 222.548,53 26 (32.9~2.1f 
27" 455.882,38 27 225.466,46 27 (35.8~7 ,52 
28 '\65.845,91 28 228.485,76 28 138.753,84 
29 475.889,42 29 231.366,57 29 Ul.658,56 
38 485.933,88 38 234.349,18 38 144.564 •• , 
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ANEXO XUII DA LEI DE DE tttt. 

tabela dt Utnctatntos para Cartos Co•t••tona~os ap\tc•~•ts aos ltr~t~orts do 18AftA 

C A R Q O U E K C I ~ E H t O ' ~ A 1 I F I C I O 

1 - PRESIDEKlE 588.5'1'38 275.~8,,22 Assusor 353.~ ·"' 194. 4 •le Asststtnte Aqa\ntstrattvo 158. 2 .1s 87.133, e 
2 - DIREtOR 420.947,15 231.528,93 Assessor 353.~81, e 11 .2~9,18 Assistente A~atnistrativo 158. 2 , 15 7.1 3, 8 
3 - PROCURADOR QERAL 353.~8t,68 194.249,88 Assessor 291. e ,25 t68.278,6e 
4- CKEFE DE·eABIKElE 353.181,611. t94.249,8a Assessor 29,. 8 ,25 611.278,6e 

Asstst~nte A~•inistrativo 15 .42 ,15 87.\33,28 
5 - AUDitOR CKEFE 353.18t,68 t94.249,88 Assessor 291. a ,25 68.278,68 
6 - CKEFE DA DUUIDORIA 

Ass~ssor 
353.181,611 
291.481,25 t94.249,88 

68.278,6e 
7 - CHEFE DA ASCO~ 353.18\,68 t94.249,88 Assessor 29\.48\,25 68.271!,68 
8 - COORDENADOR-eERAL DA COQER 353.181,61 r-~9.88 Assessor 

2ll25 
611.2 8,68 Qesior •e Pro~ranas Esp~ci•is 29 .48 ,25 68.278,68 Coor.enaclor 29 .411 ,25 611.278,68 Qerente 243.17 ,se 33.698,97 Asststentt Adainistrativo 158.42 ,15 87.\33,28 

9 - CHEFE DE DEPARtAftEHlO 353.181,611 194. 2'\9, 88 
ti - CHEFE DE DIUISlO 

Qerente 291·281,25 24 . 7 ,58 
t611.278;68 
33.6911,97 

11 - SUPERINlEHDEKtE 353.~l611 r4.249,88 Ass~ssor 29t. 8 ,25 68.278,68 
Ass~ssor JuridÍco 29 . 8 ,25 611.278,68 
Coor•e~or Es .. ual 291.48 ,25 68.2711,68 

12 - ~UPERINlENDEKlE DO JBRJ 353.l8t,68 r4.249,88 Assessor 29t· e ,25 68.278,68 Assistente 29 .48\,25 68.278,68 Coorclenaclor 29\.41lt ,25 t68.278,68 Ct.efe •e Cupus 291.411 ,25 611.278,68 
13 - C~EFE DE UMIDADE 

Ct.er~ de Unlda~e I 233.87~,511 133.6911,97 
Ass~stente e nicltde t 8.42 ·~5 87.,33,28 Che e de Uniqacle 11 96.248, 8 187. 32,88 Cl>efe ele Uniclacle 111 58:424' 15 87.133,28 

. OBS.: O SERVIDOR DESIQKADO PARA CARQO COftiSSIOHADO PODER• OPtAR PELO UEKClftEKlO DO CAReO 
EFEtiUO ACRESCIDO DA eRAliFICAÇ&O OU APEKAS PELO UEHClftEHlO DO CAReO COliSSIDKADD. 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seçáo II) 

AHtxO XVIII OA LI I , Dt DE lt91. 

labtla 4t Vtnctatnlos para Carros Co•l••tonados APII•'••t• ••• 
Strvldorts 4o lnsl. Braslltlro dt turlsoo • t~8RAtUR 

Terça-feira 13 4673 

C A R C O C R A 1 I f I C A Ç a O 

I • PRCS IDEMlt 
Antsltnlo I 

2 • OIRttOR 
Olrolor Ad,junlo 
Asstssor J 
Asstsltnle 11 

3 • CHEfE CA81MElE 
Asstssor J 
Assusor 111 
Assisltnlo IV 

4 • COORDENADOR 
Assusor 1 
Assistente- 10 

5 • AUOilOR CijEFE 
Asstsltnle lU 

' • PROCURADOR 
Asslsttnh IV 

7 • CHEFE CO~UHICAÇlO SOCIAL 
......... 11 
Asstsltnlt lU 

8 • CKEFE DEPARlA~EHlO 
Assishnh IV 

9 • CHEFE OIUISlO 
Asstsltnlo I 11 

18 • CHEFE CE811UR 

5Be.SI1,31 
200.284,52 

478.488,62 
448.449,94 
388.388,68 
175.178,36 

4U.449,94 
388.388,61 
298.296,55 
125.127,83 

411.419,27 
389.388,68 
125.127,83 

411.419.27 
125.127,83 

411.419,27 
125.127,83 

418.419,27 
328.327,24 
125.127,83 

388.388,61 
125.127,83 

328.327,24 
158.153,39 

328.321,24 

11 ·CHEFE HüCLEO APOIO AO~INilRAliUO 328.327,24 

12 • CHEFE CEK!RO RELAÇSES CO~ ~ERCADO 328.327,24 

275.281,22 
111.112.49 

25S.7t4,H 
2~2.247 ,47 
219.213,73 

96.348,18 

242.247.47 
219.213,73 
\59.663,18 
68.828,31 

225.738,68 
299.213,73 
68.828,31 

225.739,69 
68.828,3\ 

225.738,68 
68.828,31 

225.738,68 
176.179,9$ 
,8.828,31 

219.213,73 
58.828,3\ 

116.179,98 
12.584,36 

176.\79,98 

176-179,98 

116.179,98 

Obs.: O $ERUIDOR DESI,HADO PARA CAR'O COftiSSIOHAOO PODERi OPtAR PELO VENCiftEHlO DO CAR'O 
EfETIVO ACRESCIDO DA 'RAllfiCAÇIO OU APENAS PELO VEKCI~EKlO DO CAR'D CO~ISSIONADO. 
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ANEXO XIX DA LEI • DE Dl tttt. 
!•b•l• dt Utnct•tntos A~ltc'u'l' 101 Strutdorts d• 

ltKa dt rtnlncta•tnto lobtli t\0 d• Atron,uttca 
CLAtSl 

H f u ( l 
HA HI HS 

u 39.491'111 U-'~3,31 rll.64t.~2 r .. l .8 1 .n 35.872. a 
13 2.4 ,2 61.229,811 41.272,6 
84 2-o~v1 6 .668,34 4 .934,23 
85 .Bl ,56 u.p4.e4 152.769,9~ 
116 7.t 2,73 68. 117,U 58.866,r 
117 9. 58,111 7~.594,75 65.224. t 
88 5~.561, 9 7 . "68. 54 r·"!·" 89 5 .651.73 77.718,23 78.72 ·~2 
18 55.548,63 811.5 5,n 85.866, 8 

u 57.~84,76 83.11114,85 9~.44~,84 
59. 25,84 85.529,94 9 .18 ,37 611.968,58 88.1155,66 113. • 9a 
62.797,58 98.668,59 2119. u.27 

li 
64.713,26 93.368,49 215.'1811,54 
66.629, 3 96.~56,8; 22~.921,49 
67.~79,37 99. 29,8 22 .54 94 
711. 23,~4 18~ .28,,17 235.226:~5 
72.814, 6 8 . 83 • 78 222- 81, 5 

28 74.9911,76 188.174,88 2 9.79 ,63 

u 77.255,73 jll" ..... 257.287,57 
79.6117 .es -7117.% 265.1139,28 

23 81.958,96 8.191.5' 272.964,70 
24 84.396,95 2~.763,85 28,.152,24 
25 86.989,87 2 .428,66 28 • 119,88 
26 89.536,27 29. ,69 ,61 298.311.31 
27 92.236,56 \32. 98,~4 388.889 '67 
28 95.1123,84 137.11114, 8 316.588,67 
29 97.897 69 l"~-899,2i 3 6.1197,83 
311 188.859:46 4 .365,85 335.763,16 

~tABELAS DE CAR~OS CDIISSIOHADOS 
C A R ~ O UEI!CII\EHtO UATIFICAÇõES 

PRESIDENTE 335.763,36 134.385.36 
DIREIOR 382.238.94 98.668,59 
c~Er Do CA81RE!E ADIINISTRATIUO 268.689,93 88.565,27 
A SESSORIA JU f ICA 268.689,93 88.565,27 
ASSIStENtE DO PRESIDErlE 235.177,94 78.529,81l 
CKEFE DA AUDilORIA 1p ERHA 268.6119,93 811.5 5,27 
CUEFE DO SERU ~O DE ROCESSAIENtO DE DADOS 235.877,94 711.5,9,811 
A DllOR lnER~ 235.1177 ,9~ 78.5 9,88 
CKEF DE UI lO 235.1177 '9 78.549,88 

FUI(ÇIO (;RAtiFICADA 

FUNÇJ•;;Il UAtiFICAÇIO 
crEFE DE SE~IO , .. 
S CREtARJA O PRESIDENTE 
SECREtARIA DO DIREtOR 

611.4~6,48 
48.3 6,65 

. 311.222,88 
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AHEXO XX O~ LEI , DE H \991. 

hhth dt VtMiatntoo 
FUKDA,&O JOR'E DUPRA1 FIGUEIREDO DE tE,URAHCA E MEDICINA 00 1RABAlHO 

FUHDACEH1 RO 

REFERtKCI~ h H'El SUPERIOR REFtRfHC IA KIVEL IHltRnH. REFEREHC IA hiUEL AUX ll H' 

81 \43.2~5,88 I 79.~5~,48 I sc.su ,9e 
82 14·8.986,11 2 82.632,66 2 56. 23e . ss 
83 t54 .945,55 3 CS.937.9t 3 57.90 ,H 
84 \61.\43,37 4 89.375,48 4 59.655. ee 
15 \67.589,19 5 92.958,51 5 6\.64~.65 
16 IH .292 ,i6 6 96.6U,52 6 63.287.98 
17 \8\.264,36 7 189.535,26 7 65 .. 186.61 
88 \89.421.25 8 \84.556,67 B 67.142,21 
19 197.945,20 9 189.784,58 9 i9.156.4t 
\8 266.852,73 18 1\5.273;12 16 71.23\,17 
11 216.16\,18 lt \2\.937,48 11 73.368 ,I\ 
12 225.888' 34 \2 .\27. 809.27 12 75.H9,15 
\3 236.853,31 t3 133.~43,73 13 77.836,22 
H 246.675,78 H HB.t.l5,91 14 88.171 ,ae 
15 257.776.18 .1s .147. 121.78 \5 82.5H,43 
H 2,78.6H,98 16 154.477,78 16 8s.ess,n 
1-7 264.\98' 14 17 162.29\ '66 n 87.6e4 'i 
18 298.488,94 \8 \78.311.74 \8 91.232, 
\9 3\3.328,44 19 178.227,32 " 92.939,71 
28 $28.994,86 28 187. 768,6! ze 95.?27,9e 
2t 3~5.444,60 21 197.\57,tt 21 98.59 L 73 
22 362.716,83 22 286.333,88 22 tl\.557 ,72 
23 388.852,67 23 23 
2~ 399.89'5,30 24 24 
25 419.898,.6 25 25 

" 441.884,56 26 26 

!ABtfÍl DE FUKCõE~S DE COKF IAKÇA 1 

r U K C I>.E S UEKC lftEKl OS REPRESEHl ~Çlt 
. 

I - PRESIDENtE 263.42.7 ,e e 237.88~.3t 
ASSESSOR DO PR!SIDEHlé. \66.5\5,09 124. BS€ , 25 

. CHEFE DA ASSES. DE COttUKICACIO 166.515.~0 \24.886 ;25 
11 - ·SUPEUH'(EKDEKJ[ 227.539, J} 193.42&, 15 

ASSESSOR DO SUPERIHlEKDEKlE 166.51S,ee 124.88E ,25 
CHEFE OA ASSESSORIA JUR!DICA \66.515,89 124.8B6 ,25 
CHEFE DA AUDitORIA IKlERHA \66.515,80 124.886' 25 

111 - SECREliRJO DI ADftiKIStRA,lO \96.212,88 156.965,68 
ASSESSOR DO SECREliRJO DE ADftiHIStRAÇIO \42.985;98 \11.889,51 

lU - SECREtiRIO ttCHICO \96.212·,88 \56.,..,. 68 
ASSESSOR DO SECREliRIO UCKICO \42.985,88 \18.885,51 

u - CEREHtE DE CODRDEKA,IO \66.515,09 \24.886,25 
CHEFE OE COORDEKADORJA 142.985,8&. 188.889,51 
CHEFE DE O lU ISI O \22.650,89' 73.s9e .... 

UI - OELECAOO R[CIOKAL u2.212,ee 
. 

t56.96~ ,u 
Ull OELECADO EStADUAL "'. 5\5' 89 12~.886,25 
VIII - REPRESEHlAHlE RECIO~AL 142.,85,88 tta.ess ,se 
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AlltXO XXI DA L[l Dt H lttl. 

to~tlo 4t Utnc\otntoc Apt\clvt\1 ••• sorul4oros 4o 
SUDAR • SUFRA~A • SUDtllt 

CRUPD DtUPACIOHAl CAlECDRIAS FUHCIOHAIS 

ltRUI,OS AOliKISlRAliUDS 

. CLASSES RtFERtHCIA H IUEl SUPERIOR KIUEL ltDIO AÇtftl[ DE ACEKlE DE AUXILIAR ~[ 
StRU ~ÇOS ADft. CtRAIS StRUICOS CERAI& 

A \15.855,37 112.916,15 II.IU,73 17.884,77 41.446.48 
8 217.U6,71 116.2,3,35 13.268,15 59.62\,34 42.689,73 

I . c 221.163,11 1\t. 782.11 15. 76&,\2 '1.489." 43.978,63 
D 233.266,tl \23.375,'1 . 18.339,14 53.252,28 45.289,79 
E 247.262,17 127.176,14 90.t89,2t n.10,1i 46.,48,42 

r 275.93(,47 t42.326·,., 9$.538,73 ,8,487 ,35 48.988,87 
c 2'17 .214.11 151.865,62 98.414,83 11.459,57 51.458,25 

11 H 1\1.163,52 \5U17,61 111.356,99 72.573,33 51.963,71 
I 129.833,33 '"·512.'1 114.397,75 74.758,59 53.522,72 
J 849.623,38 179.,43. 78 \87.529,64 76.993,87 55.128,3t 

L 178.151,13 U5.154,86 \12.9t6.15 11.842,73 57.884,75 
a 881.461.61 217.686,22 \16.293,28 à3.267 ,97 59.621.32 

111 11 192.915,49 228.168,96 119.782,18 15.766,12 61.409,96 
1) 414.692,71 233.266,34 123.375,6\ 88.322,69 53.252,28 
p 416.833,54 •• 7.262,29 \27.876,84 11.989,28 ,5.149,85 . 

acaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa•••••••••••••••••••••••••••aaaaaaá&aaaaaa&aaaa•••••••••••••••••••••••z• 
.. 

FUH"ES DE COI\fiAKÇA 
~ 

C Ali CO lllutl IIIWRQUICO UALORJCRAliFICA,IO CCrSl 

-.- t. IIIUEL 428.444,11 
DIAEÇ&O I. IIIVEL IBS.S99,68 

I. IIIUEL 164.\71,41 
SII'ERIOR 4. IIIVEL 142.755,21 

S. IIIUEL 12\.333,81 . 

t. KIUEL 164. t77,48 
ASSESSOBAIEK10 I. IIUEL 142.755-,21 

I. IIUEL 12\.333,11 
SUPERIOR 4. IIUEL IU.111,81 

·S. liUEL ilü.-(88,61 

IIIE,IO ,. lllutl 1\.4\1,28 
I. IIUEL 14.275,52 

11\tERIEDiiltiA I. KIUEL "·'"·" 
rUIICIO DE t. IIIUEL S\.413,28 

I. IIVEL ·14.215,52 
ASSESSORAfttHtO I. IIUEL \1.\37,,, . . -
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" 11iltltií XXII Di Ui , 6t n tttl 
' 

hLth ... hcatonntnto I 
.. 

CIIUPO F.IJK~IO f K O I e E 

IV . SUPERVISOR tU 

111 ASSISI~IUE tSI 

SECREURIO 
11 t21 

ESPECIALISTA 
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MENSAGEM N' 377, DE.l99L -~-· 
(Do Poder Executivo) 

básico os vencimentos das cárreiras típiCas do Estado, já devi:.. 
damente estruturadas. -

___ 5. Identificamos, através de tal análise, tabelas de venci-
ExCelentíssimos Senhores Membros do Congresso NaciO- mentos tão diferenciadas em relação a _outras que, enquanto 

nal: os menores valores (pisos) do Nível Auxiliar estavam inferia-
Nos termos do caput do art; 61 da Constituição- Federal, res aos_ do nível correspondente no PCC, os valores dos níveis 

tenho a honra de submet~r à elevada delib~ração de Vossas mais altos se enc.ontravam_ muito acima da maior referênc;ia 
Exêelências, acompanhado de exposição de motivos conjunta do Nível Superior das carreiras estruturadas do serviço pú-
dos Senhores Ministros ae Estado da JUstiça, da Economia, blico. 
Fazenda e Planejamento, -do_ Chefe do EstadoMMaiQI; das _For-: . 6. Como exemplo de entidades em tal situaçãO, pade-
ças Armadas e do Secretário da AdministfãÇâO Federal, o mos citar: Fundação Roquette Pinto, Fundação Pioneiras Se-
anexo projeto de lei que "Dispõe sobre antecipãção a ser ciais, Fundação Instituto Osvaldo Cruz_, fundação IBGE, o 
compensada quando da revisão geral da remuneração dos IPEA, Comissão Nacionar de Energia Nuclear e Comissão 
servidores públicos, corrige e reestnitura tabelas de venci': de Valores Mobiliários. Nas tabelas das referidas entidades 
mentos de determinada& categorias _funcionais, e dá outras <?S _valores variam de pisos_ que vão de Cr$ 24.400,00 a Cf$ 
providências". - ' - _,- · 40.90.0,00; até os límites supeiíõ'res; da- ordem de Cr$ 

Esclareço que, embora o projeto de lei que ora- submeto . 523.900,00_ No caso do COnselho Nacional de Desenvolvi­
à consideração de Vossas ExcelênciaS -propOriha uma anteci-: - mente Científico e Tecnológico (CNPq) e da Fundação Centro 
pação de 20% na_ reinu_ne-rã:Çãó--geral dos servidores públi_cos Brasileiro para a Infância e Adolescência (FCBIA), os valores 
federaiS, índice máxi:tiio-que õTes-otii'õNãClo.nal pode suportar máximos se encontram hoje, respectivamente em C i$ 
no momen

1
_t?, a correção~6e ~m~tasf da~ dist1~_r_çõesfora existenM S61.929 ,00 e Cr$ 661.000,00. -~--- ___ - - _ 

tes na po 1t1ca remunerat na o uncmna xsmo az com que 7. Isto posto, uma alteração com vistas a melhoria sal~-
aproximadamente 1.150.000 seryídores, de. um universo da riãl em qualquer de tais tabelas, por menor que fosse o índice 
ordem de 1.440.000, entre ãt1vos, "inativos e pensiõDistas, -ve- de reajuste, iria introduzir uma no:Vã. e.Ihaioi:" distorção. Esbi-
nham a ser benefic1ãdos por aumento sensivelmente superior daremos, em conjunto com os ministérios ç secret:;t:rias s~peÍ'-
àquele índice, representando, na média, um acréScimo de · da 1 ·d d d 

vts~r~ q~e ~ ~e!ltl a es, fórmulas _capazes e normalizar 
mais de 34% sobre o valor da folha de pag~mento. suas tabelas no curto prazo. -

Brasflia, 23 de julho de 1991. -Fernando Collor. 8. Diante de tais fatos, adotamos uma solução que impli-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 15, DE 23 DE JULHO 
DE 1991, DOS SENHORES MINISTROS DE ESTAJ)O 
DA JUSTIÇA, DA ECONOMIA, FAZENDA E PLA­
NEJAMENTO; DO CHEFE DO ESTADQ,-~A~QR 
DAS FORÇAS ARMADAS E DO SECRETA!tiO .. DA 
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ~ 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor 
Presidente da República 
Senhor Presidente, 
Temos a honra de subme_t~r à elevadª' consideração de 

Vossa Excelência o inclus~ projeto de lei_ que dispõe sobre 
a antecipação do reªji.Jste de ve:ncimentos, _soldos, prove_ntos 
e pensões e corrige e reestrutul'a tabelas de vencimentos_ de 
determinadas categorias funcionais e dá outras proVidências. 

2. São corrigidas, especialrii.ente, diStorções verificadas, 
ao longo do tempo, na tabela de vencimentos de que trata , 
a Lei n' 5:645, de !(f cfe dezembro de 1970, são reestruturadas 
e reajustadas as dos ,servidQI'~~ das instittjições _federaiS~ de 
ensino e aquelas referentes ao soldo_ e aq esCalqnãroe_nto verti-
cal dos servidores miJjtares_. -= _ 

3. o projeto de lei está também caraéterizado pela bus­
ca, dentro das atuais pos_sibilida.des de orde(rl técnica e econô­
mica, da isonomia de que trata a ConstituiçãO Federal. Ressal­
te-se que encontram-se atualmente em vigor 71 (setenta e 
uma) diferentes tabelas de vencimentos. Destas, 34 (trinta 
e quatro) passam a ter o mesmo teto e 26 (vinte e seis) outras 
são agrupadas em 2 (duas) tabelas. 

4. Ao longo -dos trabalhos de elaboração do projeto 
de lei, dadas a diversidade de tabelas e sistemáticas ae remune­
ração e a heterogeneidade de suas estrut_uras, foi pre-ciSo, 
em primeiro lugar, tOmãr em- Consideração uma visão de con­
junto da administrãÇão fedeial e, em segundo lugar, Dnb.ar 
cgmo critério a busca da isonomia, tendo como referenCial 

cará a utilização de etapas, a serem cumpridas em mais de 
~ momento, sem o que estaríamos obrigados a fugir do 
Já ·-menciol)ado critério adotado para ri presente projeto de 
lei. 

_9. Assim _foi possível chegar a soluções que permitiram 
uni~car_ as ta~elas de especialistas (atualmente ·em númC::ro 
de,. 18) e dar o mesmo tratament<? às tabelas ora P!'opostas _ 
para a Embratur e o lhama. 

10. Semelh~nte esforço foi empreendido no Seiftido de 
unificar as sete tabelas hoje vigentes na árCa da Séctetariõjl 
da Cultura e, aii:ida, igualando a estas a da Legião Brasileira 

·de Assistência (LBA).~ 
·- _,_ it. · LOgraffiOs elabor3.r," de cOmum acOrdo cõni as auto­

ridades da área_ da Educação, novas tabelas de vencimentos 
dos servidores técnicos-administrativos, dO magistêiio supe­
rior e do primeiro e segunCio graus, além de uma tãbela de 
Cargos de Direção (CD), equiparando seu valor máximo ao 
do DAS-6, e Funções Gratificadas (FG) naquelas instituições. 

12. O prOjeto também unifica um··limite máximo de 
ve:p.cimeD:tos para as carreiras de Diplomata, Auditoria do 
T~s.ouro ~acionai_~ Po)í~ia .federal e Polícia_ Civil do Distrito 

__ Federal, de Orçamento, de Fihanças e Controle, jÚfzes do 
-Txlbunal Marítimo e, por últilrio, de especialistas em Política 
e Gestão Governamental. 
· . . 13. Os servidores incluídos no Plano de Classificação 
de Cargos (Leis n'' 5.645no e 6.550n8) forma a maioria do 
selviço público federal e tinham seus vencimentos excessiva­
mente defasados em relação às demais carreiras. A eles é 
da,4a uma _c~rreção que, se·- ainda não os iguala às categorias 
que mais percebem no serviço público, representa um primeiro 
e ~portante passo na busca dessa almejada igualdade. 

14. No caso do soldo militar, busca-se corrigir conhecida 
diStorção, além de alterar a_ tabela de escalonamento _vertical. 
Também neste caso não foi possível, desta vez, _corrigir plena­
mente a defasagem no soldo, embora se tenha lo~do min?-
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:'rá-la, ·aléffi de intiodUzir, parâ a<iUeie-s seiv:idõres, o teto da 
· remuneração dos ministros de Estado. Para os servidores civis, 
·esse teto já vem sendo aplicado, em decorrência do que deter-
' mina o. art. 42 da Lei n' 8.112, de 1990. ----

15. NÕ-que se-Iefere--às ·categorlás dé xD.édico di~SâUde· 
_púb1ica, médico do trabalho e médico veterinário, o prOjeto_ 
. visa a equipará-las às demais categorias funcionais de nível 
-universitário -

16. Tendo preserlte o ·mesmo eSpírito nOrteidór, eqU-i­
' paramos os vencimentos dos docentes dos extintos territórios· 
federais àqueles aplicados aos docentes das instituições fede­

' rais de ensino de gue trata aLei n• 7.596, deJ-987. _ . . . 
17. Estarão sendo tainbém igualadas as tabelas de venci­

mentos dos servidores da Superinten4ência de Desenvolvi­
mento da Amazônia (SUD AM) e da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA} à tabela da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 

18. Com as unificações e equiparações mencionadas aci­
ma, além de reduzirem-se as distorções salariais geradoras 

. de conseqüências negativas para a ação gerencial~ enseja-se 
a melhoria, tão necessária, dos controles administrativos. 

19. Com o propósito de atualizar tabelas demasiado de­
fasadas da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança 
e Medicina do Trabalho (FU~DACENTRO} e da Caixa de 
Financiamento Imobiliário da Aeronáutica, foram revistos os 
Valores dos respectivos vencimentos. Nestes casos, não foi 
possível, desta vez, obter a unificação que se conseguiu para 
outras tabelas tendo em vista o alto custo decorrente do eleva­
do percentual de aumento que se faria necessário. 

20. Como a Lei n' 8.162, de 1991, criou uma Gratifi­
cação de Operações Especiais (GOE) para o pessoal da Polícia 
Federal e da Polícia Civil do Distrito Federal e não foram 
contemplados, no qua~ro de beneficiários, os servidores da 
Polícia Civil dos extintos territórios federais, procuramos, no 
anexo texto, corrigir a referida omissão, estendendo a eles 
a citada GOE. 

21. Foram corrigidas, no projeto submetido em anexo, 
algumas distorções e preenchidas lacunas que subsistiam em 
relação aos adicionais de insalubridade e de radiação ioni­
zante, objeto de dispositivo específico da Lei n"' 8~112, de 
1990. . 

22. Criamos uma indenização para se substituir ao paga­
mento de diárias ao pessoal em atividade de campanha, envol­
vido no combate a endemias ou em funções de saneamento 
básico ou de demarcação de fronteiras, ficando .proibido o 
pagamento de diárias aos servidores que receberem essa inde­
nização. 

1 
23. A redistribuição de servidores, co~o se encontra 

·definida no Regime Jurídico ÚniCQ pela Lei n• 8.112, de 1990, 
·tem impedido que se utilize a mão-de-obra proveniente de 
órgãos e eiltidades extintos, de vez que condicioria este deslo­
camento para quadros os quais possuam plano de cargos e 
vencimentos idênticos. Faz.;-se necessária a adequação do res­

. pectivo texto para permitir que a administração pública fede­
ral, direta, a~tárquica e fundacional, possa contar com a men­
cion.ada força de trabalho, sem que isso lhe acarrete despesas 
adicionais. --

24. Os servidores, antes celetistas, optantes pelo regime 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, incluídos no 
citado Regime Jurídico Único,,.Poderão sacar os valores depo­
sitados em suas contas vinculadas, de maneira escalonada. · 

25. O projeto estabelece uma hierarquia de valores en­
~e os cargos de natureza especial e os do Grupo de Direção 

e Assessoramento ·superior:____ DAS. Em· suóStituiçâo 'à PünÇão 
de Direito Intermediária (DI}, que remunerava uniformemen­
te atribuições de níveis de responsabilidade diferenciados, su­
gerimos criarem-se Funções Gratificadas, em três níveis, com 
remuneração também diferenciada. 

. -26. Os ocupantes dos Cargos de Fiel do Tesouro e-ConfC- · 
rente eram re::munérados segundo o critério do NS-14, cujo 
valor foi-se tomando defasado ao longo dos últimos anos 1 

iriipedídos que estavam aqueles servidores de usufruir de pio­
gressão funcional. Para corrigir a situaÇão, propomos equili­
brar aquela faixa de retribuição ao que prevalece para o NS-25, 
do Plano de Oassificação de Cargos, reconhecendo, assim, 
o teinpo de serViço daquele pessoal nã aáminiStração pública. 

27. Corrigimos, ademais, o valor da gratificação de re­
presentação correspondente a funções exercidas nos gabinetes 
da Presidência, da Vice-Presidência da 'República e de dirigen­
tes de órgãos integrantes da Presidência da República. 

28. Ao invés de remunerar os inventariantes dos órgãos 
extintos conforme os parâmetros utilizados em cada um deles, 
o anexo texto propõe a unificação daqueles vencimentos com 
base no DAS-S. 

29. Em suma, Senhor Presidente, submetemos a Vossa 
Excelência um texto que, por sua abrangência, gerará bene­
fícios a um laborioso segmento da sociedade brasileira, cuja 
situação está a exigir a atenção e o cuidado imediato do Go­
verno. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar, Senhor Pre­
. sidente, a garantia de nosso mais profundo respeito. -Jarbas 
Passarinho, Ministro da Justiça- Marcílio Marques Moreira, 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento - General­
de-Exército -~Antônio Luiz Rocha Veneu, Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas -Carlos Moreira Garcia, Secre­
tário da Administração Federal. 

MENSAGEM N' 389191 

- ExÇelenfíssimos senhores Membros do Congfesso Nacio­
nal: 

Em aditamento à Mensagem n• 377, de 23 de julho de 
1991, tenho a honra de submeter à elevada apreciação de 
Vossas Excelências, anexa, a proposta de alteração do Projeto 
de Lei n• 1.390, de 1991, que "Dispõe sobre antecipação a 
ser compensada quando da revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos, corrige e reestrutura tabelas de venci­
mentos de determinadas categorias funcionaiS e dá outras pro­
vidências", em conformidade com exposição de motivos tios 
Senhores Ministro da Justiça, Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas 
e Secretário da Administração Federal da Presidência da Re­
públiéa, que acompanha igualmente esta mensagem. 

Brasília, 5 de agosto ~de 1991. -Fernando Collor. 

E.M. n• 19191 
Em S de ~gosto de 1991. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência.: a anexa proposta de alterações no Projeto 
de Lei n"' 1.390, de 1991, encaminhado pelo Poder Executivo 
à soberana apreciação do Congresso Nacional, pela Mensagem 
n• 377, de 23 de julho último. ' _ . 
_ .. 2. .Foram estudadas e são agora propostas co~eÇões 
ad1c1onrus nas tabelas de outros _órgãos da administração fede-
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ral, além dos que no mencionado projeto se pudera contem­
plar. Coro efeito, são incluídas correções de distorções ainda 
remaneSêeó.teSDâSI'éííuiileraÇões doS -Servidores do Instituto 
de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, da Fundação 
Nacional do Índio - FUNAI, da Fundação de Amparo ao 
Estudante- FAE, da Fundação Joaquim Nabuco - FUN­
DAJ, e da Fundaç_ão Alexandre de Gusmão- Fl]NAG. 

3. A alteraçao do art. 14 visa dar u_q~._ tratamento único 
para os servidores ativos e inativos dos cargos de Fiel de 
Tesouro, Tesoureiro, Tesoureiro Auxiliar e Confer~nte. 

4~ Estabeleceu-se, ainda, equiparação entre as tabelas 
de vencimentos da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatfstica- ffiGE, Instituto de Pesquisa Econômica Apli­
cada- IPEA e Fundação Escola Nacional de Administração 
Pública - ENAP, que tinham distorções em relação aos pisos 
e tetos estabelecidos neste projeto de lei. Em dispositivo e-spe­
cífico, foram preserVadas, como diferença de vencimentos, 
os valores que excedem dos limites fixados~ de rilodo que 
vantagens pessoais, taiS-Coiiio 3.ritiêilio e adicionàís· diversos, 
incidam sobre esses valores. 

5. A proposta inclui a Carreira de Especialistas em Polí­
ticas Públicas e Gestão Governamental na de Orçamento. 
Trata-se de um primeiro passO para- a reestiutura:çãO das car-
reiras no âmbito da área econômica. -

6. Em decorrência deSsa incorporação; há de se fazer 
a supressão doAnexo XIII, e, conseqüentemente, a renume­
ração dos anexos posteriores e a correção da redação dos 
arts. 6". 7'~', 8.,~-11 e 21. 

7. As carreiras da área econômica deveriam, a curto 
prazo, ser unifiCadas. Para tanto, seus padrões de remune­
ração necessitaqt ser aproximados e, nesse sentido, um primei­
ro passo é dado com a concessão de gratificação aos integrantes 
da carreira de Orçamento e aoS de Finanças e Controle. 

8. É incluída, também, aiteiação no calculo das pensões 
militares, que tem como base o valor equivalente a 2 dias/sol­
do. Com a elevação dessa base_ para 3 dias/soldo, logra-se 
obter uma correção da pensão em 50%, corrigindo-se situação 
hoje distorcida pela base de cálculo do soldo militar. 

9. São propostas também a alteração do art. t"~ e a revo­
gação do art. 8•, ambos da Lei n• 3.765, de 4 de maio de 
1960, alterada pela Lei n• 4.958, de 27 de abril de 1966, que 
rege as pensões dos militares, seguindo as normas gerais que 
determinam a concessão de pensões aos servidores públicos. 

10. Em 1989, o abono concedido aosservtdores públicos 
(Lei n' 7.706, de 21 de dezembro de 1988) foi incorporado 
aos vencimentos para quase a totalidade do's servid_ores (Lei 
n' 7.923, de 12 de dezembro de 1989). Pretende-se, agora, 
outorgar tratamento idêntico aos servidores das aufarqui~s 
em regime especial. 

11. As alterações 01a propostas pautam-se pelos mes­
mos parâmetros que orientaram a feitura do projeto original, 
respeitando as disponibilidades atuais do Tesouro Nacional 
e levando em conta os entendimentos que se encontram em 
curso no Congresso-Nacional. 

12. Dessa forma, mais 191.585 pessoas passam a ser 
contempladas na reestruturação prevista no Projeto de Lei 
n<?1.390, de 1991, unificando ainda mais nove tabelas de venci­
mentos. 

13~ Caso esteja Vossa Excelência de acordo com a provi­
dência aqui exposta, permitimo-nos sugerif o· envio üe mensa­
gem aditiva, encaminhando as respectivas propostas ã--de_libe~ 
ração do Congresso Nacional. 

14. Aproveitamos a oportunidade para reiterar, Senhor 
Presidente, a expressão de nosso mais profundo respeito. -
Jarbas Gonçalves Passarinho, Ministro da Justiça - Marcilio 
Marques Moreira, Ministro da Economia, Fazenda e Planeja· 
mento- General-de·Exército --Antônio Luiz Rocha Veneu, 
Chefé do Estado-Maior das Forças Armadas --Carlos Mo­
reira Garcia, Secretário da Administração Federal. 

ALTERAÇÓES PROPOSTAS NO PROJETO DE LEI 
N• 1.390, DE 1991 

-"Que dispõe sobre antecipação a ser compensada quan­
do da revisão geral da remuneração dos servidores públi­
cos, corrige e reesttutura tabelas de vencimentos, e dá 
outras providências." 

I - Acrescentem-se os segUintes artigos: 
Art. -São trànsformados em cargos de Analistas de 

Orçamento de que trata o Decreto-Lei n' 2.191, de 1987, 
os cargos ocupados da Carreira de Especialistas em Polfticas 
Públicas e Gestão Governamental, criada pela Lei n" 7 .834, 
de 6 de outubro de 1989, ficando extiiftas as vagas ou vagos 
atualmente existentes. 

J;'arágrafo único~ -Os atuais oi:::upintes dos cargos de Es­
pecialistas em Políticas Públicas e Gestão GOvernamental são 
posicionados na classe A, padrão I, da categoria de Analista 
de Orçamento. 

Art. Aplica-se, a partir da vigência-desta lei, aos inte-
grantes das carreiras de Orçamento e de Finanças e· Controle, 
a gratificaçãõ de que trata o Decreto-Lei n<? 2.191, de 26 de 
dezembro de 1984, que passa a denominar-se ''Gratificação 
de Orçamento, Finanças e Controle". 

Art. O caput do art. 3• e o art. 7' da Lei n' 3.765, 
de 4 de maio de 1960, passam a· vigorar coin as se'guiiites 
redações: 

"Art. 39" A contribuição" pã.fa a Pensão Militar será igual 
a três dias do soldo, arredondado em cruzeiros para a impor­
tância imediatamente superior." 

"Art. 7" A Pensão Militar é deferida em processo de 
habilitação tomando-se por base a declaração de beneficiários 
preenchida em vida pelo contribuinte, na ordem de priori­
dades e condições a seguir: 

I - primeira ordem de prioridade - viúva ou viúvo; -
companheira ou companheiro; e filhos menores de 21 anos_ 
ou, quando estudantes, menores de 24 anos; 

11 - segunda or_dem de prioridade - pais, ainda que 
adotivos que comprovem dependência eco-nômica do contri­
buinte; 

111 -terceira ordem de prioridade -a pessoa designada, 
mediante declaração escrita do çontribuinte e que viva" sob 
a dependência econômica deste, quando menor de vinte e 
um ou maior de sessenta anos. 

Parágrafo únicO. Os beneficiários de que trata este arti­
go, quandi:> interditos--ou inválidos, ou ainda, acometidos de 
enfermidade grave, que os impeça de prover a própria subsis­
tênda; julgados por juD.ta de saúde militar, poderão habili­
tar-se à pensão, independentemente dos limites de idade." 
- Art. Fica incoiporado aos vencimentos dos servidores 
das autarquias, em regime especfal, o abono instituído pela 
Lei n'7.706, de 1988. -

11- Os arts. 6•, 7•, 8•, 10, 11, 14, 21, 23, 27, § 1•, 
e 29 do projeto de lei passam a ter as seguintes redações: -

''Art. 69 É fixado, como limite superioi' de vencimento, 
o valor de Cr$ 485.933,02 (quatrocentos e oitenta e· cinco 
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mil, novecentos e trinta e três cruzeiros e dois centavos), mil, cento e dezesseis cruzeiros e sessenta e sete centavos), 
para as carreiras de Diplomata, Auditoria do Tesouro Nacio- atualizado nas mesmas datas e índices em que forem reajus-
nal, Polícia Federal, Polícia Civil do Distrito Federal, de Orça- tados os vencimentos dos servidores públicos federais, e servi-
menta e de Finanças e CoD.trole, e da Procuradoria da Fazenda rá de base para a incidência dos demais índices estabelecidos 
Nacional, cujas tabelas de vencimentos sáo as constantes nos no Anexo XXII. 
Anexos VIII a XII desta lei. Parágrafo único. O quantitativo das funções a que se 

Parágrafo único. Ficam extintas, por incorporãÇãO aOs---- refere este artigo seiá aprovado mediante ato do Presidente 
vencimentos, as gratificações de que tratam os Anexos li, da República; ouvida a Secretaria de Admini~tração Federal." 
III, IV, VI e VII da Lei n' 7.995, de 9 de janeiro de 1990." "Art. 23. Os valores de vencimento dos servidores do 

"Art. 79 A tabela de remuneração dos cargos de natu- Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural- IBPC, do Insti­
reza especial, de que trata o art. 26 da Lei n9 8.028, de 12 tuto Brasileiro de Arte e Cultura - IBAC, da Biblioteca 
de abril de 1990, e a referente aos juízes do Tribunal Marítimo Nacional-BN, dà Fundação Casa de Rui Barbosa _:_FCRB, 
são as constantes dos Anexos XIII e XIV desta lei." da Fundação Cultural Palmares- FCP, da Fundação Legião 

uArt. 89 A tabela de remuneração dos cargos em comis- Brasileira de Assistência -LBA, da Fundação Nacional do 
são do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) Índio - FUNAI, da Fundação Alexandre de Gusmão -
~a do Anexo XV desta lei." BJNAG, da Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ, da 

"Art. 10. Os vencimentos e demais retribuições dos Fundação de Assistência ao Estudante -F AE, da Fundação 
servidores do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, Insti­
Recursos Naturais Renováveis- IBAMA, da EMBRATUR luto de Pesquisa Aplicada -IPEA e Fundação Escola Nacio­
- Instituto Brasileiro- de Turismo, do Instituto Nacional de. nal de Administração Pública- ENAP, correspondem aos 
Colonização e Reforma Agrária- INCRA, da Caixa de Fi- fixados no Anexo XXIII desta lei. 
nanciamento Imobiliário da Aeronáutica e da Fundação Jorge § 19 Havendo diferença de vencimento, eol decorrência 
Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - da aplicação do disposto neste artigo, este valor será pago 
FUNDACENTRO, são oS constantes dos Anexos XVI a XX a título de diferença de vencimentos nominalmente identifi-
desta lei." cada, sendo considerada também para cálculo das vantagens 

"Art. 11. Os vencimentos e demais retribuições dos pessoais. 
servidores da Superintendência de Desenvolvimento da Ama- § 29 Os órgãos mencionados neste artigo, nos sessenta 
zónia - SUDAM, da Superintendência da Zona Franca de dias seguintes à publicação desta lei, procederão ao enquadra-
Manaus-- SUFRAMA, e da Superintendência do Des_envol- mente dos servidores nas respectivas tabelas de vencimentos, 
vimento do Nordeste- SUDENE, são os constantes do_Ane- observadas as normas estabelecidas pela Secretaria da Admi-
xo XXI desta lei. Distração Federal da Presidência da República." 

Parágrafo único. -A Secretaria do Desenvolvimento R e- ,. Art. 27. . ............ ·-· .... u_ ••••••••••••••••••••••••••• n •• I' •••• 

gional e a Secretariã da Administração Federal, no prazo § 1~" A designação para o exercício da Função Grati-
de trinta dias a contar da publicação desta lei, baixarão as ficada recairá exclusivamente em servidor ocupante de cargo 
normas necessáriaS à aplicação do _disposto neste artigo. u efetivo do quadro do próprio órgão ç:m entidade. 

"Art. 14. Os valores dos vencimentos referentes- aos 
cargos de Fiel do Tesouro, Tesoureira, Tesoureiro AUXiliar 
e de Conferente pasS~fm à ser o Correspondente ao da refe­
rência NS-25 do Anexo I desta lei. u 

"Art. 21. A gratificação de_ que trata o mciso li; do 
Anexo I!, do Decret-Lei n'. 1.341, de 22 de agosto de 1974, 
pelo exercício na Presidência da República, inclusive nos ór­
gãos que a integram. e ~na Vice-Presi9ênci* da Repúbli~, _ 
corresponderá, no nível I, a Cr$ 42.116,67 (quarenta e dms 

" 
nArt. 29. Revogam-se as disposições em cOntrário, es­

pecialmente o art. 8• da Lei n' 3.765, de 1960, a Lei n' 4.958, 
de 27 de abril de 1966, o § 2• do art. 1' da Lei n' 7.333, 
de 1985, o· art. 2' da Lei n' 7.706, de 1988, a· Lei n' 7.834, 
de 1989, e o art. 3• da Lei n' 7.955, de 1990." 

III - Em decorrência das alterações propostas para os 
arts. 10 e 23, inclua-se, nos títulos dos Anex:os XVI e XXIII, 
respectivamente, os órgãos neles mencionados. 
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1\R!:Y.~ I D~ LEI ·, DE DE 1991. ----- ------ ------------------
I 

Ti!! l--E" h, de \'rnc itentC's. APl ic1vris "&o5~C!rg~s do· .I 
'I Sistna dr Chssif'inc1o ,d"r C'~rgo; lnstitiJido.Pth lri n. 5.64Sno.-
~-----·---"'------------~----------------------------
I HlVEL 5\IPERIOR I NI~1L INTERrtEDIARIO . ! Nl\li:L AUXIlJI,! 
!lErE!EIICIA! CrS IREf(REHCIA! ers !REFrREliCIA! Cri 

&I U2.!'o27 ,35 12 67 .5M,4~ ê3 -45.7[.\\, 96 
12 116.159,82 13 I 69.386,10 &4 46.762.~7 
&3 119.890,69 14. í 71.361,94 es i 47·.78S,S4 

I 14 123.751.14 15 I 73.283,26 t6 4B.e3M7 
I OS, S27 .735,53 •I 16 I 75.312,79 &7 49.9.ô2,6G 

. I· 16 131.848,41 I 17 I 77.398,5& 18 5e.Y9S,12 
07 I m.m,6f I 18 I 79.542,18 ,, 52.1!1,99 
·es 1 l43.4~S,S6. I 19 I .81.745,31 li 53.2~2,71 

&9 I 144.998,91 I 2t 84.eD9 ,26 11 54.419,09 
I f • I 149.6!7,41 I 21 I 86.3l5,95 12 55.~10.~6 
~~ I is4.~s&.76 ! 22 I 88.726,89 13 56.S27 ,'9S 
12 1 SS9.1;6~,93 ! 23 ·I 91.184,t.e 14 58.67~.39 

i' .13 I ·16~.SS'S,U I 24 I 93.709,95 15 59.3~4.~2 
,! .14 I 169.894,89 I 25 I 96.3i5,82 16 66.643,41 

IS I• 175:365,25 I 2& I ,8.913,42 17 61.971,78 
16· I 181.011,72 I ?1 f lfl.7!4,58 18 63.328,79 
IT I 186._Ç4~,01 1. 28 I 114.531,93 19 .64.7!5,39. 
18 

:· 
1V2.0S6,14 I 29 I ltl7.426,99' 2t 66.132,53 

li' 199.065,43 36 i U6.~~2,85 21 67.5B0,S3 
2~ I 2iS.·V5,1& I 31 I 113.4!1,71 22 69.06~.39 

21 I 212.1?1,30 I 32 I II!.!D3,4t 23 71.572,~2 

22 I 2!~~!12~.!i5 ' I 33 I 1~~.9::!,25 24 72~.!!?,!9 

' 23 I 225.V69,53 I 34 ! 123.15:!,17 25 73.697,16 
24 I 233.245,7& I 3S I 126.563,11 I 26 75.311,15 
25 I 240.755,99 I I I 27 76.9!6,~7 

I I I I 2s 7B.MS,6~ 

. ! I I I 29 80.367,13 
i I I I 31 82.127,55 
I I I f .31 83.925,93 
I I I .~ 32 85.763,13 -------------------.--
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. AIILXO 11 vh LEI , DE· DE 1991 • ---------------------; 
Th~ELA DE ESt:AlC~~IIENõO VERllCAl . -----------------------------------·-

Posto O'l Gr aduilcao f, 
-·--------------·---------·--
' 1. OFIChÚS f·i.:lit"~AIS 
r Alllin.ntr·ú'-(~c:•Jildra, Gcnrri!~dc-E>:crcito, ltnrn-! 
I· tc-~rigi'~!.:irt~, •••••••••••••••••••• ,,.;;,_.,,,..-• .-••••••.••• ! 
! \'icr-fll<.~irr.r.lr, t.:C"rlcn.l-Cr-Divi!..~o [' l"ii'dor-Brisadciro •• ! 
I tontr-it-Al:•irêl:.t'i', {;"rntral-de-[!riga.da c 8ri!)ad'tiro ...... ! 
! 2. Of!ClAJS IUfE<J(-1[5 ·r 
! Ca;.titE~:o-dl·-~"r-c-UU!':"'ti., e Corcnt!.~ .... o ............ o·! 
! Cap-iho-dr-rn.g;üa: e Tenrnh:-CoronE'l .................... ! 
I Capita.o-Cr-Corvda r Major ••••••• o•···••••••o••••• .. ···' 
! 3. OF!CMJS mcm:DW!OS 
! Capltao-1n·t~~t. c Capitao .................. ~ ........... f 
! ~. Of!CJA!S IUõAl iEP.IIOS I 
I .Pri~ciro-Tcn~r:tE" •• o .. ••••o•••••••••~•••··-·••••••••••·•••! · 

Srswndo-T!nt ntc ••••••••••••••• o •• :: o ••••••••••••••••• ~·. ! 
! 5. fRACAS ~SPECJ1;1S 
I G\laro'a-Y.;;r i!,fiii C A~.p innt c-a-Of i c i a 1 •••••••••• o.;., ••• ~! 
I A~r-irMtt c_ CaCete CUltino t\noJ ..................... .._ .••• !. 
I lt!.pira:~tc t C<:ddc <Dtnais (:fi(H'.), A1uncs do Cf:ntro dE:"! 
.t .f.ar.IJ~ti\Q ci~ .. Qtíciüs da Mro:~2.ut i!. a c A.lur.o dE" .. Orsao de! 
I fot:~acao éc Ofit:i'l-i~ da Rcsf·rva ..................... o •• ! 
! Aluno da EsCoia de For9acao de Sargentos ••••••••••••••• ! 
I ltluno do Coksio" Naval r d'a tscoltt Prtpiuttnr ia dt Cl-! 
J ~i~i~ :mu;;v Ai,-...} t1 Giü:t.tti.: .... o~ ... -;.-.;.;: •• ;~-;· •• -•• ; •• 1 
I Aluno do Coit;io HaVil r da Escola Preparatori~ o'r ·Ca-l 
I cJ~tes CDE!::lis itnosl .................................... l 
I i\prrndiz~r.arinheir'o •••• o••••~••••••••oo•••oo••·•••·· ...... l 
.f 6. f~AC~S GlAO!JHDAS ~-- , I 
1· SrJbofitial c SIJbtrnentr .................................. ! 
I Pr illE"iro-S"rse:nto ............... o••• •••••••o••• • ." ........ ! 
I Segundo-Sürgrnto ..................... ~ •••••••••• o.~ ...... ! 
1 lrrct irer~gcnto •• o ............... , ... ,.:.-:;~: ••••••.•.• •:! 

Ta i f' r i ro-KJJr ••••••• ~ ••••••• ~ •••• ~ ~:..:. •. ;: ;-. ••••• o •••••• ~. l 
Cabo (En9aj~der) o• •••••••••••••• !•• ••••• •••••• ........... ! 
Ctb0o <Nao Engaji!do). ........ .;;: ••• ~ ...................... . 

' ' 
Tilif'tiro c:!t 1. thr.ssr ....... o••••••••••••••••••••••••••••l 
Taifeiro Ce 2. Cl~s~E'•*••••·•·•·•·•••••••••o•••••••••o•! 
KilrinhE:iro, Soldado Fuziltiro liaval c SOldadCt ·de! 
1.- Cl~~se ([sptciali2ados, Cursado~ e tn9aj~do>. Solda-! 
do tlarit. CIIJ Corm:t~iro de 1. Classe e Sol~ado hriqut-! 
lista (Engajado) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! 
~arihhtiror Soldzdo Fuzileiro Ntvll e Soldado de! 
1. Classt (Nao Especiali~ado) •••••••••••••••••••••••••• ! 
Solda~o~tlari~ ou Corntttiro de 2. Classe •••••••••••••• f 
Soldado do E~:Ercito r Soldado dl" 2. Classr <Engajado) r! 
Sol~do Claria ou tornrtr1ro Gt 3. Classe •••••••••••••• ! 
Harin!lciro iE·cruh, Rtcruta. S!tldado, Soldado f(ecrut•a E! 

. So~ióo dE 2. Classe iNao Engajado) •••••• ~··~·~••••••••! 

lndit< Soldo ·--------------------------

I f&~ 
94t 
S8s 

SI& 
7se 
&89 

&12 

6e 
45 

4; 

31 
18 

424 
378 
34& 
36-1 
22& 
218 
53 

2GB 
m 

131 

115 
89 

69 

31 

I 

' I 
I 

' I 
' ' I 
' ' ' I 
' ' ' ' ' 

'174.916,f;• 
l64.~:·t.~.? 

lS.,.Sd,~~ 

141.~62,;::~ 

13i.1S7.25. 
120.517 .~.(\ 

91.6~6,25 
82.2!C,75 

14.il~.S6 
17.316,75 

Je.4i~,Cli 
7.871,2~ . ! 

........ -
OaJJ'Or/.J 

5.4~,s• 
3.HS,S\l_ 

74.164,50 
66.118,50 
59.471,75 
53.17~.75 
39.531,25 ~ 
38.131,75 
9.,270,75 

36.382,75 
33.933,75 

22.739,25 

18.3~6~:?5 
15.567,75 

S2.e69,:?S 

5.422,5t 
-----------·-----------
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ANEXO li! O~ lEI , or DE 1??1. 

~-------------------.---------------------------------------------~-------------------------------~._--------------
· h~rla ~C' \!cnt i:::!'r.to do~ nrvidCires Ttcnico-AC~tin.i~tr;st i vos d~s iMt i tu icots 

·Ftdtrais tlc Ensino, nntorlll' art. 3. r sr:guintr~ d1lti 7.S~6/'J7. 

---------------------------------------------------------------------------------
RHEP.E~CIA NIVEL DE APOIO NIVEL 111:010 

----------------------------------------------------
6! SS.e60,00 81.39S,70 
e2 57'!~s.ee· t1.1S3,72 
&3 5?.[131,6? ?S.m,33 
e4 62.4&4,46 9'/.161,48 
es 6s.ea1,es 103.425,43 
06 67.886,63 117.872,72 
07 70.805,75 •U2.S1!,2S 
e e 73.850,4~ 117.34?,23 
O? 77.f2S,97 l22.39S,25 
to ao.sJS;ee 127.658,24 
11 83.792,62 133.147,55 
12 87.39S,70 138.872,89 
13 91.153,72 !44,84M2 
14 95.173,SS J 151.&72,74 
15 I 99..161,48 I l57,56B,86 
16 I 193.425,43 I. 164.344,32 
17 I S07.B72,72 · I 17!.411,13 
18 I 112.5U,25 I 178.781,81 
19 J 117.349,23 I 186.(69 ,43 
2ll I 122.395,25 I 194.487,61 
21 I 127.658,24 I 212".851,58 
22 I ISS.I47,55 I 2U.S13,1S 
2:1 •I 133.C72,SV I 22;.67;,;; 
24 I 144.844.42 I 230-159,64 
25 I 151.&72,14 I 24e.e56,51 
26 I 157.568,86 I 250.378,94 t 
27 I 164";344,32 I I --------

______ .. ___ 

AlltXO IV ~A lEI ,DE DE 1?91. -------·---------------.--
Jllt~ISIERIO SUPERIOR 

Conforte art. 3. t stguinles da lti 7.596187. ----------
GRADUADO 

NlvrL SU?EtiCft 

133.1<47 ,!·~ 
t38.e72,s~ 

144.844,(2 
151.072,7~ 
1S7.SijS,E5 
164.34~,:)~ 

171.411,!1 
178,7Bl,El 
186.469,(3 
t94.~S7 ,n 
212.ES~,!.~ 
2u.sn,1~ 
221.670,&3 
23t.S:i.St,t4 
24t.f5l..,~1 
2"..0.~78,94 
261.145,23" 
272.374,~3 

28-t.~86,!3 

296.~~2.~ 
3t9.013,20 
322.SS2,16 
33ô. Si2.,~::i 

41 bor.s 

! 
I 
I 

l 
I .c l A S S E R l V E l 21 hQfas I 

-----------·----~--~-_;_----·-------.---
llltllAR 

--------·---, 
I 
I 
I 

AD!LINTO 
I 

I 
I· 

UlllCO 

4 
3 
2 
1 

169.756,44 

J35.80S,!S 
129.338,2~ 
123.179,28 
117.313,61 

271.61&,31 
258.676,48 
2 .. 6.355,~6 
234.627,20 
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--·--·--------.. ----.. ·---------·-·--··----.. ---------.. --.. ------

' ' I 
I 

I 
I CLASSE 

ASSISTENTE ·! 

' I 

N I YEL 

4 
3 

.2 
I 

GRADUADO 
,21 hono f 

106-648,73 
lfl,:;lt,21 
f6,73J,54 
·~-127,18 

~• hor,. 

2l3.297,4::i 
2~J.t4a,4J 

193.467,0! 
18(.2!i4,3S ________ .. _ .. ___ .,. ________ ., __ ,. ___ .. __ ., ___ .., _____ .. 

~UXILIIIR 
4 
3 
3 
I 

83.~51,98 
19.763,79 
75.965,52 
72.348,11 

167 .:i~3. ~6 
SS?.~-27 .~~8 

151,931,03 
144.9{.9,22 ------------ ------------------·-------

NIEXU V DA ltJ ,DE DE !991, ·-·------·-------·-----.. -------------------·--·--------------· 
H8Gl.Sl~Rl0 OU, r 2. G~AU11 

Confor11! art. 3 e SEgU intts da L ri 1.596187. 
__,_ _____________ .. ___ ·---------------·-------------------------

G R .A D U A D O 
C L· ASSE H I Y E t 2t hor,. I 41 hons --- ------ -------

L llllli.M u 157.t40,IS 31MSf;29 

I 4 131.866,79 ~61.733,57 
I E 3 12~.63S,t4 249.27~.~7 
I 2 118.7&0,14 237.4~1.07 
I I 113.t47 .65 226.19S,30 _.,._ .. _ 

... - ........ --... -------------
4 lt2.77&.61 I 2GS.S41,19' 

li 3 97.876,75 I 195.753,51 
2 93.215,96 I 186.431,91 
I 88.777,1t I 177.554,28 ,. ----

I 4 83.751,99 167,503,96 
I c 3 79.763,81 159.527,59 
i 2 75.965,52 151.931,04 
I I 72.348,11 144.69.6,22 _____ .., ___________ _ ___ .,. ________________ ,_ 

I I 4 68.252,94 136.5t5,S7 
I • I 3 6S.t02,81 13&.N,5,6il 
I I 2 61.997,43 123.814,85 
I I I 58.95?;45 117.918,9~ ----------- -
I ~ .55.622,13 Ut.244,;·~ ! 
I A 3 52.973,45 115.946,9~ ! 
I 2 51.45&. 91 ltM&I,BI !· 
I' I ~B.t48,49 96.696,97 I --.. ---·--.. -- __ ,. ___ ·---·----------·-· ---
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' 1.:::~0 VI DA LEI ,DE -------------------------------------------------------"-
IETtiBUICAO 

Cor1o dt DirtcoOlFuntoo Grotlflcodo --------------..,.--------------------------------------
COOIGO VALOI ________ .. _________ _ 

---·~-·------·---· ---· 

I 
I 
I 
I 
I 

' I 
' I 
A~tXO Vll DA lEl 

CO-I 
to-2 
to-3 
CD-4 

FG·I 
FG-2 
FG·3 
FG-4 
FG-5 
FG-6 
FG-7 
FG·B 
FG-9 

• .DE 

I 
J 
I 
I 

f. 
I 
I 
I. 
I 
I 
I 
I 
I 

DE 1~1. -----------------· ·------I TABELA DE ESfECIALISlAS -------------
H I v EL SUPEIIOI ----------

I NS • 11 !si.m ... I 
I NS • t2 159.t22.11 I 
I NS • t3 S.7.3t4.11 I 
I NS-14 17&.118,11 l 
I NS • 15 185.186,11 
I NS- ·~ 194.832,11 
I NS- 07 2tM8MI 
J. HS·flf 215.656,11 
I NS • 09 226.889,11 
I HS • lt 239;716,11 
I NS • 11 2:;1.139,11 
I NS- 12 264 •. 22..01 
I NS •. 13 211.~ ... 
I h'S - 14 292..46MI 
I NS • 15 3.\7.693, .. 
I NS • 16 323.72t,lt 
l MS ... ., .. 3-f! •. ~!l!t 
I NS • IB 3SS.321,et 
I NS • 19 316.983,01 
I NS- 26 396.618,01 
I NS • 21 417 .21'6,0t 
I HS • 22 43f;Oit,Ge 
I NS • ~~ .U.t .A7&,fll 
I NS • 24 485.933,11 
I 
1-------

RIV.EL 

111 - ti 
lll·t2 
llli- 13 
III•M 
111-ts 
.111- " 
111 - 17 
111•18 
lll•lt 
111-lt 
111·11 
1111 • IZ 
111•13 
111 - 14 
lL'I·- 15 
111 - 16 
!!S .. · !7 
111 - 11 
llll- 19 
111·21 
llt - 21 
111·22 
!li-~~ 
111 • 24. 
1111•25 
IIÍI - 26 

$~&.511,31 
467.U9,94 
4U.394,t3 
460,3.19,93 

123.429,39 
105.485,11 
87,32B,17 
63.883,06 
49.14t,83 
3&.48t,6! 
26.963,41 
19.972,H 
16,1SS,st 

' ' ' 'I 

' I· 
I 
I 
I 

-------I ----------·-
ME O 10 ------------

61.3t4,oo I 
&3.345,tt I 
66.5U,OI I 
69.896,08 I 
13.421,tl I 
77.124,08 I 
81.ti4,U I 
85.109,1t I 
81~392.~~ I 
93.910,10 I 
98.636,00 I 

lt3.611,f0 I 
108.836,11 I 
U4.32S,Ot i 
1,2U91,00 ' 126.148,N I 
132.5ll,ft I 
j3f.lt3,ct I 
145.213,0~ I 
153.587 ... I 
161.33J,Çf I 
169.47f,CI I 
178.tl7,tf 
186.9'/S,tf 

.. -196.426,U 
216.333,01 
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~~[XO V!ll OA LEI ,DE -------------------------·---.-· ·~----·---------0 
I 
I 
I 

Anoxo V da Lti n, 7.'"'" 
tarrrln Dlrlo11h · 

o I ---·-.. ----------............ -.... ---·---·---..:...--..----------:---o---
C·L ASSES VENCIOHENTO . -----0-~----- --------0--~·------.. ---------· 

·! HINISTtO DE I. tLAf.S~ 
HIIIISIRO DE 2; UA~St 
tONSELht:IRO 
1. srcmmo 
2. SECI!WIUO 
3. ~'ECiEIARIO 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

485.933,02 
466.495,71 
447.158,38 
427.621,~ 
408.183,74 
388.74~.42 

I 
I 
I· 
I 
I 
I, 

----------------~----------~--~ 

l.liEX~ IX DA lEi . . ; DE DE 1991. 

-----~------- 0----------·'-'-'"''-=------'------
AntY.O 11 da Ltl n. '7,995/Vt I 

. ~Hi.r.~ Aydi!or.la·~· J .. ouro lllcional I 

----------------.,-, -------~--
IAUJIT~R FISC!L DJ TESOU~O NACIONAL -----·------------

CLASSE f .• PADIAO 

ESPECIAL 
. I 

------~~·---
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 

la .. 

r z.. 
I 
I 
I 

I . 
I 31. 
I 
! 

,f' 
,f 
I 
I 
I 
I 

V. E I C I 

I 
·----0--'--"-"--· 

" E :·N T o 

48S,?):i,t~ I 
471.&911,12 I 
451.811,45 I 

.J 

-44MS2,74 o r 
431.4!!11,12 I 
418.7!J5,63 I 
416.51,,18 I 
394.611,41 I 
363.131,14 I 

371.SÍ2,41 I 
361.9Í6,69 I 
3"..&.34t,22 I 
34~,073,62 I 
3~9.1,7,97 I 
32&.434,31 I 

""' 311.144,33 .I 
301.929,17 I 
='9l~~At,O I 
284.492;91 I 
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------·------------------· 
I 111 
I ESPECII.L 11 
I. i ·----.. --
I IV 
I la, 111 
I li 
.I I 
--------------------

IV 
2a. 111 

11 
I ----------
liJ 

.a.. 11 
J 

------

.. · ... -~-- : : _.-..... 

2!'6.333,76 
I9M31,01 
193.m,93 --------------· 

--·--------

18~.9!3,89 

174.593,91' 
168.~1,71,' 

161.!06,48 

149.~5,81 
.142.863,28 
136.516,02 
J30.163,86 

'I 117.473,67 
I 11!.122,79 
I 104.171,32 

--·- --····- -~----- -~·· ----
J··-~· •• ·, .--.: :"~:'" l 

IJlEXO .X DA LEI , DE DE 1991. ---·----,.--.......... ..; _____________________ "_. __ .;_.;. __ . -· -· .. .;. 
I ~noxo lll11a Lo! n; 7.995/91 f 
I .• , ........... · ·. ---- · - Cürrln roi i c ia Frdrnl r Poli c ia! Civil do DF- ........... · ----~·~·-· .. · . --~cc. ..... I 
I I ------------------·--- --,-. 
!HIVEL SUPEIIIO~ 
--------~~--· ------.. ~-· . ---'-~- ~----~~~~~--

CLASSE P A O R ~ O· • ! YEICift'ENTO 

----------------~~-----------------------------
ESI'ECIAL 

I .. ----- ....... 
I 

I 
I 
I 
i 
I 

I. 

2. 

111 
li 
I 

Vl 
V· 
IV 
n; 
11 
I 

v 
IV 
111 
li 
I 

I 
1: 
I 

I· 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
f 
I 

4SS.933,92 
411.C51,73 
456.626,16 

~---------.:o--w-.-.---..... 
442.642,49 
429.031;17 
41Sa946,85 
4ê3.208,13 
39e.B60,99 
318.891,26 

367 .~38,29 
356.t40,43 
345.131,19 
334.567,71 
324.321,9? 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I -
I 
I -----------------------------------
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IN!\'I:L 11[010. ---------.----·---------· 
I UI 
I ESPECIAL 11 
I I 

IV 
l. 111 

11 
1 

I 
I 
I 

2:;5.018,43 
241.06t,t3 
2.."'5. ?7? ,ti 

·I 

I --------· 
1 212.m.1e 1 
I 20t.246,31 I 
i 188.Set,86 I 
I. 111. 444,1? I 

---------------~·----------·---------------------
1 j· IV l67.f35,82 
I 2. lU 157.238,16 
i 11 l48.01S,2i 

~------·-------~------------------------ 1~_.3_~_.3_. _____ . 

A!'EXO XI OA LEI ,DE DE 19'11, 

I 
I 
I 

Anexo IV da Lei n. 7.'1951?1 
Carrtirl dr Orca1tnto t dt Finantl$ t Controlt 

-----·----
~~~ALISTA ÇE ORC~MENTO E AHA~ISTA OE FINAHCAS E COUTROLE 

I 
I 
I 
I 
I 

! 
I 
l 

! 
I 

------------------
CLASSE PADIAO VERCIKEHTO 
-----·------~-------. - ------------
ESPECIAL 

I 
I 

c I 
I 

UI 
11 
I 

485.?3;,,2 I 
411.692,'18 ·I 
457 .87&,26 I -------------------·--

" IV 
UI 
Jl 

I 
I 
I 
I 

444.452,72 
431.428,2? 
418.785,42 
416.513,31 

-------------------~- 394.601,~---------I I I 

I " I IV 
I I 111 

I 11 
I I 

I' I 

" IV 
JU 
u 
I 

I 
I 
I 
I 
I ----
I 
I 
I 
I 
I 
I 

383.037,26 
371.8!2,24 
363.916,7'1 
3Sf.340,33 
341.173,65 

.I 
I 
I 
I 
I 

------~---
33f.I07,9? 
320.434,37 
311.144,22 
301.'12?,37 
2?3.'e81,43 
284.492,91 

1 
I 
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ITECJiiCO ~E ORCI.I:ENlO E TECNICO CE FlliAIICAS E COHl~OLE 
---------~----:-~ 

ESPECIAL 
I . 
I 
I 

111 
11 
I 

I V I 
I IV I 
I t. UI I 
I fi I 
I I I 
-------------·~~---'-~-· 
I I v 
i I IV 
I J I 111 
i -I I i 
r I I 
--:...--· -"":.""-
I VI I 
I v I 
I A IV I 
I 111 1. 
I 11· I 
i I I ___________ ... 

AKEXO XII OA LEI ,OE OE 199!. 

2t6,33J,n. 
19B.70?,2S 
191.367 .o~ 

!84.295,53 
177,4BS,66 
m.m;ss 
164.611,68 
159.529,19 

152.671,1? 
147.131,13 
141,596.98 
!36.364,93 
131.326,29 

i"&-~n • .t9 
121.800,32 
ll7 .29~ ,64 

_!,2/i:il5,2! 
108.7?1,:-6 
te1.m,1., 

Agosto de 1991 

------------

I 
I 
I 

~ 
I 
I 
I 
1 
,I 
I 

--------------.....-------------------. --------

. -----------~-----
CATEGORIA 

--"----------· 
I SU9 PROCU?.A90R-GERAl 
I Pr.OrURAOOR lo. CATEGORIA 
I PROCUr.loDOR 2a. CATEGORIA 

AAtxo ~I da L~~. 7.99S191 
Procun.dcrrj.a d~ FilZtndl N<~.ticoul 

VENCIMENTO 

4SS.933,t2 
424.460,48 
364.096,42 

___ ,. ___ _ 

----------~---
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,Oi' Oi' l?'lt. 

,-------·-------------------------------·-----··----------~---

tlrv~' dr Naturrza [$Pttial 
lftrt, 2. da Ltl n. O. I~~. dt ea dr j>nrlro dr 1991, 

DEHOMINIICAO 
I'E~'Cir.EK!O 

IIENSAL 
I . I REPRESWACAO 
I Z I IIEHSA!. 

Rmir.UICAO 
~~NSAJ, . 

'I 
I 
I 

---·------- ------------
!ConsuUcr f.nal d;a ltpub1iu 
!Sccrrtzo.r~o-Gcri!ll d" Prtsidrnci1\ da bpublin I 
!Chrlr ~r Gabinrlr·~ilihr I 
fChtft do Est~~o-hiior da~ Forcas Ar11das ! 

·fthcft Gib frss.oal Pr.rsidrntr Rtpubl in f' 

!Srcret~rio~ das Sttrrl~rias da PR 

333.67S,Sf I 110 I 
3~3.67o,so · 1 ue 1 
303.678,SO I 10& I 
303.678,50 I 10& I 
3C3.678,50 I 101 I 

2SM95,eo 1 m··f 

3~3.676,50 
.303.670.~ 
3!3.vr..so 
3&3.678,50 
303.678,5& 

281.695,01 

tcl .3i7,01 
.tili.3!i7,tO 
·6~7'. ~57 ,Ot 
607 .3s7 ,oi 
617 .35'1,0& 

!iS~~9ü,0~ ~ ! 
----------'--7--~-----------------

!S«nlãria-Éxctutivo 2S7.76~.se ! toa ! 
'SubsccrEtlrio-Çtral Sccrctaria-Grral/PR ~1.762,St ! 1ee f 
ISE'crthrios-Gtni5 tJo i'tRE 2~7-?~rSO ! ie& I 

~·;r~o XW DA LEI ,DE O! 1971. 

2S7.16~,S0 

257.162,50 
~S7.76i!,SO 

·--·-----------------.------'---· 
' ' I 

I 
TRIBUNAL ftARITIKO 

SiS.!i2S,OV 
515.!i2S,O~ 
51S.S25,Ct 

I 
I 

.1. ·----------
' I VENCIMENTO I I REPRESENT~AO ! GRATifiCACAO ! RETRIBU!Ck3 I 

fli:'NSAL ! 1 I IIENSAL I I HENSAL 
-o---~----· 

Juiz-Pre•idrntr 
Jeiz --------·----'-

-------~----
I 155.178,78 I 19& ! '294.839,68 ! 35.914,56 

.J_ 155.178,78 ! 175! 271.562,86 I 35.914,56 
--------

A~'EXO XV DA LEI ,DE .. oe s~h. 

48:0.933,62 _! 

462.656,21 ' ! 

______________ .. _ -----
I 
I Fuacou dr Coaf'ianca 
I 

·DAS- I 
DAS - 2 
DAS - 3 
055-4 
DAS- 5 
DAS- 6 

DIEECAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES • DAS 

NIIIEL I Z I Cr5 
I · I REPRESENTACAO 1,. ,llf:NCiiiENTO 

-----'-'--+ 
i 
1 
i 
I 
I 
I 

!.i1il•.m.eu 1 6t 
'14ÚSS,OO I 70 

66.51!;,(1;9' f 75 
li~.m.ce ! ao 

.2~7.539',00 ! 85 
263.427,çe 1 91 

73.59'1),00 
IOB.CS9,~0 

i24.SB~.zs 
156.969,66 
1?3.409,15 
237 .884,3& 

---------'----------~----------

.I -------
CrS 

mmumo 
196.21,9,98 
243.1174,50 
291.~~!1,25 

3S3.tr:t,6G 
420.947,15 
~GG.SU,3~ 
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N.UO ~YI OA LEI ,OE OE 199!. 

-~-------~------------------------------------------------------------~--.------------------.-.-------------------
l 
I Tab,la dr vrncitrntos apJicav~is aos srrvidorrs do Jt~. EII!IRAM ~ INCIA, 
I ----·------·--·---------------------------------------·-----------.-
IClliSSE!RErrRtlltir.! HIIIEL SU.'ERIOR IUFERENCIA! NIV"L IHTE~~!Oit~IO IIEFEW!rlo\! NII'EL AUY.IWI ----------··---------.... ·-------------·------ --------·-------------
I I OI 151.149,1~ ti 112Sf6,15 OI I 68.314,00 
I I 12 1~2.693,27 12 118.f~9.3S t2 I ~3.2(9.52 

I I n 174.237,54 t3 l~3.15S,~ 13 I 66.1!S,N 
I I 14 185.781,81 14 128.344,18 t4 I 69.025.~-& 
I A I 15 m.m.es t5 133.576,3a t5 ,I 71.9~6.~8 
I I 16 ~8.811,35 t6 13?.!87,0' " I 74.~31,61 I 
I, I 17 22f.414,62 t1 14,4.844;40 17 I 77.137,12 I 
I I OB 231.J5B,BJ ta 151.548,89 IB I 80.642,64 I 
I I " 243,563,16 " 156.3i0,99 " I 93.!;48,16 I 
I I lO :S5.H7,43 lO 161.268,13 lO I 86.4~3,68 ! ----.------- ------
I I 11 I 266.591,71 11 I 167,947,W I 11 B9.359,2t 
I I 12 .I 278.366,86 12 ,I 173.843,BJ 'I 12 92.264,72 

' I 13 '- ~1.759.22 13 I 179.7ec,4~ I 13 ~.1;1,24 

I I 14 I 3&5.14~.58 14 I 18),"253,51 !' 14 9e.e7S,76 
I I I 15 I 318.541,94 '15 I 186.745,59 15 I 1tif.t8:!,20 
I I 16 I 331.932,31 16 I 19é.2&4,84 ! 16 I lt3.FS>,83 
I ,I 17 3~5.323,66 17 193.811,44 I 17 I 1C6..792,32 
I I 18 I ~8.715,12 18 I 197.385,51 ! 18 I lt9.m ,84 
I I 19 r 372.1t6,3B 19 I 210.981,41 I 19 I u~.6aJ,:.t& 
I I 2 .. I 385;'497,74 21 2C4.~17,tt. I 21 I 115.53a,88 --------------- ------- ----,---------

I 21 I ~95.541,,,6 t :>1 ,.R.,7C 1A.'i " II~,A!4,tt 

I 22 I 4&5.584,78 I 22 2H.t87,SS 22 121.~19,92 

I 23 l 415.228,51 I 23 I 213.921,64 23 124.225.44 
I 24 1 425.671,82 I 24 I 216.776,25 24 127.13~;96 

c I 25 I 435.715,34 "' 25 .I 219.651,83 25 130.136,48 
I 26 I 445,158,116 I 26 I 222.548,53 26 132.9~2.01 
I 21 I 455.8~2:·38 I 21 I 22S.466,46 21 135.C~7;52 
I 28 I 465.845,91 I 28 I 228.405,76 0!8 128.753,94 
I 29 ~ 475. CB9,_42 I 29 I 231.~66.51 29 l41.65S,S6 
I 30 I 485.933,0t I 3t I 234.349,H 3t 144.564,0& ---

A.'iEXO ~\•!: DA LEio • DE OE 1991. --·- --·----
Tabela de ~nci•cnl•• para Car9os Cooissionodos apJicaV.Is ••• srrvidor•• do IBAKA 

--------------------
C A t& O ------·----------, 

t - PP.ES!D<NTE 
Asst,sor 
AssistE~tt Adai~i,trativo 

VENCIKEHTO 

W1,511,3t 
3S3.1S1,61 
1Ss.424,1S · 

GRATIMCACAO -----------. 
275.291,22 
194.249,0~ 
87.133,:!8 
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I 2 - DIP.EIOI 
I ASS.['!;~W 

I t.ssfstcntc Ad•Inlstrati~ 
I 
I 3 - PR6tl'!~~Ol Gt~At 
I t'l:ssnsor 
I 

4 - Clli:FE DE GABlliflE 
Asseuor 
A~5isttntr ~einistratlvo 

! 5 - ~IOITOI ti!!FE 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

.Asussor 

6 - CHEFE DA OU~I~IA 
'1\~ussor 

7 - CHEFE DA ASCO!! 
!:=t:.';C:' 

I 

L .. - . - ... ···- -----~----' 
I 8 - COORDEIIADOR·C-ERitl OA COGEI I 

I 
I 

T 
I 
I 

Assnsor I 
Gestor dr Pr~ra115 [specflil I 
Coordrnador I 
Gtron~ I· 
Assl<tEnlt Adalnlstnllvo 

I 9 - CHEFE DE lliPAATAHEinO 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

lt - CHm DE DIVISAO 
Gtrenl• 

Asse'! i«". 

Assr~ar Jurldita 
Coort!i:»dar i:sladual 

I 12 - 'SUI'ERINI{~r.r:;rE DO JlltJ 
I 
I 
I 
I 
·I 

AS$eiSOf 
A!:.sistmtt 
Coordrntdar 
Cllrfe de CIIPUO-

13 - CHEF< 11!: Ulllllt.DE 
Chd't dt Unidadr I 
Assistrnte dt UnidJdt 
Chore Ir Unidaar 11 

-----------------.. --

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

42f.947 ,15 I 
353.181,61 I 
158.m,ts 1 

I 
353.181,~1 I 
2fi,4D\,25 I 

I 
353,181,6t I 
2tl,411,25 I 
.158.424,15 I 

I 
353.181,6& I 
2t1.4fl;25 I 

I 
353.181,61 
2fi,4JI,2S 

353.181,61 
:m.m,25 
"353:1111,61 
291.411,25 
291.4&1,25 
2tl.411,25 
243.17,,5. 
158.424,15 

353.181,60 
I 

291:411,25 "I 
243.174,58 I 

I 
353.181,61 11 
291.481,25 I 
291.4t1,25 I 
291,401,25 I 

r 
353.181,61 I 
291.401,25 I 
291.401,25 I 
291.411,25 I 
291.401,25 I 

I 
I 

243.174,50 I 
158.424,15 I 
196.241,~0 I 
158.424,15 ' 

231.5~0,f3 
1f4.Í'49,89 
87.133,28 

194.249,85 
160,27t,~S 

I 
U4.2-19,08 I 
160.27~,68 I 
81 •. n3,2S r 

I 
194.24,,89 i 
160.270,68 I 

I 
!,4.2-t'l,eS: I 
161.270,63 I 

I 
194.249,88 I 
ue.21e,tg ! 

194.249,88 
16&.279,68 
16t.270,6B 
161.270,/.C 
m&9o,~7 
·81.!33,28 

194.249,6! 

16&.276,68 
133.69&,97 

I 

194.249,88 
160.270,68 
16e.m;6s 
160.270,68 ·I 

I 
194.249,88 I 
161.270,68 
160.270,6~ 

16t.278,68 
16e:27t,68 

133.69&,97 
87.133,28 

117.932,{-C, 
81.133;;~r: . ---·------------

OBS < O ~Ee~W'R OESIGIIADD PI.~A C~ôDD COHISSJOIIADO POOCP.A OPIAA PElO VEHCII!ENTO DO CARGO EFOIVO ACRLSCIDO DA 6111\11· 
fiC~CAO OU Al'<riAS PELO l'tNCIIiEN!O DO CAaGO COHISSIOIIADO. 
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AliHO X'llil i:'A LEI ,llf llf 1991. 

,. 
b~dl c!t \.1tJ•tilCntc;s Plra Carv'Os Co::issia;,:adc~ APlica·ris a"' Srrvidorn do 

f · ~~~t. 8rasilir1ro te lu~~~~~ ~ Er~r.ATUI 
~-~---------~-~----------------------------------------------~-------------------------------------.--------------

C A I 6 O ~ VEH.ti"EHTO· GRATIFICAC~Q 

------------------------------------- ·----------· ----------... ~ 
1 ... r.:::s!r·Ertrr I S&t.SII,3f I 275.2SI,22 

tr.n:dtntt I I 218.214,52 I l!O.II2,49 
I l 

2 • oa~m I 47M~I;62 I 258.764,34 
~jrdor Adjunto I -iu.m,94 I 242.W,47 
~s.stt:ttr 1 I 3S0.3S3,H l 209.213,73 
As.~idtrJh I! I 175.173,36 I f6.3~.10 

I I 
3 • CHEfE 6~~lk!TE I 440.449,94 I 242.247,47 

.Assrst.or J I 381.3SB,6& 289,213,73 
As!>cs~r UI I 29a.296,SS · I 159.663,10 
tssistrntc IY I 125.127,83 I 6B.sza,31 

I 1-
4 • C!l~l[l<~h-Oll l .41M19,27 I 225.73a,6t 

~~uisor 1 I 330.33ô,61 I 209.213,73 
1\ss.is.iutr IV I 125.127,S3 ! . U.821,3! 

I I I 
! ~S • .AUnT~~ C~UE. I 410.41?,27 . ., 225.731,66 
I l!ssistentc IV I 125,127,6S I 69.820,31 
1 .I I 
I 6 - FRC-::1!?.1.00~ I 418,419,~ 225.13C.,ó. 
!. ês.sisttntr .l:IJ I 125.127,83 68.821,31 
·I 
I 1 • CHEFE t~K~ICACAO St<:!AL I 41e.419,27 225.]31,61 
I !s."'t.sor !I I 326.~27 ,24 ln.t79,9B· 
I Asslstrnle IV I 125.i~7 ,83 68.821,31 
I I 
I S - ~!i:F~ ~E?~~TME?UO I 381.3S3,ó0 2~9.213,73 
I ~ssistenh IV I ·125.i27,e3 68.821,31 
I I 
I t • CHEFE D_IVISAO I 321.327.24 176.179,9a 
I /lnistente !II ~ 150.153,39 .! B2.se~.36 
I I l 
I I~ • ChEFE. tti!W.l .I. 32~.327 ,24 I 17&.179,98 

I I 
11 • CHE;< NUCLEO ~PO!~ AO~JNlSTRATIVO I 32&.~7 ,24 176.179,98 

I 
·176.17?,98 12 • CHEFE CENllO Rõt~Ol:S r.o~ ~!RCADO 1 326~327,24 

--------------------------- -------· 
ObS: 6 stiVIJOi "'õlGNAOO f:.P.A CA!GO CO.~ISS;C·>AOO PO~ERA O?!A~ PEI.C•.I/ENtmu;~ DO CMGO EFE!IV~ t::.<SCI~O ~f. ~RATt-

fiCACt.O vU 1:1E~i~S mo V<~;!~tNIO DO ~~GO COMlSSIONJ\jO, 
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Tabrla dr Vcncir.tnlos Ap1icavris ao~ Strvidorrs da 
Caixa dr financi;at~rnto Inobiliario dõl Arrcna,Jtlca 

I CLASSE I 

1---------------~--------------------------------------·-------·····-----·------·-------------! Hnn. I liA I H! I NS I 

ti 39.191,80 I S6.613,38 13&,6U,32 
12 4e.761,21 I 58.817,68 135.87~,64 
13 42.416,21 I 61.m,se 141.272,68 
14 44.071,73 I 63.U0,34 1~6.934,23 

15 45.812,56 I 46.1.94,04 15~.769,, 

16 47.642,73 I 68.C07,28 158.866,47 
17 49.S58,1t I 71.594,75 165.224,71 .. 51.561,69 I 74:468,54 167.231,35 
t'l 53,651,73 I 77:118,23 178.725,12 
lt 55.541,63 I H.565,27 185,U6,58 
.li 57.484,76 ' 83.004,C5 191.441,84 
12 59.225,84 I 85.52?,94 1?7.189,31 
13 6f.968,58 I 88.155,66 203.111,93 
14 62.797,58 I 9&.!68,59 i!89-.209·;27 
15 64.713,46 I 93.368,49 215.480,54 
16 66.629,53 I 9&;156,14 ! 221.921,49 
17 67.479,37 I 99.829,89 I 228.544,94 
18 71.723,14 I III.~SI,t7 I 235 .. 42&,15 
.!f 72.814,26 I 115.139,78 I 242.481,05 
2t 74.99f,7ó I 118.17.4,86 I 249.796,63 
21 11.2SS,73 ! !11.392,29 • 2*!1.:!!1, ~ 
22 79.687,0 I m·.7t7,9& I t65.t39,28 
23 81.958,96 J us.l9!,91 I' 272.964,71 
24 84.396,YS I 121.763,05 I 281.152,24 
25 86.909,17 f 125•!21,66 I 289,601,88 
26 89.536,27 I 129.169,61 I 298.311,31 
'O 92.236,56 I S:i:M93,14. I 3ee.8B9,67 
21 95.&23,t4· I 137.ttM8 I 316.sea,67 
~ 97.897,69 I 14i.l99,21 I 326.107,83. 
3t let.859,46 I 145'.;165,8S I 335.763,16 

'TA8ElliS DE CARGOS CIHIISSIOIIAilOS 

C At B O VERCIH!'NTO · GIATJFICACOES 

PRESIDOOE I 335.763,36 134.305,36 
DIRETO! I 3&2.231,94 9&.668,59 
CIIEFE C) GABINETE t.D:IDINISTRATIYO I 268.689,93· sé.565,27 
liSSESf:mA JURIDI~ I 268.609,93 8C.56S,27 
ÀSSISTE~1E DO PRESI~ENTE I 235.&77,94 1t.SU,P.t. 
CIII:FE tl AUDITC?.JA IHTERN~ I 26B.6n,93 81.565,27, 
~rE !·) SEF.VICO DE PROCESSMENTO DE DAI)OS I 235.077,94 71.S49,841 

ITOl INTERNO i 235.077,94 71.549,81 
tiiEFE " DIVISAO I 235.077,94 71.549,81 
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---------- -----------···----------------
FIJHCAO GRftiiFICAOA 

----------.. ----·------------.. --·-----------------------
FUNCAO GIATIFICAO ---------------------------------------------

S[CRf.TtRIA DO PRESIDENTE 
Stt~ETA~IA DO DI~ETOR 

I· 
I 
I 

0.446,48 
41.326.65 
31.222,88 --------------------------ANEXO XX M LEI ,DE DE lf?.l, --------------------------------·------------

I ,. 
f 

!REFERENCIAl 

Tabrla 4r Vrocl•rotos 
FUNDACAO JORGE OOPRAT FICol'EIUDO DE SrG~ANCA E llrDICIIIA DO IIMM.IIO 

f'UHDo\tEIIIIO 

HJVEL SW'EIIOR !RErÊlEh'CIAI NIVEL INTEIKEOIARIO IIErEtENCIAI NIVEL AUXILIAI 
-------~-~~.----~~------~----- ---------------------
I I I 143.255,88 I I I 79.454,41 I I I 54,593,H 
I 2 I 148.98~.11 I 2 I 12.632,66 I 2 I .56.23t,55 
I 3 I 154.945,55 I 3 I 85.931," I 3 I 57.917;9 
I 4 I 161.143.31 4 I 8f.315,41 I 4 I SMSS,M 
I 5 I 167.599.11 $ t2.9'.A,SI I 5 I 61.644,6$ 
I 6 I 17~.29'2,66 ' 96.661,52 I ' I 63.287,98 
I 7 I 181.264,36 7 101.535,26 I 7 I 65.186,61 
I 8 I 189.421,~ • 114.556,67 I • I 67.142,21 
I ' I 197.945,21 ' leJ.714,5t I ' I 69.156,48 
I lt I 206~852,73 lt 115.273,72 I li I 71.231,17 
I 11 I 2!6.16l~U 11 121.131,41 I 'li I 73.36!1,11 
I 12 I 22s.eae,34 12 121.CB,,21 I 12 I 75.569,15: 

13 I 236.653,31 13 133.443,73 I 13 I 77.836,22 
I 14 I' 246.675,7. 14 141.1!5,fl' I 14 I 8t.l71,3t 
I 15 I 251.716,11 15 147.121,71 I 15 I 8~.516,43 
'I 16 I 210.664,9f 16 154.477,78 I " I 85.1:>3,73 
I 17 I 284.198,14 17 1~.2e!,64 I 17 I 81.60~.59 
I !B I m .. cc~.•• 18 171.311.74 I 11 I ».232,n 
I IV I 313.~&,44 19 178.221,32 I " I 92.939,71 
I ~3 I 321l.ffC,8& 2t 181;711,68 I 2t I 95.721,H 
I 21 I ~45.~44,10 ~ 197.157,11 I 21 I 98.59?,73 
I 22 I 362.716,83 216.~ ... I ~ I 1Cl,SS1,72 

?l ifAI~R.-.,,1.7 ! '" ! 23 I 
24 399.8?5,30 I 24 I 24 ! 
25 419-B?ll,e.! I ~ I 25 
26 4U.fll!~,56 i 26 I " ------- --- ......._ 

• TABELA DE FUNCDES I!E CÇNFIJlltA 
-------- ··----.. 

F U H t o E s vtlitiHENTOS IEPrESEIUM:AO 
----------·- ..... 
H - FF:rSJDEIITE I 243.421,11 237.t81,3t 
! ~:-srs:;;~ P) rRESIDEUIE I W.SIS,fl 124.811&,25 
! ' tfcofE D~ mES. &E ttlltiNICl•CI.O I .IU,51S,et 124.81i6,25 
UI .. t U?EIWHE!ir.'ft:TE' I 221.53'1, •• 193.413,15 
I .I1SSISSC•~ ~O· SLW(?.ItrriS~EHTE I 166,515,01 124.886,25 

t'!fE DA ~SSESSORIA JU?.IDICA I 166.515,1t 124.811&,25 
ti':!E O,\ ~U~lH•RIA INTERNA I 166.515,11 124.886,25 

!!11 - S'-CP.ET/110 DE A~~IN!SlP.ACM I 196.2p,tt 156.969,61 
AS~ESSOi ~) SECP.ETI•P.IO Ot IJlHI!IISIIACAO I l42.m.H ltt.t89,51 

!111 - t.f.tz'"!ETA~IV lt:CtHCO I 196.212,11 156.969,61 
I t.55L>S"P. ~O SEC'ETAIIIO IWlltO I 142-tiS,tt ltl.t89,5t 
!V - m::~am: Ct COO?J~:iACAO I !66.~5,H 124.886,25 

tr:!FE tl: CCOP.DEHADoeit I 142.HS,H nl.ta9,5t 
! Cli~ft DE o:VJSAO I m.ne,H 73.591,H 
!~I • [-fl[('r,OO !EGICMAl I 192.212 ... 156.969,41 
!~!I - LEl..EGi,,~~ EST ~DUAL I t66.~1S,U !24.886,25 
!~lll - WRE~!tHAIHE REGIONAL I 14Ma5,H ltt.tBt,51 
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~;tXQ ~l(l D~ LEI , DE O( 1991. ·---------· ___ . ___ .;_:;..,._,., ___ .. _______ ., _______ . ___________ .., _____ ,._ 

Ta~rh dr Vrnclatntos ~licavrl• aos .. rvldDrtl da 
SU9AK • SUFIAHA • SUOENE _________________ ... __ _ 

GRUPO ocuPACIONAL CATEGORIAS FUNCIOHAIS l 1------------------------.,.-----------------l 
I I SERYICOS ADMINISTRATIVOS I 
I t-------------·---·--·---------------1 

1 I , I I ftGENTE DE I AGENTE Ot I AUXILIAR ~ I 
CUSSfS lEFERtk'CIA I HIVEL Sli'ERl~ .! NIVEl IIEOIO I SEmCOS ADH, I GERAIS I SERVICOS C.ElAIS! 

I 

A 
I 
c 
D 
E 

195.8~5,~7 

207.t06,71 
22M63,10 
233.266,91 
247.262,87 

112.9&6.15 
116.293,36 
119.782,U 
123.375,61 
127.176,84 

---------A-..-----------·--~~ 

11 

111 

f 
6 
H 
I 
J 

L 
h 
H 
o ,. 

276.934,47 i 
277.204,1! (· 
311,163.S2 I 
329 .t33,~3 I 
349.h23,38 

142.326,09 
·15t.865,62 
:159.917,61 
169.512,61 
179.643,78 --370.351,03 IS5,85~,S6 

:iBI.~6i,&l ·~7.'~~6.~2 
392.~05,49 \ 2?M6t,1'6 
40~.692,71 l 2"..3.~66,34 
416.833,54 I 247.262,29 

---- ---------
80.842.73 51.8il4,77 41.446,48 
83.26B.&S 59.621.~4 42.669,73 
S5.766,12 61.4e',96 43.t71,63 
BB.339,t4 63.2S~,28 45.20?,79 
S0.989,2f 65.149,86 46,MB,42 

.. -------
95.538,73 68.407,35 48.980,87 
f8,404,83 71.459,57 5t.4St,25 

Jii,3S6,9f 72.513.~ 51.963,77 
164.397,75 74.751,59 51.522,72 
107,529,64 76.9f3.t7 5S.l~1 36 ----------
112.m,1s 86.84:!,73 51.834,75 
!16.293,28 83.267.97 59.621,32 
II9.7S2,18 85.766,12 61.<09' 96 
{2~.375,61 86.3~2.69 63.:!S2,~e 
127.076,8.; to.t89,2e 65.!49,05 

----------------------· 
fllllCOES ~E CÇ!iFIA~ .! 

------------------...-~- ·-----
I 
I 
I 
I 
I --
I' 
I 
I 

c A I G O 

OIRECAO 

Slli'El!OR 

Hli~L HIEIAROUICO VAtOi/G.~AT!Fitt;C.\0 CCrll ·------·------·---
I, RIIIEL 
2. ~'!VEL 
3, NlVR 
4. ~IVEL 
5. HIV!:L 

42B.~44,e0 
'3BS.51S,6~ 
364.177,4. 
342.i~S:,2e 

321.33J,tt 

·-----------------------------------~ 

ASSESSORA!r":.NTO 

SUPERIOR 

DIRECAO 

IHTERHEOIAI!IA 

fUNCAO DE 

ASSESSORAI1EIITO 

I 
I 
I 
t 
I 

I 
~ 
I 

1. IIIJ[b 
2; MIVEL 
3. MII/EL 
4. HIIIEL 
5, IIIVEl 

I 
I 
I 
I 
I 

364.177,41 
342.755,21 
321.333,61 
29'1.910,81 
278.4t11,61 ·----------------------1, HIVEL 

·2. MIIIEL 
3. 1111/EL 

51.413,28 
34.275,52 
!7 .131 ,1& 

·-----------------1. NIVEl 
2. HIVEL 
3. Nli'El 

51.413,28 
34.275,52 
17,137 ,7& 

I 
I 
I 
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11/XIl!At llt 

,I[ I! ,, •• 

IIIJVtJSf C L AS St PADIAI I ' t • c J I E I I I 
...;. 
I" I 111 c.m.tt I ... t lSPECJlol. 11 432.313,2' I 
.I I I :184.111,1$ I 
I ,.:..._ 

I 
I I .I " )12.213,71 I 
I. I I I 111 IN.Sil,fs I 
t ltlPDlOI I I 11 211.ll2',75 I 
I I I I 14.f.toU,71 I 

I· I 
I 19. >14.5<3,17 I 
I A 111 IH.tlt,ts I 
.f 11 JD.I7l,S4 I 
I I ISJ.Itt,tl I 

I 
I I 11~ JH.133,tt I 
I t • 11 ltt.fl,,2t .... 
I I I ,.,,..,,$3 f 
1--· -f 
f ·~ sn.m,ts· I 
I t 111 lli.t81,2). I 

""'l' I 11 ssz.~." f 
r I I SU.&!J,24 f 
I I I. 
I I I IV m.m,a I 
f I • f 111 121.141,52 I 
f I f 11 Ut.tf,,33 I 
l I I I 112.! ... 15 I 

I 
I I '' .... ~.~. I 
I. I t ~~~ fV.at,U I 
I I 11 U2.117,SS I 
'A!IXJLJQ I I tt.X5,33 I 
I 1-a••• I 
I I I IV I 11.71$,65 I 
I I A .. 111 I 77.41&,2t I 
I I I 11 I 11.32'-1; I· 
I I I I I 4t.31t,H I 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-' O_Expedierite 
lido vai à publicação. - - -- -

A Presidência recebeu do Banco Central do Bra5il relató­
rios sobre endividamento Qos estados e municípios referelltes 
ao mês de julho do corrente ano. _ 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eoo: 
nômicos. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso) Sr. Presidente, Srs. Senadores, algumas 
vezes falei nesta Casa sobre a grandiosidade da obra da Itaipu 
binacional, hoje já concluída, _em plena atividade, g~rando 
cerca de 80 bilhões de quilowatts por ano, e consolidando-se 
como a maior hidrelétrica do mundo ~_a g~_a!or obra de enge­
nharia civil do século. Itaipu é motivo 'de júbilo e orgulho 
para todos nós brasileiros. Quem vê o cenário faiitãSticó de 
ltaipu e penetra no conhecimento de _s_uas potencialidãdes 
e informações técniCas, errl que "se verifica particip·ar-ooin 35% 
de toda a energia elétrica produzida no País,-nãO pode deixar 
de admirar a todos os qUe dirigiram e eXecutaram este grande 
empreendimento, mérito de humildes operárioS~ engenheiros, 
administradores e dirigentes. 

Entre os inúmeros biã.sileiros a quem devemos a realiza­
ção de Itaipu está uni cearense, nascido em fortale~, a 6 
de janeiro de 1918, iniciari.do s_ua carreira nilljtar como praça 
da antiga e f~mosa Escola Militar ~o Realengo,_ donde passou 
a aspirante em.1937, chegando posterionD.ente ao-generalato. 

Era uni homem altamente diSCiplinado e trabalhador. 
Tinha o espírito inquieto- do-s ·executivos de alto nível. __ _ -· 

Fez parte das forças eXpedicionárias brasileiras na Segun­
da Guerra Mundial. Ao realizar um Curso Avançado _na Esco­
la de Infantaria do ExérCito norte-alnerícanõ; entre éehtenas 
de candidatos de mais de 86 paíSes, tíroil o primeiro lugar. 

Foi adido militar do Brasil em Washington e Secretário 
da Comissão Mista de Defesa do Brasil e EstadoS Unidos_, 
com sede, também, na capital americana. 

Li com pesar hoje a not(~ia do falecimento do Ministro 
José da Costa Gavalcanti, ocorrido no último sábado. 

A ele o País inuilo deve por tudo que realizou durante 
sua vida pública. . - -~----

Foi SecretáriO de Segurança de Pernambuco, Ministro 
das Minas e Energia, Ministro do Interior, Presidente da Ele­
trobrás-e durante quase dois períodos de governos presiden­
ciais foi o Presidente da Itaipu binacional, na fase mais desa-
fiante de sua implantação. __ . 

Durante o seu sepultamento, ocorrido ontem, talvez por 
ser um dia de domingo, uma cerimônia simples, sem pompas 
militares conforme a notfci~ _que li, __ reuniu alguns amigos, 
e entre eles ouviu-se a afirniação: uverdade seja dita: se não 
fosse por ele, Itaipu jamais seria constrUída". 

Na convivência parlamentar, aproximei..:meC::Ie -costa Ca­
valcanti, por intermédio de um amigo comum, o saudoso De­
putado, Embaixador e Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
Bilac Pinto. 

Acompanhando a sua obra e o seu trabalho, aprendi 
a admirar este brilhante militar que também foi um grande 
civil, um grande brasileiro, que procurou serVir ao Br3sil com 
dedicação e competência, despreocupado das repercussões, 
dos louros e da glória. i · 

Serviu ao País como quem tem por lema: "À pátria tudo 
se dá, sem nada pedir em troca." 

Quero também registrar, St": Presidente e Srs. Senadore!;i, 
que o Ministro José da Costa CáViilcanti muito ajudou a ser-
~ip<::_ --

0 Sr. Albano Franco- Pe~ite-me v. EX~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço V. EÍ<' com pra­
zer, nobre Senador Albano Franco. 

__ ~·~- ~ s~~ AniaD.o FrBnco ~Nobre sepador Lourival Baptista, 
cjUero também me solidarizar Com V. Ex~ Com_o- sempre, coe:. 
rente e digno nos seus atos, faz aqui Qina homenagem póstuma 
á um cidadão brasileiro que niuito ajudou o Estado de Sergipe, 
inclusive quando S. Ex' era :Ministro e V. Ex~ Governador 
do meu Estado. Sou_ "testemunha porque acompanhei de perto, 
realmente,_não só o trabalho de V. Ex~, como também o 
do Minislro Costa CavãlCanti, que realmente; foi um doS- ho­
mens públicos que mais ajudaram este País, pifriCipalmente 
no setor de desenvolvimento, inclusive quando ·exerceu as 
elevadas funções de Presidente da Itaipu. Itaipu foi um grande 
desafio ao qual apóloU desde a época da sua inauguração. 
V. Ex• faz justiça, ilobre Senador Lourival Baptista, ao home­
nagear a figura do Ministro Costa _C~valcanti. 

O SR. LOI,JRIV AL BAPTISTA-Muito grato, eminente 
Senador Albano Franco, pelo depoimento de V. Ex• a respeito 
da ajuda que deu ao Estado de Sergipe, aquele saudoso e 
eminente homem público, o MiniStro José da Costa Caval­
canti. 
____ O Ministro Costa Cavalcanti s_empre deu a maior recepti­

víd~ade aos pleitos qUe lhe- submetia e em con-üência disso, 
em_ razão do_ seu entusiasmo e de sua sensibil"idade para as 
obras relacionadas com a sua região, com o -Nordeste, foram 
possíveis, muitas realizações que trouxer;un grande benefício 
para a infra-estrutUra e -o saneamento b_ásico indispensáveis 
ao <f:esenvolvim~nto de Sergipe. 

Nesta hora de pesar pela -sua iriorte, -reitero-lhe, mais 
uma ve~, agora da tribuna do Senado, o meu reconheciménto 
e a minha gratidão, nesta hora em que reverenciamos a sua 
memória de cidad~o e homem público, honesto, íntegro e 
que muito tr::abalhou pelo progresso de nosso País. -

-A. D. Haidea, seus filhos e demais familiares externo 
os meus sentimentos, afirmando-lhes que José da Costa Caval­
cant_i_ cumpriu com- dignidade e autruísmo a sua missão, como 
cidadão político e.homem público: 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. 

O SR. Pl{ESIDENTE (Alexandre Costa)·- Concedq a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o-seguinte discurso.._)- Si", Presidente, Srs. Senadores, uma 
das frentes de trabalho que têm merecido. atenção de setores 
da sociedade tefere-se. ao· atens;limento às pessoas idosas. De 
fato, na década de 80 houve um processo de __ conscientização 
sObre as necessidad_es físfcas,- psíquicas, afetivas desse ~~fegui­
mento da população. Assim é que, em 1986, sob a inspiração 
do entãp Ministro da Previdência Social e so~· a oriep.tação 
de médicos e assistentes soci;Hs especializados, ie.alizou-se no 
País um semináiiO nacional que teve por objetivo --definir a 
política social para o idoso no Brasil. 

Até essa data, a questão da velhice era restrita a algumas 
ações de.caráter filantrópico; a filosofia disseminada era de 
cunho caritativo, voltada para irtsta1ar o idoso em instituições 
asilares, onde ele ficava isolado como um doente mental, 
incapaz de participar da vida familiar e comunitária. Aliás, 
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a palavraidoso ficou carregada de conotações negativas -
do mesmo modo que a palavrameoor, hoje, para se referir 
a crianças carentes. 

Srs. Senadores, felizmente, há muito essa mentalidade 
preconceituosa vem sendo suplantada por uma melhor com­
preensão dos fatos da 3• idade, embasada em estudos_ sério_~ 
realizados no mundo inteiro. N:ão foi por acaso que essa trans­
formação se deu; antes, ·a ne-cessidade de lidar com o gradual 
crescimento das populações mais velhas determinou a mu­
dança de atitude, tanto dos governos quanto das famílias. 

O fato é que,· no Brasil, a valorização da capacidade 
dos idosos, a sua inclusão como possíveis prestadores de servi­
ços adequados, a participação nas decisões comunitáriaS, entre 
outras, foram idéias estabelecidas nessa movimentação de al­
guns anos atrás. E a sociedade, nessa ocasião, já despertara 
para a problemática, tanto que verificamos, no moineilto das 
discussões préviaS à efaboração do texto constitucional, inten­
sa participaçãO de entidades e particulares, com contribuições 
que resultaram em dispositivos favoráveis aos mais velhos, 
dentro dessa visão isenta de preconceitos. 

Hoje, Srs~-Selladores, devemos artipliar nossa visão desse 
item da nossa conjuntura social. Urge façamos uma -avaliação 
do que efetivamente nludou com relação à políticil social volta· 
da para essa faixa; urge tambéin repensarmOs com seriedade 
noutros a$pectos relacionados com as pessoas --m-ais velhas, 
diferentes daqueles especificamente voltados para a assiStência 
so~ial, 

E por quê? Senhores, estamos diante de Uma rea~dade 
nova, referente à população brasileira, até aqui conSideiada 
predominantemente jovem. Mudanças significativas na- com..::­
posição demográfica estãó ocorrendo, comprovadas pelas pes­
quisas do IBGE. Assim, de 6,3% da população total em 1980, 
as pessoas de 60 anos ou mais representarão, no início do 
próximo século, nada menos que 13%, segundo as projeções 
oficiais. Isso se deve, em parte, ao aumento da expectativa 
de vida, graças aos progressos da medicina; papel de destaque 
nesse processo, entretanto, é o representado pelas mudança's 
nos níveis de fecundidade, ·que se vêm acentuando a__ p~rtir 
de 1980. Os dados do IBGÉ evidenciam redução do número 
de ftlhos, em termos globais, da ordem de 25%, tánto nas 
regiões urbanas quanto no campo. __ _ 

Assim, na esteira dos países mais desenvolvidos, o Brasil 
vem assistindo a uma queda no ritmo do crescimento da popu­
lação assim como ao seu e'nvelhecimento. 

Aí está, senhores, a principal razão por que precisamos, 
agora, preparar respostas para as demandas por atenções e 
serviços dos cidadãoS brasileiros do futuro que se av~inha. 
Estabelecer novas políticas levando em consideração essas 
alterações na fisionomia da sociedade constitui um desafio 
para os governantes de. hoje e de amanhã_._ 

O primeiro passo, quando tratarmos de política social 
voltada para os idosos, é distinguir, nessa categoria geral, 
segmentos diyersos, dos quais destacall!OS: aqueles que têm 
carências financeiras graves para sua subsistência - os mais 
pobres, que fazem parte de grandes camadas da população 
brasileira; aqueles que, por recursos próprios ou familiares, 
dispensam ajuda financeira da sociedade ou do serviço social 
do Estado, mas que (êm necessidades de outra ordem -
necessidade de cuidados médicos ou psicológicos, necessidade 
de convívio social, necessidade de se sentirem úteis, de preen­
cher o vazio que em geral a aposentadoria acarreta; aqueles 
que, graças ou a um desenvolvimento intelectual mais ~levado 
ou a boas condições físicas e psíquicas, querem continuar 

trabalhando em sua profisSão, apesar das naturais limitações 
irilpostas pelo correr do tempo. 

Os pertencentes às camadas sociais mais baixas, ou mais 
carentes. têm sido contemplados com benefícios da legislação. 
Como todos estamos bem lembrados,_ uma ~as características 
da nQv3 Constituição na área soCial é a garantia de direítos 
mínimos àqueles que tiverem real necessidade. Assim, é pre­
visto amparo aos mais velhos, a quem se assegura um rendi­
mento mínimo in_dep~~dente de contribuições prévias, sem 
esquecer que o atendimento deve dar-se de preferência no 
seio da própria família. 

Mas, senhores, esse grancf:e -~vanço legal não alcançou 
efeltos práticos. Infelizmente, a grande maioria dos idosos 
que se encaixam como beneficiários desconhece seus dire,itos 
de cidadão -:--:_não sabem nem a quem se. dirigir para receber 
a quantia com que ª sociedade contribui para ampará-los. 
Essa forma de pobreza, a que vive na marginalidade, não 
foi e dificilmente será amenizada pelos mecanismos da política 
social, e tudo isso devido ao alto grau de ineficiência dos 
programas sociais até agora planejados, à grande demora no 
processo de regulamentação dos dispositivos constitucionais, 
ao grande distanciamento entre os responsáveis pelos progra­
maS e seus virtuais clientes beneficiários. É de. nossa autoria 
um projeto de lei em tramitação nesta Casa que ftxa diretrizes 
par~ a política de assistênçía ao idoso, atendendo aos preceitos 
constitucionais. Mas ainda é insuficiente;- _ _ _ _ ___ -

As possíveis soluções para esse contingente mais rieces­
sitado só serão alcançadas mediante um alto grau de conscien­
tização da sociedade, que deverá escolher, para seus dirigentes 
políticos, cidadãos realmente voltados para o bem, cidadãos 
capazes de reconhecer que o verdadeiro desenvolvimento se 
mede pela qualidade de _vida do seu povo. _. 

Entretanto, enqüanto isso não acontece, e -pieCisopelo 
menos levar às camadas_ pobres o conhecimento dos seus direi­
toS. É preciso divulgar, entre os i~osos carentes, os meios 
de obtenção dos recursos financeiros -que a Constituição lhes 
asse_g_ura. 

No que conceme a diretrizes políticas quanto aOs ínte­
grantes do segundo grupo social, aqueles de classes média, 
têm-se verificado algumas experiências no sentido de atender 
às necessidades que eles apresentam, bem ·diferentes daquelas 
dos mais carentes. 

Tardiamente, a sociedade e o Governo começaram a se 
preOcupar com essa corte de cidadãos, a perceber que, embora 
possuidores de recursos financeiros medianos, eles tinham 
direito a melhorias no seu modo de viver. 

Tradicionalmente, as familias·de classe média se ocupa­
vam dos seus idosos, e tal atitude parecia bastar para ate~der 
aos reclamos dessa faixa etária. Entretanto, a medicina pstcos­
sóri:Jli:tica cOmprovou que os problemas da terceira idade eram 
em grande parte decorrentes da inativi_d~de em quC: perma?~­
ciam, da vontade de se sentirem solicitados, útets, partici­
pantes. 

Senhores, nós, senadores, somos considerados o~ ~ais 
velhos da Casa embora contemos, entre nós, com JOvens 
de 35 anos. Mas: aqui, trabalhamos pelas causas que julg~':los 
nobres estamos continuadamente em debates, em reunmes. 
-PÕr iss~, o estigma da idade. Dão nos atinge, e até nos. esque .. 
cernes de que a -força da juventude já não nos é própna. 

Imaginemo-nos encostados em nossa casa, sentindo-nos 
alijados do processo político, e passaremos a compreêbder 
aqueles que se sentem inúteis. · · · 
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Precisamos api'esenrar caminhos políticos para atendi­
mento a idosos de quaisquer níveis· SOciais; eles têm muito 
emcomu~. 

Permiti-me esSa digressão, mas retomo ó fio- das minhas 
reflexões, abordando a questão dos idosos çla classe média. 

Causa preocupação o fato de que o crescimento do núme­
ro de pessoas idosas coincide com profundas alterações na 
estrutura familiar. Tempos atrás, as familias nu-C1eãres eram 
normalmente constituídas de pais - com função de trabalhar 
fora; mães - com função de zelar pelo seu lar., seus filhos, 
porvenrura na comp;tnhia de seus pais ou sogros idosos; e 
filhos. Se antig3mente a mãe permanecia como guardiã do 
seu lar, hoje, com a evolução dos costumes e as. pressões 
porbeoesses materiais cada vez maiores, as mulheres deixam 
suas casas para se dedicarem a uma prqfis~ão. 

Toda essa modificação no quadro das famflias tem contri~ 
buído para incentivar um desejo, antes~ latente no meio das 
pessoas idosas, agora manifesto, de tocarem suas vidas de 
maneira· mais independente. Não constitui grande surpresa 
a recente -constatação do_IBGE, por conta da Pesquisa por 
Orçãinerifo Familiar, de que cerca d,e 75% das pessoas de 
60 anos ou mais, sem problemas de saúde, vivem ou sozinhas 
ou com um companheiro de idade aproximada à sua. 

Para esse contingente, a criação de centrais de convi­
vência tendem a obter bons resultados. Um exemplo dessa 
boa medida foi adotado no município vizinho de Anapólis 
onde, com recursos não só da prefeitura mas também da comu­
nidade' funciona um centro J para onde afluem pessoas de 
todas as classes sociais. Ali são desenvolvidas atividades arte­
sanais, artfstiC?s; são confeccionados artigos de culinária, de 
costura, de tapeçaria; são promovidos cursos, festas, encon­
tros; são aproveitadas potencialidades de canto, dança e de­
sempenho teatral... 

Aliás, o vizinho estado goiano mostra-se· pioneiro no aten­
dimento à terceira idade. Encontra-se em pleno funciona­
mento, por incentivo do Governador !ris Reiehde, o Cçnselho 
e-stadual do Idoso, que vem treinando as prefeituras nã-organi­
zação das comunidades de idosos, para atender desde as faixas 
pobres até as de recursos médicos da população idosa. Essa 
experiência consiste em constrliír, dentro dos conjuntos habi- · 
tacionãis, uma quadra especial, com pequenas casas de quarto, 
sala, cozinha, banheiro, onde um idoso ou um __ f&sal idoso 
passa a viver, independente, sem, contudo, isolar-se - pois 
está no centro do conjunto habitacional, onde, na maior parte 
das vezes, habitam seus familiares. Nessas quadras está im~ 
plantado um centro de lazer, um serviço de,.tendimento médi­
co~ um espaço para plantio da horta comunitária, --uin cenrro 
de aproveitamento de habilidades artesanais. O aprimora­
mento dessas medidas é sempre discutido- recentemente,de 
25 a 27 de junho último, teve lugar o V Encontro Goiano 
da 3• Idade, que contou com conferencistas todos com idade 
superior aos 60 anos. - -

Do qtesmo mqdo que nos preocupamos com as crianças,, 
temos que dar atenção aos idosos. IniciatiyaS de natur~ 
das que ,es.tão .sendo realizadas em Goiás deve .s~r- ~stimuladas _ 
no Brasil mtetro. - -

As conquistas da medicina acreSceritaram ànos à média 
de vida das pessoas. Cumpre~nos, agora, como políticos, acres­
centar qualidade a esses anos de acréscimo .. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o terceiro segmento· da 
população mais velha, aquele representado pelos mais bem 
aquinhoados, seja no campo financeiro, seja i:to campo iritelec~ 
tual, seja no campo da saúde física e mental, merece especial 

·atenção, nesse momento da nossa História, quando lutamos 
por uma arrancada fora da estagnaçã9, quando nos premem 
os anseio.s pelo desen_yol_vimento. 

Explico-me. Recentes pesquisas médicas Comprovam que 
~-pessoas mais Velhas, dentro de determinadas condições, 
conservam boa capacidade de trabalho. O cérebro humano, 
desde que não sofra alguma doença específica, e que seja 
mantido em atividade, mantém indefinidameri.te suas funções. 
São falsos os conceitos amplamente disseminados de que o 
cérebro entra em fatal declínio com a idade madura. Uma 
experiência doNatiooal Institute on Aging, nos Estados Uni~ 
dos, revelou surpreendentes resultados de suas pesquisas. En~ 
tre trabalhadores de várias idades, o_~ estudos comprov_ar~ 
que as funções intelectuais dos mais velhos eram as mais desen­
volvidas, devido_ aos constantes des_afios propostos no traba­
lho. Em outro grupo pesquisado, este só com pessoas de idade 
mais avanÇada, cujas atividades cerebrais haviam deteriorado 
em conseqüência da falta de atividade, o resultado obtido 
após essas pessoas serem colocadas_ çle_ novo em atividade, 
diante de desafios, foi altamente positivo: seus cérebros reco­
braram os níveis de funcionamento, na área da memória, 
do raciocínio, da aprendizagem, tom.o-·se tivessem 18 anos 
de idade. 

Portanto, se as pessoas mais_ velhas Hve:remchance de 
viver numa estrutura social, familiar e profissiõilal adequada, 
poderão continuar a produzir no seU tamo profissional até 
o fim_de suas vida.s -e sua qualidade de vida será enriquecida, 
as taxas de morbidez serão reduzidas, e toda a sociedade 
ganhará com isso. 

Entretanto, formou-se no seio da nossa sociedade o falso 
jUíZo ae-que os idosos são de reduzida competência, são lentos 
e pouco produtivos. As ofertas de trabalho são reduzidas à 
medi_da que a idade avança. Perde-se a enorme experiência 
que só a longa Vida pode formar. 

No Brasil, temos exceltntes exemplos de que, não impor­
tando se a id:ide avança, a destreza, a inteligência, a lucidez 
perrilanecem:-Dr. Eurícledes Zerbini, que permanece salvan~ 
d.o vidas com suas mãos precisas de mestre cirurgião; Dr. 
Eugênio Gudin, que aos 100 anos permanecia redigindo os 
maiS lúcidos artigos -de economia nos jornaiS; Dr. Alceu de 
Amoroso Liina, cujas aulas enfeitiçavam ·os jovens; nosso 
saudoso Afonso Arinos, que nos deu as ma_is sábias lições 
de convivêt;~cia humana. 

E temos sobejas provas de que, quando excluem do seu 
meiO a sens~tez, a ponderação dos mais velhos, os mais jovens 
tendem ao fracasso. Por não acreditarem nessa verdade, a 
equipe âos -ecohomlstãs que propuseram tantos planos está 
~margando sua derrota, após levar o País â mais desastrosa 
das situações. - -

E o que pensam os mais ·velhos a respeito? Pesquisa de 
âmbito nacional foi realizada nos· Estados Unidos na força 
_de trabalho. Ressalvad~s as dife"rençis Cult~rais, podem-:.se 
tirar, quanto aos trabalhadoreS brasileiros, cOnclusôes seme­
lhantes ãs lá alcançadas, que asseguram o seguinte: três quar­
tos de todos os tr~balhadores prestes a se apOsentarem deseja­
riam continuar dedicando parte do seu tempo ao trabalho. 
Desejaln, sJ.m; ma}C)f flexibi,Iidãde de horário, O que é com­
preensível; mas a primeira condição para continuarem na a ti vi­

-da de profissional é serem valorizados, isto é, não serem subes­
timados ou considerados dependentes: 

Está em infció" de discussão o projeto de fixar uma idade 
mínima para aposentadoria. Ao mesmo tempo em que esse 
tema vai ocupar amplos espâços, dev"emos ~nvidar esforços 



4702 Ter~.feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo ll) Agosto de 1991 

(lllra descobrir méios de aproveitar a força de trabalho que 
o crescente número de idosos vai representar em futuro pró!(i­
mo. No Japão, onde a população apresenta as mais claras 
tendências ao envelhecimeD.to dentre as nações desenvolvidas, 
a mudança de mentalidade no meio empresarial se verificou 
a- partir dos anos 70. De fato, as autoridades lançaram uma 
política positiva de emprego, visando a retardar a ap<:>senta­
doria, a conservar as pessoas em atividade profissiOnal. São 
comuns os empregospor toda a vida - o profisional s6 se 
afasta quarido quer, sendo estimulando a trabalhar até avan­
çada idade; ao-- mesmo tempo, são criados novos empregos 
adequados ãs pessoas idosas. VerifiCa-se ainda que, nas em­
presas de pequeno porte, um terço dos_ empregados tem mais 
que 55 anos. (iilfófriiições ·colhidas na RevistaFuturibles, de 
novembro/88). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a experiência, a- habili­
dade e o bom-senso das pessoas mais velhas têm que ser 
valorizados, utilizados. Há inúmeras funções de assessoria, 
planejamento, supervisão, manutenção organizaciOnal, trei-
namento ... apropriadas para essa faixa etária. - · 

Temos que tomar cOnsCiência das mudanças que se estão 
operando na sociedade, a fim de adaptar nossa discussão polí­
tica às necessidades que essa sociedade mais madura apresen­
tará num futuro próximo. Sem isso, ficará muito ditíCii enfren­
tar os problemas que o número crescente de idosos aportará. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB --AC.-Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Lei 
de Diretrizes Oiçamentáfi3s, e-m seu art. 16, inciso UI, prOíbe 
transferênciaS de recursos da União para estados qUe não 
tenham atingido pelo menos 20% de receitas orçamentárias 
próprias, dentro do universo fiscal a cada ano, ou seja, quem 
enfrenta situação de penúria é condenado à morte por inani­
ção, absolutamente privado de qualquer recurso capaz de me­
lhorar as condições e. perspectivas de sobrevivêncíarde seus 
habitantes. 

A conseqüência ínevitável já se faz sentir, atingip.do, co­
mo era previsível, as unidades mais pobres e abandonadas 
da Federação: Roraima, Amapá, Tocantins e Acre, qUe -ainda 
estão longe do índice fixado pela insensibilidade dos tecno­
cratas de sempre. 

Esse dispositivo draconiano já constava do texto inicial 
da LDO, encaminhado pelo Presidente da República ao Con­
gresso Nacional, no primeiro- semestre - e, entãO,- ~lertei 
as duas Casas, os ri-obres- se-nadores e deputa-dOs, inclusive 
os membros da Comissão Mista de Orçamento, para seus 
resultados catastróficos.~ _Não se perdeu tempo_ e a emenda 
que apresentei foi a primeira dentre as milhares de alterações 
propostas ao então projeto. 

E o que dizia a Emenda n~ 0001-9, por mim apresentada 
ao Projeto de Lei de Dire_tri:ZeS Orçamentárias? Justamente 
propunha reduzir de 20%~ para 10% a receíta trioúTária míni­
ma, para habilitar os estados à percepção de recursos federais 
via transferências por convênioS, acordos, ajusteS ou instru­
mentos congêneres; na ocasião, preferi acreditar que tudo 
não tivesse passado de mero.equívoco dos cientistas econô­
micos da antiga equipe. E·disse isso najl!stificaçãO: ''A redação 
original incOrre, evideiltemente, em equívoco, por descon­
siderar a realidade e as con,diç6es orçamentárias dos estados 
mais pobres da Federação, como o Acre". Adverti, então, 

para as perspectiVãS "trágicas que Se ofereciám no teXto conde­
nado pela Emenda n<:> 1, assim me expressando: 

"O piso cuja redução ora se promove, destarte, significa 
_ inviabilizar, de modo _irx:e~ediª!_el ~-cruel, qualquer aspiração 

- de sobrevivência do Estado do Acre e dos brasileiros ali resi­
dentes - e este, certamente, não pode ser o objetiVo de 
ninguém, mesmo em nome de princípios monetaristas ortodo­
xos ou heterodoxos." 

Lamento, hoje, haver-me equivocado em um ponto, e 
lamento, mais ainda, haver acertado no outro: errei ao confiar 
no bom senso e_ no espírito de justiça dos economistas e de 
parlamentares do Brasil rico; e acertei, ao prever que os núme­
ros. originais, se_ mantid9s na redação firial, significariam dias 
difíce"iS,~ desesperadores, para o Acre e outros estados meno~ 
~privilegiados desta Federação. 

O .Governador do Acre, meu adversário leal e franco, 
a quet1J. faço, em t~oca, oposição firme poréin __ construtiv_a, 
enviçu dramático apelo ao_Presídente da República, no sen­
_tido de que mande liberar os recursos oriundos de convênios 
celebrados entre o estado e a União, a despeito daquela norma 
superveniente. Lembra o Sr. Edmundo Pinto que diversas 
obras já haviam sido licitadas, e sua execução, até mesmo, 
está se. processando, fundamentalmente trabalhos oriundos 
de acordo com o Mínistério da Educação e o Ministério da 
Saúde -justo as áreas mais dramáticas da realidade acreana! 

~O Sr. Esperidião Amim- permite V. Ex• um aparte? 

. O SR. NABOR JÚNIOR- Concedo o aparte, com muito 
prazer, a V. Ex' 

O Sr. Espiridião Amim - Senador N abOI-~) úniÕr, eu 
gostaria de fazer dois registros em função do pronunciamento 
de V. Ex• O primeiro enaltecendo a altivez do político, que 
foi -Qov~rn-ª~or ao inesmo tempo em que governei o meu 
Estado - V~- EX' era governador do Acre na mesma época 
-, e$perfto público de V. EX' que, independente de diferenças 
partidárias com o atual governador, meu correligionário, foca­
liza, neste momento, uma questão de essencial importância 
para os estados novos, ou os novos Estados do Brasil: Acre, 
Roraima, Tocantins especialmente, mas não exclusivamente, 
posto que o Amapá também tem problemas semelhantes. O 

· segundo registro é o de que ontem tive oportunidade de con­
v:ersar com o Governador Edmundo Pinto neste mesmo local, 

---.quando aqui se realizava a convensão do nosso partido, e 
S. EX' me relatou, sob o seu ponto de vista, o drama que 
o Estado do Acre e o~tros já mencionados estão a viver. 
E eu ll~e fiz, então, _uma ponderação que gostaria que V. 
Ex• considerasse no curso do seu pronunci~ento. O Senado 
é, acima de tudo, a Casa da Federação. Esta Casa tem como 
razão fulldamental da sua existência a representação-dos esta­
dos da federação, independente da sua dimensão, peso políti­
co, população etc. Esta Casa, portanto, tem na Federação 
a sua razão de ser. Por isso sugeri ao Governador do Acre 
~_e tomo a liberdade de passar~ lhe esta sugestão para que 
V. Er, com muito mais propriedade, considere -e dê conse­
qüência à sugestão para que, pelo menos no âmbito da Comis~ 
são de Assuntos Econômicos que integramos e talvez no âmbi­
to- da Comissão de Defesa Nacional, ou no próprio plenário, 
os governadores desses estados, que éstão a sofrer esse tipo 
de problema que V. EX' salienta, tenham a oportunidade de 
colocar os seus argumentos em prol de uma providência que 
só o S_eni:t.do_como instrumento político, a meu ver, pode 
tomar. Era a sugestão que objetivamente gostaria de aduzir 
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ao pronunciamento que V. E~ faz, repito, com dem.on_sttação 
de grande espírito público: 

O SR. NABO R JÚNIOR- Muito obrigado ao oportuno 
aparte de V. Ex• e concordo com sUà -opiriião- a respeito da 
necessidade de inovar-se o trato das questões federativas. No 
caso específico da atenuação das draconianas exigências da 
LDO, qrie tanto maltratam os estados mais pobres, a solução 
imediata está em se corrigir ã citada Lei de DiretriZes Orça­
mentáriaS, basicamente nos termos da minha emenda, quando 
da tramitação do então projeto, a qual não foi acolhida pelo 
relator. Se houver entendimento geral desta Casa- ou até 
mesmo do Presidente da República, a quem certamente o 
Gov•ema-dor do Acre subnt~terá a apreciação desse assunto 
- poder-se-ia modificar o infausto inciso III do art. 16 da 
LDO, ou seja, reduzir de 20% para 10% da obrigatoriedade 
da participação da receita prõpnã-aos estados nos respectivos 
orçamentos. Não fazê-lo corresponde a invütbilizar, de fato, 
todos os convêniOs que a União poderia celebrar com esses 
estados, notadamente nas áreas de educação, da saúde, da 
assistência social. CitO, mais uma vez; cY caso do Acre, onde 
se usou todo -o esforço do governador e da máquina arreca­
dadora do estado em julho, que acabou sendo o mês em _ 
que a receita mais cresceu no corrente exercício, pois 6 íi:tdice 
alcançado foi de apenas 12% da receita global. Creio que 
outros estados, como Roraima, Tocantins, Amapá, estão na 
mesma situação do Acre, e haverão também de desenvolver 
gestões no sentido de superar essa dificuldade que lhes está 
causando grandes prejuízos. Agradeço o aparte de V. Ex• 

Não posso deixar de aduzir integral apoio às pretensões 
do Governador do Acre. Minha oposição, nunca é demais 
repetir, é política e pilrtidárià, jamaiS aâministratiVa. A paixão 
das campanhas, não deve ecoar no trato das causas q~_e interes­
sam à coletividade, como essa que trago à consideração dos 
senadores da República. 

Em sua exposição de motivos, o Governador Edmundo 
Pinto mostra ao· Presidente da República o absurdo dessa 
política, pois justamente os meriPs desenvolvidos sã9 margina­
lizados num processo de redistribuição de recursos públicos, 
uma inversão da saga de Robin Hood, porque tira mais dos 
pobres para dar mais aos ricos; uma transfusâo de sangue 
às avessas, que seca as tristes veias dos doentes para injetar 
plasma redivivo em quem dele menos precisa. 
~ Retomo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aos criteriosos 
termos da mensagem do Governador do Acre _aº- Presidente 
da República: "Em função da baixa capacidade de investi­
mento na área, a arrecadação tributária do estado margeia 
os níveis históriGQs _de 12% em relação à receita global, o 
que nos força a um constante apelo à União para auxiliar-nos 
em nossas realizações em prol da sociedade. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Concede-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR- Concedo o aparte a V. EX', 
ilustre Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro --Senador Nabor Júnlor, estava 
no gabiriete, ouvindo o discurso de V. Ex~, e não pude conter­
~e. Apressei-me a Vir aC5 plenário para parabenizá-lo pelo 
oportuno pronunciamento em defesa da pobreza de nossos 
Estados. Por viver a mesma realidade, gostaria de emprestar 
aqui a nossa inteira solidariedade, e recebê-la de igual forma 
para os Estados da Amazônia, principalmente aqueles que 
foram territórios, coinõ o ACre, Rondônia, Roraima e Amapá. 
É inconscebível que recebamos essas medidas de cima para 
baixo, sem mostrarmos a nossa insatisdação. Falo em nome 

de todos os Senadores e Deputados desses Est3.dos pobres, 
dessa região sub-desenvolvida de nosso País, perseguida pelos 
interesses internacionais que priorizam a internacionalização 
da nossa Amazônia como defesa dos seus próprios interesses. 
Que iSsó" e constitua num fator de engessainento _do nosso 
desenvolvimento. Não é possível permanecermos imõbiliZa­
dos neste momento de dificuldades imensas por que atraves­
samos. Solidarizo-me com V. E:x• e digo também que o Ama­
pá, como o Acre, Roraima e Rondônia, haverão de se mibi~ 
lizar na direção da remoção desse obstáculo, dessa sangria 
que constitui essa proposta, nessa intenção do Governo Fede­
ral de nos ~ubt_rair substanciais recúrsos para financiar o ndsso 
desenvolvimento. Seitador Nabor Júnior, venho aqui dizer 
que, se o Acre que há mais tempo do que o Amapá é Estado 
e que somente agora, através do esforço de_ vários governa­
dores que por lá passaram, inclusive V. E~, conseguiu chegar 
ao patamar de 12% da receita operacional, da receita do 
Estado, imagine o que é o Amapá, que até o ano passado, 
até o começo desta legislatura, se encontrava na condição 
de tefri.tório, dependendo inteiramente do Governo Federal, 
nâo havendo um centavo sequer de outras fontes, a não ser 
9-o Governo Fed~ral. Não temos t!IIl p3:rque industrial, comér­
cio, agricultura, não temos nada que sustente o desenvol­
vimento. No .momento mais _difícil de nossa existência como 
Estado, que é a construção da inf:ra-_estrutur~_,_ quando mais 
se precisa do Go:Vemo Federal, quando mais se precisa do 
apoio do Governo, vem essa proposta -de subtrair de nossa 
única fonte praticamente essa sangria, de praticar este ato 
que recebe de nossa parte total repúdio. Apóio aqui o pronun­
ciamento de V. E~ e sei que O faremos secunbdar pelas vozes 
- não só pela minha --:- de todos os representantes desses 
pobres Estados da Região 

O SR. NABOR JÚNIOR - Eu é que agradeço o aparte 
de V. E~ e gostaria de ressaltar ainda o fato de que, na 
verdade, esses Estados da RegiãO Norte, como Acre, Rorai­
ma, Amapá e Tocantins, não têm, realmente, condições de 
atingir, em curto espaço de tempo, esses 20% de receita pró­
pria estabel!!cidos. na Lei de Diretrizes Orçaritentári8:S_. -

.O o'ovemo Federal ......: com uma estrutura arrecadadora 
muito maior, com a capacidade cie eiiiitír papel - moeda, 
além de obter empréstimos exteritos e de incrementar de ma­
neira generalizada os impostos, pois quase diariamente toma­
mos conhecimento de medidas do Governo visando aumentar 
a arrecadação de impostos - o Governo Federal, repito, 
está enfrentando déficit. Se a União está em dificuldades finan­
ceiras, imaginem esses Estados, cuja eçonQmia se baSeia no 
extrativismo, 'lue é uma_ atividade em decadência na Região. 

· NO qué tailge aO EStado do Acre, sua economia dePende 
majoritariamente, ainda hoje, da barreira e da castanha, rique­
zaS desprezadas pelo próprio Governo Federal, que as abando­
nou ;\ própria sorte, e, portanto, vive-se uma situação de 
indigência. 

Hoje, o Acre prOduz uma quantidade pequena de barra­
cha. De maior Estado produtor do Brasil, com cerca de 15 
mil toneladas anos, hoje produz somente cerca de 5 mil tonela­
das. Quanto à castanha, ném se fala é um produto que não 
tem garantia de preço nem de financiaMento, e sua-cotação 
sofre oscilações tantos no mercado interno como no mercado 
internacionaL 

· Então, como é- que se pode exigir um Estado que viVe 
exclusivamente das atividades governamentais, possa atingir 
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receita própria de 20% no conjunto da sua arrecadação orça-
mentária? -

É, portanto, um exigência descabida. Por essa razão, 
apresentei a emenda no:> 1 ao então Projeto LDO, reduzindo 
esse patmar de 20%_para 10%. Mas, infelizmente, a insensi­
bilidade do Relator e a força originária do Governo Federal, 
autor do texto enfim mantido, não permitiram que minha 
proposta fosse aprovada. Se ela tivesse diso acolhida pelo 
Relator, e pelo Plenáiio, nãO estaríam_os aqui lamentando 
a tragédia social de Estados como o Acre, Amapá, Tocantins 
e Roraima estarerri perdendo bilhões de cruzeiros de repasses 
de recursos destinados ao desenvolvimento das atividades edu­
cacionais_. de assistência médico-hospitalar, de habitação, etc. 

V. Ex~ tem razão: nossos Estados são carentes, preCisam 
de ajuda da União. Qual é, Aliãe o Estado que não precisa? 
Outro dia, ouvi declaração de um Deputado do Distrito Fede­
ral, dizendo que Brasília depende, para sua manutenção, de 
repasses da União da ordem de 50%. São Paulo, considerado 
o Estado do País niaiS pujante economicamente,- tãiriOém de­
pende de recursos do Governo Federal. Recentemente o Presi­
dente visitou o Paraná, cfilde assinou convênios com vários 
municípios, repassando recursos- para a área de infra-estrutura, 
saneamento, e habilitação. Todos os Estados da Federação 
dependem, portanto, de repasses do Governo Federal. Não 
se pnde alegar que os pequenos Estados, os que anteriormente 
eram Territórios,- dependem exclusivamente de recursos da 
União; eeles também têm suas receitas Próprias- no·e-ht3nlõ; 
como praticamente não têm indústrias; como o comércio é 
incipiente e as atividades econômicas são baseadas no_setor 
primário, dependem, evidentemente, de repasses da União. 
Se considerarmos os valores absolutas, o que a União gasta 
com meu Estado talvez não represente 10% do que gata com 
o Estado mais desenvolvidos do País. 

Ainda com relação à s.j.tuação concreta decorr~nte do_s 
termos da LDO, pleito semelhante fo1 énCãmiiJ.hado, ao mes­
mo tempo, pelo Governador ao MinistrO da Justiça e coorde­
nador político do Governo Federal, Senador Jarbas eassa­
rinho, que certamente não desconhece a gravíssima sitllaç_ão 
da terra onde nasceu, pois tem em Xapuri suas jamais riegadaS 
raízes. __ 

Nese outro documento, o Governador Edmundo Pinto 
apresenta um dado ainda mais inquietante: a folha de paga­
mento dos servidores estaduais está na ordem de 80% da 
receita orçamentária total e qualquer investimento, portanto, 
depende das transferênciãs a partir do FPE e de convênios 
com repartições específicas da União. . 

Fora disso, não haverá alternativa- senão mais miséria, 
mais fome, mais desducação, mais violência, mais desespero! 

Os emocionados e cosntantes apelos em favor úa Ãma-_ 
zônia precisam encontrar--respaldo em ações concretas, por 
parte do Governo Federal e dos organismos de desenvol­
vimento econômico-social da União- e não podem ser tolhi­
dos por tecnicismos insecíveis, como esse piso absurdo, de 
20% de receitas próprias para que um Estado se habilite a 
receber ajuda federal. O Acre só atinge, hoje, com imensos 
esforços de fiscalização e tributação, 12%; esses oito pontos 
percentuais que faltam podem parecer irrisórios para os grãn­
des Estados do Leste e do Sul, mas, para nós, dignificam 
uma sentença de pobreza perpétua. 

O Governador do Estado do Pará, Jader Barbalho, aler­
tou a consciência nacional para a gravidade do problema ao 
repudiar, na festa de sua posse, os discursos sem recursos, 

palavras vãs e fantasiosas de quem fala daquilo que não conhe­
ce, ou, pior ainda, mascara uma realidade que sabe teriebrosa:: 

___ É_ hora de se tomar consciência da realidade amazônica, 
de graves problemas eternizados em detrimento dois desbrava­
dores que, ainda hoje, viVem ao relento administiâliVõ, sujei­
tos às intempéries de uma vida difícil, abandonados e à míngua 
dos menores recursos e dos incentivos -devidos pelos irmãos 
insensíveis. - -

Não é à-toa que os Estados marginalizados dos repasse 
federais, por não atingirem o piso de 20% de receitas tributá­
rias próprias, são todos da Região Amazônia: ~Acre~ Roraima, 
Amapá e Tocantis. 

O Acre. hoje, repete seus exemplos de grandeza cívica 
e amor atávico, ao unir os contrários na defesa de interesses 
maiores. . _ 

Tenho a honra de presidir o principal partido de oposição 
ao Governador Edmundo Pinto. Isso, todavia, não nos inibe 
de marcharmos e reclamarmos juntos contra o descaso_e os 
erros que se acumulam de fora para dentro das diversas esta­
duais; a sobrevivência e a dignidade do povo assim o exigem 
e não nos furtamos à luta comum, em seu benefício. 

Faço minhas as palavras do Governador do Estado e 
encareço aos nobres Senadores que se irmanem aos represen­
tantes das Unidades mais pobres, na defesa da grande corrente 
deferativa brasileira. Porque uma lei básica de física e de 
filosofia é justamente a que adirma: "nenhuma c_ore11te é mai_s 
forte que o mals fraco de seus elos". 

--Nenhuma Federação é mais forte que o mais fraco de 
seus Estados -e não passam de ilusões os exemplos de pujan­
ça econômica ou riqueza cultural. 

Grandeza alguma pode ser assentada sobre pilares ape­
quenados, oprimidos pela insensibilidade e pelo abandono. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presídemte. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior, o Sr. Alexandre 
Costa, ]9 Vice-Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é õcupada pelo Sr. Magno Bacelos. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Oziel Carneiro, como Líder do 
PDS. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Pronuncia o 
seguinte_ discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho, com alegria, à tribuna do Senado para 
comunicar que, ontem; realizou-se, neste ~esmo recinto, que 
simboliza o templo da demcoracia brasileira, a convenção 
do nosso Partido, o partido Democrático Social, o PDS. Em 
clima de euforia cíviCa e de paz partidária, foi renovado o 
Diretório Nacional e eleita a ComiSsão Executiva Nacional. 

Os pronunciamentos que aqui -foram feitos, todos eles 
estavam em consonância com o programa de nosso partido 
que representa, sem dúvida alguma, os interesses da popu­
lação brasileira, porque; o PDS tem pautado a sua ação exata­
mente no sentido de assegurar dois princípios, que, se o País 
pudesse realmente cumpri-los, tenho absoluta_ certeza que vi­
veríaffiQS: em uma paz social: o direito à vida e o respeito 
à propriedade legalmente constituída. 

Esteve presente a nossa convenção o correligionário Mi­
nistro _e Senador Jarbas Gonçalves Passarinho, que coroou, 
com o seu pronunciamento, aquela festa cívica que realizamos 
no dia de ontem com a presença de correligionários -de todos 
os. quadrantes do País. 
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Faço registro da tribuna para que conste dos 4nais do 
Senado a nova composição da Comissão Executiva do PDS, 
que está assim composta: 

COMISSÃO EXECUTIVA 

Presidente -Paulo Salim Maluf- SP ~ 
19 Vice-Presidente - Oziel Carneiro - PA 
Z• Vice-Presidente - Otávio Cardoso ,-- RS 
3• Vice-Presidente - Angela Amin - SC 
Secretário-Geral - Vasco Furlan - SC 
1' Secretário -José Luiz Maia- PI 
29 Secretário- Maria Valadão- GO 
Tesoureiro -Aécio -de Borba - CE 
2~ Tesoureiro - Edevaldo Alves da Silva - SP 
Vogal- João Tota- AG 
Vogal- Carlos Zakarewicz- DF 
Vogal- Romero Jucá- RR 
Vogal- Bonifácio de Andrada- MG 
Líder no Senado - Oziel Carneiro - PA 
Líder na Câmara -Victor Faccioni - RS 

Suplentes 
Adylson Motta - RS 
Célia Mendes - AC 
Luis Alberto Oliveira- PR 
Marcelino Romano - SP 
Luíza Távora - CE 
Vivaldo Frota - AM 
Fetter Júnior- RS 
Danton Nogueira- DF 
João de Deus Antunes - RS 
João França - RR 
Ao fazer esta comunicação para registro, qUero também, 

em meu nome pessoal, como líder do Partido, em nome da 
nova Executiva que foi emp6sSada e da antiga executiva, cujo 
mandato terminou ontem, prestar, publicamente, os nossos 
agradecimentos à Comissão Diretora do Senado, que nos ce­
deu o recinto e nos deu todo o apoio logístico para êxito 
daquele conclave. 

Muito obrigado. 
Era o que tinh!m a dizer Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Mesa se 

congratula com o partido de V. Ex• pelo brilhantismo da con­
venção, e tomará as providências solicitadas para que conste 
dos Anais da Casa a nova compOsição da Comissão Executiva 
do PDS. ~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco ,-- Amir Lando - César Dias - Dirceu 

Carneiro - Eduardo Suplicy -Henrique Almeida - Hugo 
Nâpoleão- João Rocha- Jonas Pinheiro- Jos_aphat Mari­
nho - Marco Maciel - Maurício Corrêa - Odacir Soares 
-Raimundo Lira- Ronan Tito -Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1"~ SecretárJo. 

É lido o seguinte: ~ 

REQUERIMENTO N• 440, DE 1991 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo 7 "Impostura 
ecológica", publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 4-8-91 

Sala das Sessões, 12-a~ agosto de 1991.- Amir Lando 
(A Comissão Diretora.) . 

O SR. PRESIDENTE(Magno Bacelar) -De acordo com 
o art. 21_Q, § 1"~, do Regimento Interno, o requerimento lido 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotado a 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• ZS, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia-nos termos do art. 172,11, d, 

cOmbinado com o art. 353, parágrafo único, do Regimento 
Interno 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n' 28, de 1991 (n' 2/91, na Casa de origem), 
de _in_ici_a._tiva do Presidente da República, que dispOe sobre 
cill Plano Nacional de Informática e Automação- PJ,ANIN, 
tendo 

PARECERES sob n' 247, de 1991, e de Plenário, das 
Comissões 

- de Educação,favOiávei ao projeto, contrário à Emenda 
n"~ 2 e solicitando o exame pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania das Emendas de _n5'1 1 a 4; 

- de Assuntos Econômicos-, f.ãvorável ao proJeto e à 
Emenda de n"~ 4; contrário às de n9s 1, 2 e 3, na. forma de 
Substitutivo -que apreserita: 

- Constituição, Justiça e Cidadania, favorável às Emen­
dasden~la4. 

Em discussão o projeto, as emendas e o substitutivo, em 
turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concede a 
palvra ao nobre SenadQr. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -oSr. Presidente, Srs.-sena­
dores: 

__ Quero apenas fazer uma ligeira manifestação. Sexta-feira 
passada, solicitei, mesmo ferindo um pouco o Reg1iriento, 
que fosse retirado de pauta esse projeto, que cons.idero uma 
das leis mais importantes que teremos que votar. E'lamentava 
eu, na sexta-feira, que esse assunto tivesse sua discussão: encer­
rada num dia como aquele, em que praticamente não haveria 
niliguém presente. -- - - - -

Hoje, vejo qUe a sítuação é semelhante. Mas não posso 
ficar pedindo que se fita o Regimento, -retirando um projeto 
que está em reginie de urgência. ~ -- -

Não sei se houve acordo de Lideranças para não discutir 
matéria dessa importância, vejo apenas que já certo desinte­
resse sobre o assunto. Discuti essa queStão com mui~a ênfase, 
qilàrtdo o saudoso Senador Virgi1io Távora fOi <:>"Relator da 
Lei de Informática-no Congresso, e eu era um dos participarites 
da Comissão. Mas vejo que, hoje, o II Planin não merece 
a atenção que mereceu naquela época. 

Por isso, Sr.-Presidente, não tenho mais o -que pedir. 
Se a Lideraqças tiveram algum interesses de se manifestar 
sobre essa matéria, para discuti-la, modificá-la em qualquer 
dos seus itens, que o façam; de minha parte, flZ o que pensei, 
que podia fazer: tentar adiar a discussão.Mas, já que hoj_e 
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não é mias possível essa ãdiamento, deixo que as Lideranças 
se manifestem no momento oportuni. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Continua em 
discussão a matéria. (PãUsaJ 

Não havendo quem peça a paiavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada_ por falta de quorum. 
O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 2: 

Discussão, em turno-único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 52, de 1990 (n' 6.763/gs, na Casa de origem), que 
proíbe o transporte de presos condenados ou à disposição 
da Justiça em transporte coletivo; tendo: 

PARECER sob n• 191, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania,pela constitu~ 

cionalidade e juridicidade, com Emenda n9 1-ÇÇJ _que 
apresenta. 

A matéria ficotiSobre a mesa durant,e 5 (cinco) sessõ~s 
ordinárias, a fim- de receber emendas, nos termos do disposto 
do art. n" 235, inciso li, letra "d", do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas- ei:nendas. 
Passa~se à discussão dQ Projeto e da emenda da Co-missão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, em turno único. 
Em discussão a matéria, (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em obediência a disposto no art. 168 do Regimento Inter-

no, a matéria sairá da Ordem do Dia retomando na_ sessão 
de amanhã, em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 3: 

Discussão, erfi -primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 12, de 1991, de autoria do Senador 
Maurício Coríêa e outros senhores senadores, que cria 
o Conselho Nacional de Justiça e dá outras providências. 
(4• sessão de discussão.) 

Em obediência ao disposto no art. 358, § 2', do Regimento 
Interno, transcorre _hoje o quarto dia para a discussão da 
proposta e a apresentação de emendas, com a assinatura de 
um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituiçâo n" 
12, de 1991, em primeiro turno. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, apresentei no primeiro dia de discussão um 
requerimento pedindo o adiamento da discussão dessa maté~ 
ria, invocandO, inclusive, o art. 372 do Regimento _Interno. 

Na verdade, o Titulo IX, Capítulo I, trata da tramita-ção 
das emendas constitucionais no Senado. Como se tratava do 
primeiro dia de discussão dessa emenda constitucional, e o 
art. 372 desse capítulo diz que: "Aplicam-se à tramitação 
da proposta, no que couber, as nonnas estabelecidas neste 
Regimento para as demais proposições, então, pareceu-me 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que era legítimo o pedido 
'de adiamento, ainda que se tratasse de questão de natureza 
constitucional. E não insisto, porque, na verdade, não foi 

feita a leitura; como deveria ter sido feita, do meu requeri­
mento, para que o Plenário se manifestasse. Tive a satfsfação 
de contar com a presença do Dr. Guido, assessor da Mesa, 
a quem prezo muito, para transmitir-lhe a preocupação de 
que não era possível o adiamento, quando se tratasse de pro­
posta de emenda constitucional. E leu~me o art. 358, § 2~. 
do Regimento Interno, segundo o qual está dito que: 

"Aprovado o prosseguimento, a matéria será conside­
rada incluída em Ordem do Dia, em fase de discussão, 
em primeirO turno, durante cinco sessões ordinárias con­
secutivas, quando poderão ser oferecidas emendas, assi­
nadas por um terço, no mínimo, dos membros do Sena­
do.". 

Muito bem. Era o pQmeiro dia da discussão; por canse~ 
guinte, não haveria interdição, porque as cinco sessões seriam 
adiadas. Por que eu gostaria que essa discussão fosse adiada? 
Exatamente porque o Supremo Tribunal Federal está exami­
nando o futuro Projeto de Lei da Magistratura Nacional. __ 

No dia da posse do Presidente Sidoey San_çhes tomei 
conhecimento, pela leitura que fez, de vários dispositivos que 
tratam, exatamente, da disciplina, do comportamento dos juí~ 
zes _cOmo um todo. Não é um Conselho ~acionai de Justiça, 
maS, seguramente, já há indica_tivos bem salutares no que 
tange a uma política de controle das irregularidades, dos exces~ 
sos de prazos, enfim, disso que acontece regularmente e que 
condenamos como um vício, por parte de algunS juízes do 
território nacionãl. _ _ __ . _ 

Em razão disso, solicitei o adiamento. Quero transfor­
mar, Sr. Presidente, esta minha interferência e·m--Quéstão de 
ord~!!J:L pedindo a V. Ex• que sobre ela medite, porque o 
que o Regimento determina são "cinco sessões conseCutivas". 
Logo, poderia, no priilieiro dia, pedir o adiamento, porque 
se enquadra no plano geral do_Regimento. Quer dizer, qual­
quer matéria encaixada naquele dispositivo, quetiatil da possi~ 
bilidade do adiamento, que é o art. 274, combinado com 
o art. 279, que o adiamento pode ser dado para: 

a) au':f.iência de comissão ... 
b) reexame por uma ou mais comissões por motivo 

justificado; 
c) ser realizada em dia determinado; 
d) preenchimento de formalidade essencial; 

_e) diligência Considerada imprescindível ao seu es~ 
clareciinento. -

De sorte que o meu reqUerimento está perfeitamente 
encaixado na letra b, que é o reexame por uma ou mais comis~ 
sões por motivo justificado; ou, exatamente, para que eu pu~ 
desse me informar mais concretamente sobre a proposta que 
~o. Supremo Tribunal Federal faz. 

Como hoje já entendo que não posso mais fazê-lo, porque 
já estamos no quarto dia da discussão, gostaria que V. EX' 

-resporidesse a minha questão de ordem e, no caso do indeferi~ 
menta, pretenderia que a matéria, Sr. Presidente, fosse enca:.. 
minhada à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
para um pronunciamento mais acurado, mais detido, porque 
não é possível que numa emenda constitucional, que o Regi­
mento reporta para aplicar dispOsições genéricas desse mesmo 
Regimento, eu não possa pedir adiamento.Não há explicação 
lógica para isso. - . _ 

É a questão de ordem que submeto a V .. Ex•. Mas, como 
se trata de uma intervenção que faço, usando da prerrogativa 
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de discussão, tenho condições de conceder primeiro o aparte 
ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho- Desejo apenas dar um comple­
mento â informação de V. Ex~ a propósito dá OrientaÇão do 
Supremo Tribunal Federal. No discurso do_ Presidente, ao 
empossar-se, expressamente ele mencionou que nas medidas 
que estavam em cogitação se incluía a criação de _uro_Conselho 
Nacional da Magistratura, o que reforça a prudência de V. 
Ex• na providência que pede ao_ eminente Presidente: desta 
Casa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Nós estávamos, Ínclu· 
sive, V. Ex~ e eu, na cerimônia de posse do Ministro Sidney. 
Sanches. V. Ex' até ficou rol!ito satisfeito, eu ni.e recordo, 

·porque, ao que parece, tenho di!duzido, não tem lá muita 
. simpatia pelo meu Conselho Nacionel de Justiça. 

Acrescentaria, Sr. Presidente, que na sexta-feira reli a 
Constituição italiana e, deparei-me lá com o Conselho Supe~ 
rior de Magistratura, que existe na Itália. Tal é~ preocupação 

1 que existe sobre a morosidade da justiça, os mecanismos de 
, empenamento, irregularidades, desídia, omissões de vários 
magistrados, que a Itália -.colocou no texto constitucional o 
~Conselho Nacional de Magistratura. E, pela sua importância, 
"Sr. Presidente, quem preside -O Conselho Nacional de Magis­
' tratura é o Presidente da República da Itália. E lá a compo­
sição é mista, porque -2/3 pertencem aos juízes da Itália, há 

, a presença do Procurador-Geral junto à Corte de Cassação,_ 
sendo, inclusive, escolhidos, pelo Parlamento os outros no­
mes, entre professores universitários das diversas faculdades 
de Direito da Itália. 

Veja V. Ex• que no Direito Comparado já eXfste exata­
mente, como é exemplo de quase todas as _legislações euro­
péias, um conselho misto que procura colaborar com a Justiça-­
no sentido de receber as queixas, que cada vez são mais profun­
das, sobre o_ funcionamento do Poder Judidário. 

Fundamentalmente, Sr. Presidente, não quero disCutir 
sobre a matéria, mesmo porque, decorrido o prazo, tendo 
um quorum maior para apreciar, encaminharemos, na forma 
regimental, a proposta relativa ao Coriselho Nacional de Jus­
tiça. 

· Mas o que formulo a V. Ex~, neste instante, é esta queStão 
de ordem que me parece extremamente demOcrática. Se há 
nO Regimento o encade-amento patã. a discussão, que é especí­
fica, é essencial, portanto, para as propostas de alteração 
constitucional, de emendas constitucionais, nada impede que 
não iniciada a discussão - portanto, não tendo sido feita 
a primeira reunião, oti seja, a primeira sessão- que o conjun­
to-delas, das proposições simples, seja adiado para um prazo 
determinado. 

Parece-me extremamente democrático, salutar, e ajus­
ta-se perfeitamente, ao espirfto, ao· teXto, à norrila gene-rica 
do Re~imento Interno. 

Durante o discurso do Sr. Mauricio Corrêa, o Sr. Magno 
Bacelar,, deixa a cadeira da presid€ncia, que [ ôCupt;zdii 
pelo Sf. Mauro- Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Se na- _ 
dor Maurício Corrêa, vamos encontrar uma solução que com­
pãtibilize o desejo de V. Ex• com a norma regimetitã.l, que 
é explícita e que consta, inclusive, do Título IX: Das Propo­
sições Sujeitas a Disposições Especiais, Cap. I-Da Proposta 
de jlmenda à Constituição. 

O caminho natural que redundará naquilo que V. Ex• 
postula será: a Mesa indeferir a questão de ordem de V. 
Ex• e recorrer ao Plenário. 

Nesse interregno, a Mesa, então, ouvirá a Comissão de 
Constituição, Justiça--e Cidadania e, dessa forma, atenderá 
àquilo que pleiteia o nobre Senador. A matéria será exami~ 
nada por aquele órgão técnico que tem em V. Ex• unia das -
figuras maiS preeminentes, vice~presidente que é daquele ór­
gão especializado da Casa. - - - · -- ---

0 SR, MAURICIO CORRÊA- Sr. Presidente, V. Ex• _ 
indefere a questão de ordem? --

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Indefiro, 
V. Ex~ rCco:ITe e, nesse íriterregno, Ouço a Comissão de Consti­
tuiçãO, Justiça e Cidadania. E exatame_nte o que postula V . 
Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presidente, interpo· 
nho o recurso para que seja ouvida a Comissão de CoJJ.Sti-_ 
tuição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Diante da­
interposição do recurso de V. E~, a Mesa ouvirá a ComissãO 
de Constituição, Justiça e Cidadania. E, dessa forma, o que 
prete:Õde V. Ex~ se ajusta à norma regimentaL 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre essa 
mesma matéria? 

O Sr. Jutahy Magalh~es - Não, Sr _ Presidente, tratarei 
de outro assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência esclarece que, em razão disso, fica sobrestada a decisão. 

-----Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 
pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisãO do orador.) - O ilustre Senador Magno 
Bacelar, quando estava na Presidência, determinou o encerra­
mento da discussão do Item 1 da pauta. 

NO meu entendimento, o encerramento é da discussão 
do projeto de lei como um todo. Mas alguns outros nobres 
Senadores acharam que não, que o encerramento era só sobre 
as-emendas, o relatório com parecer da COmissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, Peço a V._ Ex~ quem~ ~clareça 
se meu ·entendimento está cOrreto~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O entendi· 
mente de V. Ex~ está absolutamente correto, tanto em re~açã9 
ao projeto qUanto àS emendas. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. -

Há oradores incritos. 
Concedo a palavra ao eminente senador José Richa. 

. O SR. JOSÉ RICHA (PSÚB- PR.- Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem r~visã9 <;to orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, embora já tenha sido feito o registro pelo ilObre colega, 
se-~ador Louriva_l 'Saptista, sinto~me também no dever de re~ 
gistrar nos AnaiS desta Casa - e com !DUito pesar o faço 
---: ª--~-~~t~ do_ ex-parlamentar e grande figura de homem 
público, Generar e ex-Ministro José Costa Cavalcanti. 

Com o falecimento, sábadot dia 10, no Rio de Janeiro, 
onde vivera os seus últimos anos e foi sepultado, do General 
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e ex-Ministro José Costa Cavalcanti, o País perdeu um de 
seus filhos mais ilustre e dignos e eu próprio um amigo muito 
querido. 

Conheci-o, lá se vão 30 anos, em 1961. E em fevereiro 
de 1963, aqui em Brasília, ambos, tomamos posse na-Câma,ra 
dos Deputados. Ele, eleito pela UDN, de Pernambuco, eu, 
pelo Partido Democrata Cristão, do Paraná. 

O intenso convívio parlamentar que mantivenios, desde 
logo fez crescer o respeito cj:ue já lhe devotava_, _el:ri razão 
do trabalho correto e eficiente por ele desenvolvido- na Secre­
taria de Segurança Pública do Estado de Pernambuco, cuja 
repercussão ultrapassa à fronteiras. 

A admiração não ta:rdou a se converter em amizade -
amizade que nos acompanharia pelos anos afora, em que pese 
a diversidade de nossa formação e a distinta linha de ação 
política que cada um de nós seguiu. .. 

Costa Cavalcanti foi um dos baluartes do Movimento 
Militar de 1964, enquanto eu estive, sempre, nas trincheiras 
da oposição. 

Mais tarde, a vida pública voltou a nos reunir. Quando 
fui prefeito de Londrina, ele ocupava o Ministério do Interior. 
E em 1982, ao assumir o governo do Estado do Paraná, encon­
trei-o na Presidência da Itaipu-Binacional. 

Esse constante enttelaçamento de trajetórias, ·que nem 
sempre confluíram, permitiU-me conhecer de perto o_a:ntigo 
companheiro da Câmara dos Deputados e, mais tarde, grande 
amigo. 

Tendo privado de seu convívio, posso e devo dar o teste­
munho de sua inexcedível dedicação à causa-pUblica e de 
sua honradez pessoal. 

Costa Cavalcanti foi um homem fiel às sUas Origens cas· 
trenses, no exército ao_ qual serviu por mais de 40 anos. 

Escolheu a carreira militar mal completados os ·estudos 
preparatórioS no cOlégio dos irmãos maristas,_ em Fortaleza, 
onde nasceu, em 6 de janeiro de 1918, filho de Francisco 
Boaventura Cavalcanti e de Dona Maria Estela Costa Caval­
canti. 

Aos 17 anos ingressava na escola militar do Realengo, 
no Rio de Janeiro, onde se formou aspirante-a-oficial da Arma 
de Infantaria em novembro de 1937. Em dezembro do ano 
seguinte, foi promovido a segundo-tenente, um ano depois 
a primeiro-tenente e, quatro anos mais tarde, a capitão. 

O primeiro lugar, sucessivamente obtido, na escola mili­
tar, na Escola de aperfeiçoamento de Oficiais (ESAO) e na 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME), 
as duas últimas entre 1946 e 1948, lhe conferiu o título de 
oficial tríplice coroado. Ainda capitão, cursou _o HJnfantry 
School Advanced Course, em Fort Ben Nin, Georgia, nos 
Estados Unidos. Foi promovido a major, em janeiro de 195"2 

' e, sete anos depois, a tenente-coronel, ano em que_<?: Gover­
nador Cid Sampaio o fez Secretário de Segurança Pública 
do Estado de Pernambuco. 

Costa Cavalcanti iniciava aí longa carreira político-admi­
nistrativa à qual tanto dignificaria. 

Mais tarde, não tendo sido indicado, como pretendia, 
para concorrer, em 1966, às eleições indiretas ao governo 
de Pernambuco, candidatou-se novamente à Câmara dos De­
putados, pela Arena, conseguindo, então, a segunda votação 
do partido e do estado. 

Em março seguinte, o Presi4Crite -costa e _Silva o faria 
seu Ministro de Minas e Energia, em substituiçãO-aO Ministro 
Mário Thibau, deixando ele assim o Parlamento, ao qual não 
mais voltaria. 

E, em 1969, passaria a ocupar o Ministério do Interior, 
com a demissão do General Afonso de Albuquerque Lima, 
trap.smitindo a pasta de Minas e Energia ao professor Antônio 
DiaS-Leite, então Presidente da Companhia Vale do Rio Doce. 

Quando do afastamento do Presidente Costa e Silva Costa 
Cã.valcanti foí mantido no MinistériO do Interiof, pelã ·junta 
governativa militar, permanecendo depois no cargo durante 
todo o governo Médici. . . . 
._.-~Até que, em maio de 1974,_o então Presidente Ernçsto 
G-eiSel o fez Presidente da Itaipu Binacional, empresa mista 
que os governos do Brasil e do Paraguai haviam criado para 
coiisti"uir Uma gigantesca hidrelétrica na fronteii3 com o País~ 
irmão.· 

A indicação era merecida.-
Ainda Ministro de Minas e Energia, Costa Cavalcanti 

acompanhara os trabalhos de preparação do projeto e as con­
versações do Governo brasileiro com o governo paraguaio, 
que se tomaria nosso sócio nO gigantesco empreendimento. 

Se, antes, Costa Cavalcanti se fizera conhecido pela perti­
nácia e entusiasmo coni que se 'dedicava às suas atividades, 
foi em Itaipu que ele pode finalmente demonstrar todo o 
seu talento, capacidade e patriotismo. 

Figura marcante da vida pública brasileira ·daS décadas 
de 60 a 80, Costa Cavalcanti ainda acumularia a presidência 
da Itaipu com a da Eletrobrás, no Governo João- Figueiredo. 

Datam dessa época declarações suas defendendo o pro­
grama nuclear brasileiro, porque, no seu entender,, o Pais 
viria a precisar da energia das usinas nucleares, quando esgo­
tasse a sua capacidade hídrica, a partir do ano 2.000. 

Tendo deixado a presidência da Itaipu, Costa Cavalcanti 
passou a emprestar o concurso de sua privilegiada inteligéncia 
e inegável tirocínio administratiVo à iniciativa_ privada, na qual 
agora a morte o colheu, após enfermidade dolorosa que todos 
nós, seus amigos, acom-panhamos com profunda preocupação 
e tristeza. 

O Sr .. Nelson Carneiro- Permite V. E~ um apa_rte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Com prazer, ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro - V. EX~ faz bem enl coD.sigrmr 
nos Anais do Senado Federal, como já o fez o nobre Senador 
Lourival Baptista, o pesar com que todos nós acompanhamos 
a doença e o desenlace da vida desse grande trabalhador brasi­
leiro, desse denodado servidor público, homem da maior pro­
bidade pessoal, da maior capacidade de trabalho, nosso antigo 
companheiro na Câmara dos Deputados, General Costa Ca:. 
valcanti. Quero associar-me a esta homenagem, que Sei que 

'é de todos que ·o conheceram, de todos quantos o acompa­
nharam na sua trajetória pela vida e de todos que hoje reco­
lhem os benefícios das obras que ele liderou. Muito obrigado, 
Senador José Richa. 

Q SR. JOSÉ RICHA - Sou eu que lhe agradeço, Senador 
Nelson Carneiro, pela contribuição de V. E~ enriquecendo, 
dessa fonna, este modesto discurso, que é feito muito mais 
com o coração. É o depoimento de um amigo, de um grande 
admirador de Costa Cavalcanti. Como bem lembrou V. E~, 
fomos Colegas de Costa Cavalcanti na Câmara dos Deputados, 
l_lâo havia qUem, tendo convivido com Costa Cavalcanti, não 
passasse imediatamente a admirá-lo. Era um homem de uma 
extraordinária capacidade de trabalho, de um espíiito público 
muito grande e alguém que, no trato pessoal, era uma doçura. 
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Era uma figura afetuosa, carinhosa, tratava bem a todas as 
pessoas, de um modo especial a-os amigos ·que conViVeram 
com ele. __ 

Brasileiro ilustre, patriota como poucos, de honradez pes­
soal inatacável, foi um dos homens mais competentes e dignos 
que conheci. __ _ _ _ _ _ c 

A diversidade das opiniões que sustentávamos nunca- me 
impediu de respeitá-lo e de admirá-lo como um dos vultos 
maiores de sua geração, potque;-repito, pude testemunhar, 
de perto, em momentos distintos de nossas tewrra vidas e 
da história -do País, o seu permanente desejo de acertar e 
de bem servir à nossa e à Jl.OSS~ gente. . _ _ 

Faço o registro de seu desaparecimento com enorme emo­
ção. Afinal, se o Brasil perdeu um de seus gr3ndeS homens 
públicos, eu próprio tambéfu. empobreci com a morte de um 
amigo tão querido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. __ José Richa, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidéiicia, que 
é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTJ;:__@eni V eras):.,..- Concedo a palavra 
ao nobre Se.nado• Eduardo. Suplicy, como Líder do PT. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Co"nió Líder, sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de usar a palaVra. 
hoje, em nome do Partido dos Trabalhadores, para falar da 
aflitiva situação da universidade brasileira. 

Acabo de receber a visita de alguns diri8entes do Sindi­
cato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Supe­
rior, professOres de ;no.ssas universidades, que inclusiVe se 
encontram viSítãndo- o senado Federal, e que aqui vêm mani­
festar a sua preocupação com respeito ao destino do ensino 
público da univerSidade pública brasileira. 

Colocam esses professores, dirigentes da Andes-SN, a 
sua preocupação com respeito à maneira cõmo, no Congresso 
Nacional e, particularmente, nesses dias, na Câmara dos De­
putados, se examina o Projeto de Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação. O que se sabe é que na Comissão de Justiça 
da Câmara dos Deputados foi designado Relator o Deputado 
Edeva_ldo Alves da Silva que, coincidentemente, é dirigente 
e proprietário das Faculdades Metropolitanas Uui.das de .São 
Paulo, e que fez um parecer, apresentando um sub_stitutivo, 
o· que nã.o poderia ter feito regimentalmente, de maneira a 
causar preocupação, porque muda o conteúdo daquilo que 
foi o resultado de ampla discussão em fóruns, com a partici­
pação, inclusive, daqueles que fazem parte do Fórum Nacional 
em Defesa do Ensi:QQ )?tJ.blico. 

Então os membros da A.ndes-SN enyiaodo aos Srs. SeDa­
dores um ofício - é um ofício encaminhad~ a~ cada um dos 
Srs. Senadores-, cujo cpnteúdo passo a ler, para que possa­
mos refletir sobre o clamor dqs que traÇalham na universidade 
pública federal brasileira: 

"Sr. Senador, 
Há 68 dias os do~nte_s das universidades federais brasi­

leiras estão em greve sem que sua pauta de reivindicações 
seja atendida ou sequer negociada. O Governo tem se 
mantido intransigente no que diz respeito à abertura de 
negociações e no tratamento que vem disp_ensando à uni­
versidade pública brasileira. 

Nestes 68 dias de greve temos procurado incansavel­
mente a negociação. Após a derrubada da Medida Provi~ 

sória n~296, as lideranças partidárias no Congresso-Nacio­
nal firmaram um compromisso garantindo a aprovação 
de uma proposta resultante de negociações entre o Execu­
tivo e as entidades dos servidores. públicos federais. Po­
rém, a despeito das várias audiências realizadas, a pro­
posta do Gove_rno, consolidada no Projeto de Lei n~ 
1.390191, não foi fruto de negociações com as entidades 
e nem mesmo c-om o Congresso Nacional. 

O compfoinlssó das lideranças foi ignOradO ·e, -apesar 
do insistente alerta das entidades dos servidores públicos 
federais, o Projeto de Lei n' 1. 390191 foi rapidamente 
colocado em regime de urgência e votado sem a devida 
apreciação de seu conteúdo, que de forma alguma con­
templa as reivindicações dos servidores públicos federais, 
particularmente a dos docentes das universidades públicas 
federais. 

O regime de urgência inviabilizou também a realização 
de negociilções acerca de seu cop.te_úd_o. As emendas apre-

-- -sentadas ao projeto de lei, resultado de um ~'acórdão" 
entre lideranças da Câmara, tampouco foi resultado de 
negociação com os servidores públicos federais. Tais 
emendas nada representam pois não respondem mínima---
mente às nossas reivindicações. _ _ 

Um exemplo disso, reconhecido por grande maioria 
- das próprias lideranças, é o fato de que o salário inicial 
dos docentes fica, pelo projeto, em ridículos Cr$ 
72.348,11, quando a nossa reivindicação _emergencial_~ 
de Cr$ 121.111,78 em valores de 1' de maio. · 

Este achatamento salarial, somado à permanente redu­
ção de verbas para as unive_rsidades federais, comprovada 
com o contingenciamento de verbas neste ano e com 
o co-rte de recursOs orçamentários para o Próximo afió, 
cinco vezes menár do que oS de 1991, comprometem. 
podendo até mesmo in viabilizar a m.anutenção e o desen­
volvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Através destas medidas, consolida-se um projeto de 
destruição das universidades públicas, com·prometendo 
ai~da mais o avanço científico· e te-cnológico do País, le­
vando-o a_ uma maior dependência externa, de acordo 
com as exigências do Fundo Monetário Internacional. 
- Acrescente-se ainda que o projeto- de LDB em trami­

tação na Câmara dos DeputadOs, que fixa ·as diretrizes 
para a educação nacional, inclusive superior, e que tem 
sua trajetória m3.tcaâa pela participação de expressivos 
segmentos da sociedade organizada, encontra-se seria­
mente ameaçado. Fatos recentes, como o retorno do pro­
jeto às ·comissões Técnicas e o tnitanümto que -lhe eStá 
sendo dispensado, particularmente na Comissão de COns­
tituição, Justiça e Redação, põem em risco O processo 
d_~s~nvolvido e. as conquistas incorpOradaS âurante a pri-

- --meua fase de discussão e votação na ComiSsão de Educa­
ção. Portanto, esperamos contar com ações efetivas dos 
Senhores Senadores, para que o projeto de LDB" e seu 
processo-de elaboração adotado, não seja inviabilizado 
ou dificultado durante a votação nesta Casa. 

Neste sentido, reit~ramos que o Projeto de Lei -n., 
1.390/91, mesmo com as emeildas aprovadaS na-Câmara -
é inaceitável, e desta.forma a greve dos docentes continua: 
Finalmente, solicitamos que o Senado Federal atue firme­
mente na defesa da universidade pública e gratuita, exi­
gindo abertura imediata de negociações entre o Executivo· 
e a Andes-SN. E, ainda mais, que o Executivo apresente, 
de fato, propostas compatíveis ~oro a dignidade do traba-
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lho do docente universitário e com a preservação deste 
patrimônio que é a universidade pública." 

Em defesa da univerSidade pública, gratuita, democrática 
e de qualidade, patrimônio da Nação, pedem os represen­
tantes da Andes-SN que possa haver abertura de negociações 
imediatamente. 

Aqui está o registro do valor do salái1o inicial dos docen­
tes pelo projeto de lei proposto pela Andes-SN, quando o 
que está, agora, sendo examinado ficaria em forno de 
Cr$72.346,11. 

Que dizer da remuneração de um professor que tenha 
já percorrido todas as exig~ncias da sua_ ç~rreira, ten4o ·feito 
mestrado, doutorado, pós-doutorado? Professor ne~se nível, 
como ainda há pouco informava-me :um deles, da U.niver~ 
sidade de Pelotas, no· Rio Grande do Sul, ou seja, em um 
nível bastante maduro de sua carreira, com curso de pós-gra­
duação e de pós-doutoramento, tem a sua remuneração, em 
termos líquidos, em torrio de 290 m~l 'cruzeiros. Uma outra 
professor~, com mestrado, lecionando em Minas Gel"ais; em 
universidade pública federal, informou-me que o seu nível 
de remuneração, já com anos de carreira, é da ordem de 
200 mil cruzeiros líquidos, Que seja a remuneraçãcLâaquele 
professor, em termos bru.tqs,, em torno d~.trezentos e poucos 
mil cruzeiros mensais, obviamente, para .:,.quele que se dedica, 
que precisa adquirii" livros, que precisa dedicar o seu _tempo 
à análise. das propostas de mestrado, de doutoramento de 
seus alunos, que precisa estar não apenas se preparando para 
dar cada u~n:a de suas horas de aula, n;1as também para o 
aperfeiçoamento das suas pesquisas, que precisa se dedicar 
a escrever, é claro que esse nível de remuneração estã total­
mente inadequado. 

Ademais, o que se nota, hoje, é a impossibilidade .das. 
universidades públicas poderem se prover de equipamentos, 
ora de um microscópiO,-ora de aparelhos de química, de física, 
ora mesmo de livros para as diversas bibliotecas. Seria iiiJpor­
tante, neste Senado, em especial a Comissão de Educação, 
que durante o primeiro seri:testre r-ealizou um simpósiO--Sobre 
a educação brasileira, pudesse se dedicar, quedf sabe, um 
ou mais diãs especialmente à discusSão da situação da univer­
sidade pública federal. 

O Sr. José Ricba -·Permite-me V.·Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador José Richa, com 
o maior prazer concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. José Richa- Há um ponto em que concoi"do irittlra­
mente com V. Ex•: é com _relação à crítica que faz à insensi­
bilidade do_ Governo em não querer maQter negociação com 
a An®s-SN e, conse_q_üentemente, com todos os professores 
das nossas universidades. As_ nossas universidades estão viven­
do uma crise muito grande; estão praticamente sendo destruí­
das, sucateadas, e cabe ao Governo a responsabilidade de 
negociar com as lideranças -do professorado universitário. E 
acho até que a crise das universidades não se restringe apenas 
ao problema do salário, ela é muito mais ampla, e é nesse 
contexto amplo que deve haver sensibilidade do Gov_erno para 
negociar com quem entende do assunto, que é a própria comu­
nidade universitãria, com professores, funcioilários e estu­
dantes universitários~ uma solução, um encaminhamento. O 
País está cada vez ma~s se distanciando dos países altamente 
desenvolvidos, po:r:que a tecnologia e a ciência têm evoluído 
numa progressão geométriCa e o Brasil está cada vez se atra­
sando mais relativamente aos avanços científicos e _tecn.oló-

gicos de outros países. Como o Brasil pode recuperar esse 
atraso relativo, que se amplia a cada ano, se não houver 
uma preocupação das nossas universidades, que são a base 
de toda a formação científica e tecnológica? Então, é ·preciso 
haver uma negociação. O Governo está insensfvel e não ad­
mite essa negociação. Como diz muifo bem V. Ex•, talvez 
a Comissão de Educação do Senado possa intermediar essa 
negociação. É algo que precisa ser feito. Claro que os profes­
sores_ têm toda a razão, e V. EXi' acaba de mencionar o desnível 
e até_ a incoerência da política salarial do -Governo. Enquanto 
os professores universitários têm um piso salarial de pouco 
mais de 70 mil cruzeiros, aos funcionáriOs de nível univer­
sitário, dO resto da administraÇao piíblica federal, está sendo 
proposto, nesse projeto do Governo, um piso salarial de mais 
de ,170 mil cruzeiros, Ora, os que formam os funcionários 
de nível universitário têm um piso Salarial quase que de 1/3, 
apenas, do piso salarial desses funcionários do setor público 
federaL Então, há uma incoerência! Esse fato mostra o pouco 

_ casO' que o GcrVe!nO tem. dedicado às causas da educação, 
de mo9o geral, e da universidade de modo particular. Então, 
solidarizo-me com o oportuno discurso de V. Ex• e penso 
que j_á está tardando, por parte do Governo,"timã ·solução 
para ~sse problema. A sql~ção,, evide~temente, tem qtie nas­
cer do diálogo e, portanto, a negoçi:;tçii;o é impresciil~ível. 

· O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador José Ri­
cha, eu gostaria de reforçar o apelo que V. Ex• faz no sentido 
de que as autoridades sentem-se com os docentes e aqueles 
que trabalham na universidade pública federal brasileira, para 
travarem um diálogo conclusivo. É preciso ressaltar que o 
Ministro Carlos Chiarelli chegou até a sentar-se cOm os- diri­
gentes da Andes-SN, m~s S. Ex• r~ssaltou que, com relação 
às qua-ntias - no exame de qual deveria ser o piso salarial 
para a universidade pública 'federal__...:, esse não -era um proble­
ma' da sua- alçadé1, que ficava no· âmbito da Secretaria Finan­
ceira-do Ministério da Educação-.-

_ O:ri aqúi é"neOOssário que-O Ministro da Educação assu­
ma a respOnsabilidade juntamente com a autoridade do Minis­
térip ,Qa Economi;:t, f~Jida e_l?lanej_amento para trazer uma 
solução_~oncreta .. O. Governo Fernando. Collor de Mello não 
pode fazer com que a universidade pública federal brasileira 
seja-pratiCamente-· dizimada. Estàmos COIIJ quase dois meses 
e meio de greve em tQd~ as unive~id~des públicas federais! 

É preciso salientar que, de iníciO, âperias algumas univer­
-sidades participaram da greve. Mas, depois, o estrangulamen-

- to foi tal, pela inflação e pela insensibilidade do Governo 
em prover algum reajuste, que houve uma adesão maior ao 
movimento. Inicialmente, na própria Medida Provisória n~" 
29~, ~em ~esmo_ os: :(unciOD.ários O~ universidade haviam ~ido 
contemplados. Só depois da queda da referida medida provi­
sória e: de toda a movimentação em torno da questão~ é que· 
o Go:Ve_:rno passou a contemplá-los através do projeto de lei 
aprovado na Câm3.ra. Entretanto, ainda não foi cOndizente 
com a atenção que deveria merecer o ensino e a ·pesqUisa 
no_País. 

O Sr. Beoi V eras - Permite-me V. Ex• um-aparte, nobre 
Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY .-Com o maiorprazer, 
coDced_O o- i parte ao nobre Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni Veras- Nobre Senador, essa questão da 
universidade pública brasileira precisa -ser melhor analisada. 
Realmente, os professores e os funcionários das universidades 
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brasileiras ganham muito pouco. Mas, há, em toda população, 
o sentimento de que a universidade brasileira não responde 
adequadamente aos interesses e ao momento de nossa ~ocie.­
dade. Tem-se uma séria dúvida quanto ao fato da produti­
vidade dessas universidades corresponderem ao que custa ao 
povo e ao contribuinte. Entende-se hoje, que apesar da univer­
sidade brasileira pagar mal, ela custa caro ao pov:o brasileiro. 
Creio que os nossos professores deveriam estender um pouco 
o âmbito de suas preocupações, no sentido de ao reivindicarem 
salários justos, procurarem oontribuir mais fortemente ao exa­
me das causas da atual situação da universidade brasileira. 
Também entendo que a utilização da greve de maneira tão 
determinada não corresponde aos interesses do povo brasi­
leiro! Essas greves~ mais que ao Estado, prejudicam os estu­
dantes, que não são culpados da situação em que a univer­
sidade se encontra. OS professores deveriam pensar com maior 
seriedade na situação dos estudantes; ao decidirem entrar 
em greve; porque eventualmente essas greves podem não ob­
ter respostas do Governo Federal mas trazem, seguramente, 

:enormes prejuízos aos -estudantes. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador Beni 
Veras, a colocação de V. EX' é importante, especiahitente 
porque nos faz refletir. Gostaria de registrar - como já disse 
- inclusive, a presença de dirigentes da ANDE5-SN -
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições do EnSino 
Superior, que haviam solicitado a nós, senadores, qae nos 
dedicássemos um pouco à questão da universidade. E, feliz· 
mente, o debate começa a ocorrer. Já que o assun~.:- !õierá 
examinado amanhã ou quarta-feira quando -apreciaremos o 
projeto relativo ao ajuste da re~uneração dos funcionários 
federais e, também, num futuro próximo, quando examina­
remos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, seria interes­
sante convidarmos professores das universidades públicas fe­
derais para realizarem um debate conosco na Comissão de 
Educação do Senado, no sentido de que sejam apresentadas 
soluções que resolvam os problemas apontados por V.' Ex•. 

É preciso salientar que o Governo Federal, o Governo 
do Presidente, Fernando Collor de Mello imagina que, talvez, 
tudo possa ser privatizado, ihclusive, a universidade pública, 
o ensino públi!:o. Mas aqui é preciso colocar aJgumas realida­
des sobre as nações, mesmo aquelas que membros do Governo 
hoje dizem olhar com admiração, o que é que lá existe em 
termos de ensino público gratuito, inclusive, em nível univer­
sitário~ 

Em pririteifó lugar, é preciso dizer que, túitempO à·Naç-ã~ 
brasileira deixa muito a desejar no que se refere à ênfãse 
que deveria dar à educação. _ ·- _ 

Nações que se desenvolveram para valer, em certos mo­
mentos importantes de sua história resolveram dar total desta-
que e atenção à educação. _ 

O Japão, por exemplo em 1870, durante a Revolução 
Meije, resolveu? com determinação, dar atenção à educação 
e ã alfabetização do seu povo. E, logo após a If Grande 
Guerra Mundial, o Japão, refletindo sobre os desastres_ cta 
I. e da II Grande Guerra Mundial resolveu que a despesa 
com defesa não poderia ultrapassar 1% do PIB, ou do seu 

1
jrrópri0 orçamento. E~ o que se viu~-foi um desenvolvimento 
educacional simplesmente extraordinário naquela DaÇão, com 
reflexos sobre o desenvolvimento tecnológico e econômico. 
O próprio Estados Unidos da América também tiveram, na 
palavra de seus funda4ores, como Thomas Jefferson, a defesa 
do ensino público e un.lversal gratuito para todos que nasces­
sem naquela n~ção. Esse foi um fator fundamental no desen-

volvimento econômico-daquela nação, embasado no alto grau 
de educação de seu povo-

Ainda neste mês de julho, Senador Beni V eras, estive 
visitando a República Federal da Alemanha, aproximadamen­
te um ano e meio após a unificação da República Democrática 
alemã e da República Federal da Alemanha. E onde era a 
Alemanha Ocidental e é hoje a Alemanha, perguntei como 
era ~reducação pública e a educação pública em nível univer­
sitário. Fui informado- de que naquela nação - um país onde 
Vigora- lirif sistema econômico que. o Governo·brasileiro_, as 
suas autoridades, olham com atenção - O ensino público 
existe praticamente de forma universal; 95% dos alemães estu­
dam, tanto no primeiro ciclo, quanto no segundo, quanto 
no níVel da universidade, em escolas públicas. Fui informad_o, 
ainda, que 95% das universidades, ou instituições de ensino 
superior na Alemanha são públicas e apenas 5% são institl,li­
ções privadas.. Elas existem. Mas tão boa é a universidade 
pública na Alemanha, que só aqueles que nela não conseguem 
ingressar - talvez por não estarem tão bem preparados e 
possuírem muit~s recursos - estudam em universidade pri-
vada. -

Estou citando isso para exemplificar como é importante 
para uma nação definir como algo fundamental a sua educa­
ção. A educação é necessária para acabar-de vez com o analfa­
betismo no Brasil para fazer com que todas as pessoas, efetiva­
mente, tenham condições de completar a sua educação, no 
mínimo, até os 16, 18 anos; e depois, todos aqueles que têm 
talento, vontade e propensão desejam seja-jhes assegurado 
o princípio de que nenhum brasileiro - ~ tem vontade 
de prosseguir seus estudos, por razões econômicas, não tenha 
a possibilidade de ingressar n_o ensino público superior - -­
deixe de fazê-lo. Isso deveria ser um princípio, não apenas 
na letra da Constituição, que dev~ria ser colocado em prática. 

-0 Sr. Beni Veras- Permit~-ine V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer, concedo 
o aparte a V. EX' 

. O Sr. Beni V eras- Concordamos inteii"ailiente-em-que 
a mstrução da população deveria ser uma das metas funda­
mentais do País. Isso é fora de dúvida. Entretailto,- O ensiiio 
primário no Brasil ainda apresenta grandes lacunas. Existem 
enormes contingentes da população que não são alfabetizados. 
Temos um-ensino de 29 grau que também sofre de recursoS. 
E, de certa maneira, a universidade brasileira alcança muito 
m~is as camadas média e alta da população do que a camada 
baixa, que deveria ter um acesso mais facilitado e não tem. 
Eiif conseqüência, o problema não é discutirnios se é jUStO 
gastar com o ensino, mas se é juSto gastar com o ensinO 
superior no dogma da universidade pública gratuita, se há 
necesSidade ~e recurso, ainda a nível primáriO, a nível de 
29 grau. Prectsava-se examinar em que medida é prioritária 
essa opção entre o ensino do 1 ~> e 29 graus e o ensino univer­
sitário. Também os professores universitários pOderiai:n lutar 
mais, fazer um esfofço para· convencer a população brasileira 
de que a universidade, tal como está, mostra a conseqüência 
da aplicação justa e adequada de recursos. É sobre isso que 
gostaria de chamar a atenção de V. EX' 

O ~R. EDUARDO SUPLICY -Acredito que os dirigen­
tes, que estão ouvindo com atenção esse nosso debate, certa­
mente aceitam o desafio proposto por V. EX' no sentido de 
que venham a pensar conosco, representantes do povo, sobre 
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como devem ser canalizados os recursos para a educação brasi­
leira, para os diversos níveis. 

Obviamente, Senador Beni V eras, tenho a impressão de 
que também os professores de nível superior consideram fun­
damental assegurarmos o ensino base. 

Vejo que o Senador Hugo Napoleão, que conhece a fundo 
essas quest6es, gostaria muito de poder participar deste deba- -
te, mas pela circunstância de ter sido recentemente submetido 
a uma operação nas suas cordas vocais, não pode fazê-lo no 
momento. Pode estar certo, Senador Hugo Napoleão, de que 
está participando deste debate, só pela expressão de V. Ex•, 
ao escutar nossas palavras. 

O Sr. Beni V eras-Se V. EX' me permite, tenho algumas 
observações, por escrito, feltas pelo Senador Hugo Napoleão, 
que gostaria de ler. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. 

O Sr. Benl V eras - S. Ex• está de acordo com o que 
se diz a respeito dos problemas da universidade brasileira. 
No entanto, acredita que a greve, embora justa, é· danosa. 
"O aluno não é produto final de liiÍha de montagem, como 
automóvel. Numa fábrica, se há greve, quando te-rmin"', .:;. 
produção continua. Penso que o Senador Hugo Napoleão 
quer realçar que o maior prejudicado pela greve universitária 
é o alu'Q.O, que nada tem a ver, não tem nenhuma culpa, 
que nada acrescentou ao. que sofre a universidade e o professor 
universitário. Realmente, sinto bastante isso, e sendo do Nor· 
deste, região em que grande quantidade da populaç!io é analfa­
beta, fico me perguntando se realmente é justa .essa priori­
dade, quando é criado um dogma de fé, que seria a univesidade 
pública e gratuita como condição obrigatória da pátria brasi­
leira. Não seria mais justo cobrir as lacunas do ensino primário 
e do 29 grau e complementar o gasto de recursos com o ensino 
universitário, buscando orientá-lo para o acesso às populações 
de baixa renda, que não têm acesso à universidade? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Beni V eras e 
Senador Hugo Napoleão, também sou professor universitá:O.o. 
Neste ano, estou de licença na instituição de ensino. superior 
da qual faço parte, a Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, 
para dedicar.;me inteiramente ao mandato de senador. Sei 
perfeitamente quão difícil é a decisão de um professor, seja 
do ensino público primário, secundário, ou mesmo do ensino 
privado, ou do ensino superior, decidir parar de~ dai aula 
para um movimento de reivindicação. É uma decisão dura, 
extremamente dolorosa. Nas circunstâncias e no convívio. que 
tenho tido com professores, esse é um procedimento nonnal 
um movimento que se dá como parte também de um processo 
didático, educativo. Normalmente, o que observamos é que 
a comunidade, não apenas de professores, de servidores, mas 
os próprios estudantes são convidados à reflexão. Em muitas 
dessas universidades~ inclusive estive presente em São Carlos, 
em Fortaleza~ ainda sábado, em Porto Alegre - no caso, 
foi ria Câmara Municipal. Em São Carlos e em Fortaleza, 
citando dois exemplos, estive presente em atividades, nos cam­
pus das universidades, onde discutiam profesSores, servidores 
e estudantes a questão da universidade, mesmo na situação 
de paralisação. Explicaram-me que as condições naquelas duas 
universidades, em junho, estavam em tal grau de deterioração, 
que era muito difícil a continuidade das atividades. Daí a 
paralização, para chamarem a atenção das autoridades. A 
nosso ver, é muito importante que venhamos a ponderar qual 
seria o volume de recursos que deveríamos aplicar no ensino 

básico, no primeirO e segundo ciclo e até na educação de 
adultos que não tiveram a oportunidade de se educar quando 
lfabeti.Zarem. Precisamos dedicar, prioritariamente, recursos 
para isso, mas eu temo, Senador Beni Vera2 pois mes~o 
o 1"' e o 2"' grau não estão tendo esses recursos. h uma questao 
global. Acho que este Governo ainda não resolveu dar uma 
deciSão no sentido de que a educação, como tal, deva ser 
algo fundamental em termos de prioridade, em que pese haja, 
hoje constitucionalmente, a obrigação de que uma proporção 
de ~cursos do Governo Federal deva s~r dedicada, minima­
mente, à educação, bem como nas leis orgânicas dos municí­
pios e nas Constituiçõ~s estaduais, vari~nd~ de 25 ~ 35~ 
nos diversos estados, haJa, também, a obngaçao de dedicaçao 
mfnima de recursos - e aqui cabe até a nós, com maior 
empenho, fiscaliza_r - pois esses recursos _não estão sendo 
deVidamente canalizados para a área educaciOnal como devew 
ria ser. 

O Sr. Beol V eras- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço o aparte do nobre 
Senador Beni V eras. 

G .31". iJeni Verns -Há na mente da população a idéia 
divulgada através de órgãos da imprensa, seguidamente, que 
a universidade brasileira é cara, apesar de os professores ga­
nharem muito pouco, como realmente ganham. Será que a 
discussão não seria mais produtiva se colocada em termos 
de produtividade da universidade brasileira e como fazer para 
que ela seja mais produtiva, de tal maneira que os recursos 
do País, que são escassos, tivessem nela uma boa resposta, 
uma resposta de boa produtividade? Penso que essa questão 
deve ser colocada. Falta urna contribuição mais insistente dos 
professores universitários, dos segmentos ligados à universí­
dade, no sentido de convencer a população- braslleira de que 
isso realmente é uma- questão bem resolvida e não apenas 
restringir a discussão à questão- dos salários dos profeSSOres 
que, a meu ver, é o lado mais aparente, mais evidente e 
mais injusto da questão, mas que, realmente, compõe apenas 
um cenário entre mtiitõs ce-nários âo problema da U:õiversiCiade 
brasileira. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - As ponderações de V. 
Ex•, Senador Beni V eras, são importantes porque certamente 
os pr-óprios dirigentes da Andes-SN aqui presentes estão tendo 
a oportunidade de nos ouvir; é tenho a certeza de que eles 
gostariam de prover informações a todos nós sobre a quantas 
atid_ã a produÇão i.miversitá-ria. -

Muitas vezes, em que pese essa remuneração tão inade­
quada, o esforço tem sido heró~co de muitos na área da pes­
quisa e da publicação. Mas seria importarite que issO viesse 
à baila, que viesse às nossas coiriiSsO:eS, à ComiSsão de Educa­
ção, que pudessem trazer, vamos diZer, um retrato maís -Com­
pleto sobre a questão do ensino porque acredito que V. E~ 
tem razão no que diz. _ _ 

É importante que nós, representantes do povo no cOn­
gresso Nacional, possamos conhecer não apenas o aspecto 
da remuneração inadequada paga hoje aos professores, aos 
seividores, mas a questão .relativa à produção aCadêmiCa em 
termos, não apenas do número de aulas, não apenas da quali­
dade _de ensino que se apresenta em cada uma dessas aulas, 
má.s de-textos, de material de enSifio, de pesquisas que venham 
a contribuir para o desenvolvimento .tecnológico, desenvol­
vimento das ciências sociãis~ humanas e exatas, tais como 
Matemática, Física, Química, Biologia. 
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O Sr. Beill Veras- Perdoe-me V. Ex• a insistência, 
mas, realmente, um professor universitário com um· Salário 
em tomo de 140 mil cruzeiros --até menos, segurtdo sei, 
85 mil cruzeiros para umJhorário parcial- não tem, realmen­
te, uma contrapartida adequada à dedicação ao ensiriõ. Mas, 
estando ele na universidade, creio que cabem a ele certas 
tarefas, que devem ser cumpridas com qualquer salário, até 
o ponto em que ele permaneça na universidade. Meu ftlho 
concluiu recentemente um curso -de Economia. No último 
semestre do curso, tendo quatro aulas por dia, concluímos, 
examinando as matérias, que apenas um entre os quatro pro­
fessores dava aulas completas e constantes. A tal ponto que 
esse procedimento se confrontou com o dos demais profes­
sores que me senti õbrigado a telefonar para o prOfessor que 
cumpria com suas tarefas, dando-lhe. parabéns e agradecendo 
pelo esforço que ele fazia para a educação 'dos alunos. Creio 
que há, no âmbito da uniVersidade, muitas questões__ a serem 
resolvidas. As dúvidas que estou levant_ando - fique certo 
- existem na mente de muitos pais de alunos, Q.e muitas 
pessoas que ganham salário mínimo. Enfim, toda a população 
entende que a universidade precisa dar uma resposta mais 
completa à Nação-. ·os prOfessores podem contribuir muito 
para isso, com o conhecimento que têm do problema. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -~Agradeço o aparte de 
V. Ex•- Gostaria de transmitir o apelo --que acredito ser 
de todos nós - no sentido de que as autoridades venham 
a dialogar com o corpo de professores, pesquisadores, servi­
dores de nossas universidades para que se chegue a uma con­
clusão mais positiva do que simplesmente aquela que está 
no Projeto de Lei n' 1.390/91, que seremos convidados a votar 
amanhã ou quarta~feira, mas que não vai solucionar o pro­
blema. 

Quem sabe possam os dirigentes da Andes, os profes~ 
sores, se convidados, por exemplo, pela Comissão de Educa~ 
ção, entrar num diálogo. Quem sabe se a Comissão de Edu_ca­
ção não poderia realizar um diálogo com os professores, com 
os dirigentes das entidades representativas de professores_ e 
servidores e com o Governo Federal para chegar a uma Solu­
ção. É possível que a partir de um diálogo completo possa 
haver uma decis.ão sobre o ponto que V. Ex• levantou: a 
paralisação dos professores. Talvez ·com uma luz acesa possam 
até decidir - essa é uma decisão que cabe a mim respeitar 
-, com a convicção de que estão sentando à mesa seriamente 
para o encaminhamento de uma solução com a nossa partici­
pação e a do Governo Federal.. Seja o Ministro Carlos Chia­
relli, seja o Ministro Jarbas Passarinho ou mesmo o Ministro 
da Economia Marcüio Marques Moreira, autorida"des coniO 
S. Ex•' talvez possam chegar a uma solução adequada, condi­
zente. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex' uni aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Concedo o aparte a V. 
EX' 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador, V. Ex• situou 
o problema com muita serenidade. A fotma com que o fez 
e a intervenção do nobre Senador Beni V eras mostraram a 
complexidade do problema. As soluções pleiteadas pela uni­
versidade, na condução dos problemas de modo geral, sáo 
justas. Conheço esse~ problemas, professor universitário que 
também fui por longo tempo, e ainda agora, conversava na 
Bahia com o reitor e com representantes do meio universitário 

a respeito. A mim, parece-me, no momento, que temos que 
encontrar uma solução de transição entre a complexidade dos 
problemas e a iminência de votação do Projeto n9 1.390. Dizia 
há pouco a ilustres representantes da ~omup.idade universitária 
presentes, em nosso plenário, que o Congresso Nacional sofre 
tanibém a pressão do funcionalismo em geral que não vive 
os mesmos problemas complexos do meio univers_itário. O 
funcionalismo, em geral, quer a solução dos seus salários. 
Compreendo que ao professorado interessaria viilcular suas 
reivindicações ao problema meramente salarial como forma 
mais adequada de encontrar solução em conjunto. Como, 
entretanto, o Congiesso_ procederá? O documento .que V. 
EX' leu subordina toda solu_ção à negociaçªo. Mas eu dizia 
que só há negociação quando 3$ duas partes querem transigir. 
Até aqui parece que o Governo nãó admitiu .transigência para 
ampliar o Projeto n9 1.390. Uma vez que estamos com a discus­
são aberta, caso seria de se perguntar se as lideranças do 
Governo e as lideranças dos partidos, senão de Oposição, 
mas~ pelo menos, livres de compromissos com o Governo, 
não poderiam abrir conversação para ir até os ministros res~ 
ponsáveis. É, no momento, o que me ocorre, porque, correta­
mente, não vejo comO o Senado possa fugir à votação próxima 

·ao- projeto que nos será presente_-, já que-envolve a situação 
de toda a comunidade de funcionários. 

É a sugestão que, neste momentO, através de V. E:t!' 
nà tribuna, eu pediria qUe fosse levada à consideração dos 
líderes dos partidos independentes e dos partidos que apóiam 

. O Governo: ao inVés-de se abrir o debate em plenário, tentarem 
as lideranças antecipar o encaminhamento da matéria. Esta 
me parece a fórmula prática. Era o que me permitiria sugerir, 
através da presença de V. EX' na tribuna. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Acolho, certamente, co­
mó -um- caminho mais adequado. Está presente o Senà.dor 
Ney Maranhão que, como um dos líderes do Governo, pode­
ria, inclusive, refletir c'onosco sobre a possibilidade desta solu­
ção. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

~ O SR. EDU ARDO SUPLICY -Com muito prazer, Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O Senador Josaphat Marinho 
mostrou o caminho, o Senador Beni Veras apresentou os 
f~to_s ~V._~~· está fazendo uma reflexão conjunta. O caminho 
correto é exatari:tente eSte, oU Seja, !l de procurarmos Que 
as lideranças assumam um compromisso de procedimento fu­
turo que~ inegaVelmente, erradamente, nós, do Senado, ire­
mos novamente homologar o que veio da Câmara;· seremos 
chamados a votAr e~tamente o gue nos foi ~n_viado, para 
evitar que o projeto retome à Câmara. Mais uma vez, vamos 
fazer o papel homologatório apenas. Está nanoiã ae exigirmos 
das lideranças do Governo o compromisso de procedimento 
futuro em relação a .essa' questão dos professores universi~ 
tários. Quando aqui esteve o Ministro Jarbas Passarinho, tive· 
mos a oportunidade de falar também s_obre esse assunto· e 
pedimos ao Deputado Sabóia, que é mais ligado à área, que 
fizesse, como outros o fizeram, a apresentação da reivindi­
cação dos professores universitários. E todos cOncordam que 
a solução encontrada não é a mais adequada. Por isso, faz-se 
necessário esse compromisso de procedimento. Está-na hora 
de todos os partidos que não tenham compromisso de votar 
somente aquilo que vem do Executivo procurar as lideranças 
do Executivo para se chegar ao entendimento. E 1 assumido 
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esse compromisso, temos que confiar em que essas lideranças 
farão com que o Executivo cumpra o que fOi acordado entre 
as lideranças do Senado. Acredito que este seja o caminho 
possível a ser realizado .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- V. EX', Senador Jutahy 
·Magalhães, coloca as dificuldad~s regimentais, nã. medida em 
que os projetos oriundos da Câmara já vêm Com a· e-ntendi­
mento-de urgência para que se atenda às reivindicaÇões dos 
servidores que, parcialmente, estão contemplados. 

Como resolver esse problema da forma maiS iápída-pOssí­
vei? Quem sabe, Senador Ney Maranhão, à luz das observa­
ções dos Senadores Josaphat Marinho e Jutahy Magalhães, 
V. Er. possa encaminhar uma proposta que atenda aos docen­
tes, que gostariam que houvesse uma solução mais adeq-uada, 
ao invés do até agora decidido, para o âmbito das universi­
dades publicas federais. 

O Sr. Ney Maranhão --Permite-me V. Ex~ U:iita"-aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço o aparte-do nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Eduardo Suplicy~ ouvi 
o aparte dos eminentes Senadores Josaphat Marinho e Jutahy 
Magalhães. Creio que a posição do Senador JosaphaiMai'fnho 
é lógica e, juntamente com o posicionamento do Senador 
Jutahy Magalhãês OOmo Lídú, em exercício, do Governo, 
vou procurar as lideranças do Governo e tentar obter um 
compromisso com relação a essa posição que V. Ex~, com 
muita competência, está alertando aí da tribuna do Senado. 
Acredito que, depois de um entendimento com as lideranças 
da Oposição;chegaremos a bom termo. TorÇo e _vou trabalhar 
para que isso ocorra. ----

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte e 
a iniciatiVa do Senador Ney Maranhão. 
·' Eis -que se dá, nesta tarde, aquilo que normalmente é 
de se esperar do trabalho do Legislativo, ou seja, o levanta­
mento de um problema trazido pelos docentes das universi­
dades públicas, o debate interessado por parte dos Srs. Sena­
dores e o compromisso por parte de um dos líderes do Gover­
no, Senador Ney Maranhão, no sentido de encaminhar uma 
proposição de entendimento. 

Gostaria, Senador Ney Maranhão, que V. Ex', inClusive, 
. dialogasse com os dirigentes da Andes-SN- Sindicato Nacio­
nal dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, presen­
tes nesta Casa, para que, quem sabe, possam- encaminhãr 
conosco uma solução. 

O Sr. Ney Maranhão- Terei o maior pra-zer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço a atenção. 
Está concluído o meu pronunciamento, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Beni 
V eras, Suplente de Secretário1 deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Lucidio Portella, Suplente 
de Secretário. - - -

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 
S~m revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo apenas fazer um registro referente a requerimento que 
dei entrada junto à Comissão Diretora do Senado Federal, 

que diz respeito ao seguinte: o Presidente da República, Fer­
nando Collor de Mello, em entrevistas concedidas aos jornais, 
publicadas no dia 9 de agosto_ próximo passado, sexta-feira, 

-·diz textualmente que empresários saem das reuniões das câma­
ras setoriais e "aproveitam Para remarcar acima do que ficou 
estabelecido". São vários os jornais que anexo ao requeri­
mento que atribuem ao Presidente, em entrevista coletiva, 
essa afirmação que, não acompanhada do cumprimento da 
lei, é a admissão, pelo Governo, da desobediência civil e 
do desrespeito à sociedade, à lei e aos poderes constituídos. 

Por essa razão, formulei requerimento- de informação, 
que, neste momento, comento, solicitando ao Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, que informe ao Senado 
quais foram as empresas que praticaram os abusos contra 
os direitos econômicOs da população brasileira a que o Presi­
dente Fernando Collor de Mello desejou se referir. 

Quero pedir o empenho não ã.penas da Comissão Dire­
tora, mas de todos os Srs. Senadores, porque não podemos 
assistir a queixas do Executivo, nem do Legislativo. Os pode­
res c::onstituídos têm a obrigação de promover o cumprimento 

- da lei, designar os _seus infratores e, principalmente, enqua­
drá-los em crimes de abuso contra o direito da população 
no tocante à economia. 

Era esse o comentário que eu queria fazer, na certeza 
de que a Mesa vai considerar o requerimento, do qual, oportu­
namente, o Plenário tomará conhecimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) - O requeri­
mento que V. Ex• acaba de enviar à Mesa, na forma do d.isposM 

·to no art. 235, III letra a, 4 do Regimento Interno, deve 
·ser feito na Hora do Expediente. 

A proposição seiá anunciàda· na próxiina sessão. 

Õ SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Franci~C'à Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL --SE. Pro- · 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nos dias 28 de junho e 29 de 
julho próximo passado, o ~resid~nte da Repúb1ica editou as 

·Medidas Provisórias n~-297 e 298 respectivamente, dispondo 
sobre os i~postos e contribuições federais e disciplinando 
a utilização de cruzados novos, alterando assim o artigo 99 

da Lei nQ 8.177, de 19 de março do corrente ano. 
Na exposição de motivos, o Minístro ·da EcoD.oriúa, Fa­

zenda e Planejamento justifica o texto da medida provisória, 
. quanto à utilização de cruzados novos, como sendo uma forma 
de transferência de titularidade, sem implicar, no entanto, 
em qualquer rejeição adicional de liquidez na economia. 

E~ei ~esÕÍ-;; Po~to ·de vista sus'te.;tei. na: ju~ti:ficaÇão do. 
. Projeto de Lei n9 40, de 7 de maio de 1990, que apresentei 

nesta Casa e no Projeto de Lei n9 245, reapresentado em 
25 de junho do corrente. ano. 

Segundo os referidOs projetos, o Banco Central autori~ 
zaria as institu_ições financeiras a emitirem certificados de ati­
vos financeiros denominados em cruzados novos, individua­
lizados, em nome do titular de cada operação, e não conver­
tidos em cruzeiros, e esses certificados seriam endossáveis 
e passíveis de transferência de titularidade, por intermédio 
de sua _negociação em cruzeiros, de acordo com a paridade 
a ser estabelecida pelas condições do mercado desses certifi~ 
cados. 
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Era uma forma de conciliar o controle da Jiquidez e do 
processo inflacionário, garantindo-se a continuidade do cresci.; 
menta econômico. 

A criação do certificado de ativos fin_anceiroS d.enomi- · 
nados em cruzados novos corresponderia à instituição de uma 
novo instrumento financeiro, com pOssibilidades de ganho 
definidas pelas condições de mercado e que poderia vir a 
contribuir para a necessária retomada da intermediação finan­
ceira no processo de financiamento da atividade produtiva. 

O Governo Federal optou, no entanto, nas medidas provi­
sórias, :Pelá transferência da titularidade, mantendo os termos 
da Lei n~' 8.024/90, pa:ra a conversão em cruzeiroS. 

Apenas essa divergência existe entre a proposta do Go- -
·vemo e o nosso ·projeto de lei, que também preconiza·,-· no 
artigo 3", a utilização de cruzados novos transferidos, para 
a liquidação de dívidas e para o pagamento de taxas, impostos, 
contribuições e obrigaç6es previdenciárias. 

Durante mUito tempo, preguei no deserto, e o Governo 
se mostrava insensível à nossa proposta, preferindo manter 
os termos rígidos da Lei n' 8.024190, mas nós sabíamos que 
essa situação seria insustentáVel e que, finalmente, o Governo 
se dobraria à evidência dos fatos. 

É uma medida de grande alcance sódo-ecoriôlnico; e te­
nho certeza de que merecerá o apoio -desta Casa, levando-se 
em conta ainda que ela não causará qualquer transtorno à 
execução financeira dos estados, municípios e reSpedivos au­
tarquias, fundações públicas e instituições financeiras oficiais, 
que poderão também repassar esses cruzados novos para o 
Tesouro Nacional. 

Trata-se, portanto, de dar maior fleXibilidade à Leí n9 

8.024/90, adaptando-a às novas circunstâncias vividas pela nos­
sa economia. Essa decisão interessa a todos os segmentos 
envolvidos na questão, não podendo ser sequer contestada, 
pois a sua rejeição significari~_ a maDutençãcfdo texto original 
da referida lei, não noS deixando outra alternativa. 

Era o q_ue _tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRAN­
CISCO ROLLEMBERG EM SEUDISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENAJ;lQ . 
W40, DE 1990 

Dispõe sobre a transferência de titularidade de contas 
e depósitos denominados em cruzados novos. 

O Cõngresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Banco Central do Brasil autorizará aS institui­

ções fmanceiras a emitirem Certificados de ativos financeiros 
denominados em cruzados novos, individualizados em nome 
do titular de cada operação, e não convertidos em cruzeiros 
na forma da Lei n• 8.024/90. 

§ I' Os certificados de que trata o caput do artigo ante­
rior são endossáveis e passíVeis de transferência de titulari­
dade, por intermédio de sua negociação em cruzeiros, de acor­
dO com a paridade a ser estabelecida pelas condições do mer­
cado desses certificados. 

§ 2~> A transferência de titularidade definida no pará­
grafo anterior não incidirá nenhum. tributo, contribuição social 
ou qualquer outro encargo, além dos já previstos na Lei n9 

. 8.033/90, e deverá ser feita com a intermediação da instituição 
financeira detentora das contas e dos depósitos denominados 
_em cruzados novos. 

Art. z~ A transferência de titularidade prevista nesta 
lei poderá ser efetuada entre empresas sujéitas a um mesmo 
controle acionário, obede~da- a paridade a que se refere o 
§ 2' do art. I' da_Lei n• 8.024/90. -

Art. 311 Os cruzados novos transferidos de acordo com 
os dispositivos anteriores poderãO ser utilizados, pelo novo 
titular, para a liquidação de dívidas e para o pagamento de 
obrigações previstas nos artigos 12 e 13, da Lei n' 8.024/90, 
nos prazos e nos limites ali definidos. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5<? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
A reforma mone·tárla "ilnplantada recentemente, se, por 

um lado, veni alcançando resultados favoráveis na estabili-­
zação econômica, por outro lado engendrou problemas seto­
rialS de liCJ.uidez, que, por váriOs rD.OfiVos, não têm sido atenua­
dos pela intermediação financeira. Conseqüêricia imediata são 
as perspectivas de aguçamento da recessão na economia. 

Neste contexto, apresenta-se como de importância estra­
tégica a imPlementação de medidas de poütica econômica 
que conciliem o controle da Hquidez e do processo inflacio­
nário Com a continuidade do crescimento econômico. 

É esse o objetivo pretendido pelo presente projeto de 
lei; a criação de um mercado secundário para os cruzados 
novos representantivos de contas e depósitos bloqueados pela 
reforína mOnetária Visa, num primeirõ instante, trazer uma 
melhor distribuição dos cruzeiros disponíveis na economia, 
pelos seus vários setores, sem, contudo, alterar o seu nível 
de liquidez. A eficácia a esse mercado é assegurada pela manu­
tenção do poder de pagamentos da moeda "cruzado novo", 
nos prazos, nas condições e nos limites definidos pela Lei 
n• 8.024/90. 

Ademais, a criação do certificado de ativos financeiros 
denominados em cruzados novos corresponderia à instituição 
·ae-um novo instruni~nto fini:mceiro; de possibilidades de ga­
nho defmido pelas condições dÇ! mercado,- e que poderia vir 
a contribuir para a: necessária retomada da intermediação fi­
nanceira no processo de financiamento da ativid?-de produtiva. 

Sala das Ses.!iões, 7 de maio de 1990.- Senadpr Francisco 
Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 8.024, 

DE 12 DE ABRIL DE 1990 . 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liquidez dos ativos 
~nanceiros, e d~ !lut~ provid~~~ias. 
Faço saber que o President_e_ c;la República adotou a Me­

dida Provisória fl9-168, de 1990-, qi.Je- -o Congresso Nacional 
aprovõu,-e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fede­
ral, para os efeitos do disposto n_cr parágrafo único do art. 
62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei. 

Art. 19 Passa a denominar-se cruzeiro_ a moeda nacio­
nal, configurando :i unidade do sistema monetário-brasil.eiro. 

§ 19 Fica mantido o centavo para designar a· centésima 
parte da nova moeda. . .. 

§ 19 As cédulas e moedas em ·cr!Jzados novos -Circularap 
simultaneamente ao cruzeirO, de ãCbrdo com a paridade esta­
belecida no§ 2' do art. 1' 

§ 29 As cédulas e moedas em cruzados novos per_derão 
poder liberativo e não mais terão curso legal nos prazos estabe-. 

· lecidos pelo Banco Central do Brasil. 
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§ 39 As cédulas e moedas em cruzeiros emitidas_ ante­
riormente à vigência da Medida Provisória n' 168, de 15 de 
março de 1990 petdem, nesta mesma data, o valor liberatório, 
e não mais terão curso legal. 

Art. 3l' Serão expressos em cruzeiros, doravante, todos 
os valores constantes de demonstrações contábeis e finan­
ceiras, balanços, cheques, títulos, preços, precatórios,-contra­
tos e todas as expressões pecuniárias que se possam traduzir 
em moeda nacional. 

Art. 4"' Os cheques emitidos em cruzados novos e ainda 
não depositados junto ao sistema bancário serão aceitos so­
mente para efeito de compensação e crédito a favOr da conta 
do detentor do cheque, 'em cruzados novos, até a data a ser 
fixada pelo Banco Central do Brasil. 

Parágrafo úníco. Nos casos em que o detentor do che­
que não for titular da conta bancária, o Banco Central estabe­
lecerá limite, em cruzados novos, que poderá ser sacado ime­
diatamente em cruzeiros. --

Art. 5• Os saldos dos depósitos à vista serão convertidos 
em cruzeiros, segundo a paridade estabelecida no § 29 do 
art. 1', obedecido o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqiienia mil 
cruzados novos). _ - __ ~-·----- . 

§ 19 As quantias que excederam o limite fixado no caput 
deste artigo serão convertidas, a partir de 16 de setembro 
de 1991 em doze parcelas mensais iguais e SucessivaS. 

§ 29 As quantias mencionadas no parágrafo anterior se­
rão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, 
verificada entre o dia 19 de março de 1990 e a data da conver­
são, acrescida de juros equivalente a 6% (seis por cento) 
ao ano ou fração pro rata. 

§ 3~> As reservas Compulsórias em espécie sobre depó­
sitos à vista: rilãnfídas pelo sistema bancário junto ao Banco 
Central do Brasil, serão _convertidas e ajustadas conforme 
regnlamentação a ser baixada pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 69 Os Saldos- â3s- Cadernetas cte poupança :serãO 
converti4os em cruzeiros na-data do próximo crédito de rendi­
mento, segundo a paridade estabelecida no § 2<> do art. 1"', 
observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cf\lzados 
novos). . 

§ 19 As quantias que excederem o limite fixado no caput 
deste artigo serão convertidas, a partir de 16 de setembro 
de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sUCessivas-.--

§ 29 As quantias mencionadas no parágrafo anterior se­
rão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, 
verificida entre a data do próximo crédito de rendimentos 
e a data da conversão acrescidas de juros equivalente a 6% 
(seis por cento) ao ano Ou fração pro rata. - - - -

§ 39 ·_Os depósitos compulsóriOs e voluntários mantidos 
junto ao Banco_ Central do Brasil, com recursos origináJiOS­
da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos 
e ajustados conforme regulamentação a ser baixada pelo Ban­
co Central do Brasil. 

Art. 79 Os depósitos a prãzo fixo, com oU se·m emissão 
de certificado, as letras de câmbio, os depósitos inteitinan­
ceiros, as debêntures e os demais ativos financeiros, bem como 
os recursos captados pelas instituições -finãnceiras po:r meio 
de operações compromissadas, serão convertidos em cruzei­
ros, segundo a paridade estabelecida no § 2'i' do art. 19, obser­
vado o seguinte: 

I- para as operações compromissadas, na data de venci­
mento do prazo original de aplicação, serão convertidos NCz$ 
25.000,00 (vinte e cinco -mil cruzados novos) ou 20% (vinte 

por cento) do valor de resgate da operac;Ko, pievalecendo· 
o que for maior; 

11 - para os demais ativos e aplicações, excluídos os de­
pósitos interfinanceiros, serão con.vertidOs, na data de venci-: 
mento do prazo original dos títulos, 20% (vinte- por cento) 
do valor do resgate. _ _ _ _ _ 

§ 1» As quantias que excederem os limites fixad_os_nos 
itens I e li deste artigo serão convertidas, a partir de 16 de 
setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e_ Suces­
sivas. 

§ 2" As quantias mencionadas no parágrafo- ã~terior se­
rão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, 
verificada entre a data de vencimento do prazo_ orig~~ do 
título e a data da conversão, acrescida de _juro~ equivalentes 
a 6% (seis por cento) ao ano _ou fração pro rata. 

§ 3~ Os títulos mencionados no caput deste artigo, cujas 
datas de vencimento sejam posteriores ao día 16 de setembro 
de 1991, serão convertidos em cruzeiros, integralmente na 
data de seus vencimentos. 

Art. 8' Para efeito do cálculo dos limites de conversão 
estabelecidos nos arts. 5.?, 69 e 79, considerar-se-á o total das 
conversões efetuadas em nome de um único titular em uma 
mesma instituição financeira. 

Art. _ 99 Serão transferidos ao Banco Central do Brasil 
os saldos em cruzados novos não convertidos na forma dos 
arts. 59 , 69 e 7~>, que serão mantidos em contas individualizadas 
~m nome da institllição financeira- deposita-nte.-

§ 19 As instituições financeiras deverão manter cadastro 
dos ativos financeiros denominados em cruzados novos, indivi­
dualizados em nOme do titular de_cada operação, o qual deverá 
ser exibido à fiscali~ação do Banco Central do Brasil, sempre 
que eXigido. ___ _ 

§ 29 Quando a transferênciã de que trata o artigo ante­
tior ocorrer em títulos públicos, providenciará o Banco Central 
do Brasil a sua respectiva tro_ca por novas obrigações emitidas 

·pelo Tesouro Nacional ou pelos estados e munidpios, se apli­
cável, com prazo e rendimento iguais aos da conta criada 
pelo Banco Central do Brasil. -

§ 39 No caso de_ operações compromissadas com títulos 
públicos, estes serão transferidos ao Banco Central do Brasil, 
devendo seus_ emissores providenciar sua substituição por novo 
título em cruzados novos com valor, prazo e rendimento idên­
ticos aos dos depósitos originários das operações compromis­
sadas. 

Art. 10. As qlfotas dos fundos de renda fixa e dos fun­
dos de curto piãzO serão convertídas em cruzeirOs na forma 
do art. 7~, observado que o percentual de conversão poderá 
ser inferior ao estabelecido nn art. 79 se o fundo_não dispuser 
de liquidez suficiente em cruzados novos. 

Art. 11. Os recursos, em cruzados novos, dos Tesouros 
federal, estaduais e municipais, bem como os da Previdência 
Social, serão convertidos, integralmente, no vencimento das 
aplicações, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 59, 69 
e 7"~ desta lei. 

Art. 12. Pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar da publicação da medida provisória- que -deu origem 
a esta lei, as contas e depósitos de-nominados em cruzados 
novos são passíveis de transferência de titularidade, obser­
vadas as condições especificadas nos :arts. 59 , 69 e 79, para 
fins dç liquidação de dívidas e operações financeiras Compro­
vadamente contratadas antes de 15 de· março de 1990. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil estipulará 
a_documentação necessária para reconhecimento da obriga-
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ção, definirido os instrumentos e mecan~smos de transferência 
da titularidade dos depósitos. ' 

Art. 13. O pagamento de taxas, impostos, contribui­
ções e obrigações previdenciárias resulta na autorizaÇãO ime­
diata e automática para se promover a conversão-de cruzados 
novos em cruzeiros de valor equivalente ao crédito do ente 
governamental, na respectiva data de vencimento da obriga­
ção, nos próximos 60 dias. 

Art. 14. Os prazos mencionados nos arts. 12 e 13 pode­
rão ser aumentados pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento em função de necessidades das políticas-mone-
tária e fiscal. -· 

Art. 15. O Banco Central do Brasil definirá normas 
para o fechamento do balanço patrimonial das instituições 
financeiras denominado em cruzados novos, em 15 de março 
de 1990, bem como para a-abertura de novos balanços patrimo­
niais~ denominados em cruzeiros, a paFtir da vigência da Me-
dida Provisória n' 168, de 15 de março de 1990. -

Art. 16. O Ban_co Central do Brasil poderá autorizar 
a realização de depósitos interfinanceiroS, em_cnizado novo 
nas condições que estabelecer. 

Art. 17. O Banco Cenrral do Brasil utilizará os recursos 
em cruzados novos nele depositados para fornecer emprés­
timo-s pãta financiamenfo das operações ãtivas das instituições 
finanCeiras contiatàdas em cruzados novos, registradas no ba­
lanço patrimonial referido no artigo anterior. 

Parágrafo ÚI_lico. As taxa_s de juros e os, prazos-dos em-: 
préstimos por parte do Banco Central do Brasil serão compa­
tíveis com- aqueles constantes das operações ativas mendó-, 
nadas neste artigo. 

Art. 18. O Ministro da Economia, Fazenda e Planeja-· 
mento poderá alterar os prazos e limites eStabelecidos nos 
arts . .5"', 6d e 7"' ou autorizar leilões de converSão antecipada 
de direitos em cruz~dos novos detidos pot: parte do público, 
em função dos objetivos da política monetãria e da rtéCeSSJ.cfãde 
de liquidez-da economia. . 

Art. 19. O Banco Central do Brasil submetérá à apro­
vação do Ministro tla Economia, Fazenda e Planejamento, 
no prazo de trinta dias a cQntar da publicação.âa medida 
provisória qu~ deu origem a esta lei, metas t!im~s!rais de 
expansão monetária, em crUzeiros, para os ptóxiifl'os doze 
meses, explicitando meios-e inStrumentos de viabilização des­
tas metas, inclusive através de leilões de conversão antecipada 
de cruzados novos em cruzeiros. 

Art. 20. O Banco Central do Brasil, no uso das atribui­
ções estabelecidas pela Lei n' 4.595, de 31 de dezémbro· de 
1964 e legislação complementar, expedirá regras destinadas 
a adaptar as normas disciplinadoras do mercado flnanceiro 
e de capitais, bem como do Sistema Financeiro de Habitação, 
ao disposto nesta lei. 

Art. 21. Na forma de regulamentação a ser baixada 
pelo Ministro da Econoniia, Fazenda e Planejamento poderão 
ser admitidas conversões em cruzeiros de recursos em cruzados 
novos em montantes e percentuais distintos aos estabelecidos 
nêsta lei, desde que o beneficiário ·seja pessOãTísiça que perce­
ba exclusivamente rendimentos provenientes de pensões e 
aposentadorias. -~ . __ _ 

Parágrafo úhícõ. -- O Ministro da Economia1 _FaZe~5la ~ 
Planejamento flxaráliinite para cada berteficiárlo, das conver-­
sões efetuadas de acordo com o disposto ne~te_ af!~@.: 

Art. 22. O valo~ nominal do Bônus do TesouroNacio­
nal -~BTN será ã.tu~izado cada mês por índiCe calculado 
com a mesma metodologia utilizada para o índice referido 

no art. 2', § 6', da Lei ele Conversão- resultante da Mediaa 
Provisória n9 154, de 15 de março de 1990, refletindo a variação 
de preço entre o dia 15 daquele mês e o dia 15 do mês anterior. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, o valor nominal do 
. l:ITN no mês de abnl de 1990 será igual ao valor do BTN 
Fiscal do dia 1' de abril de 1990. 

Art. 23. O valor diário do BTN Fiscal será divulgado 
pela Secretaria da Receita Federal, projetando a evOlução 
mensal da taxa de inflação. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 25. Revogam-se as disposiÇões em contrári?. 

LEI N'8.933, 
DE 12 de ABRIL DE 1990 

Altera, mediante conversão em lei das Medidas Pro'vi­
sórias n" 160, de 15 de março de 1990, e lo/1, de 17 de 
março de 1990, a legislação do Imposto sobre ÜP\'rações 
Financeiras, instituindo incidências de caráter transitório 
sobre os atos que menciona, e dá outras providências. 

O Presidente da Repdblica 
. Faço saber que o_Congressó Nacional decreta e eu .sancio-

no a seguinte lei: 
Art. 19 São instituídas as seguintes incidências do im­

posto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relati-
vas a tftulos ou valores mobiliários: -

I - transmissão ou resgate de títulos e valores mobiliá­
rios, públicos e privados, inclusive de aplicaç<ks de curto pra­
zo, tais como letras de câmbio, depósitos Pprazo com ou 
sem emissão de certificado, letras imobiliárias, debêntures 
e cédulas hipotecárias; 

li -transmissão de outro definido pela legislação como 
ativo financeiro; 

III- transmissão ou resgate de título representativo de 
ouro; 

IV - transritissão de ações de companhias abertas e das 
conseqüentes boniflcaçõ_es emitidas; 

V --saques efetuados em cadernetas de poupança. 
Art. 29 O imposto ora iilS:fUuído terá as seguintes carac­

terísticas: 
I- somente inçidirá sobre operações pratica'das com ati­

vos e aplicações, de cujo principal o contribuinte era titular· 
em 16 de março de 1990; 

li - incidirá uma só vez sobre as operaçõ.~s especificadas 
em cada um dos incisos do artigo antelj.or, praticadas a partir 
de 16 de março de 1990 com o tftulo ou valor imobiliário, 
excluída sua incidência nas operações sucessiVas que tenham 
por objetivo o mesmo tít!!Io ou valor imobiliário; 

III- não -prejudicará as inCidências já estabelecidas na 
legislação, constituindo, quando ocorrer essª_hipótese, um' 
adicional para as operações já. tributadas por essa legislação; 

-IV- não incidirá relativamente a ações, caso o· valor 
total detido pelo titular, em 16 de março de 1990, seja igual 
ou inferior a 10.000 BTN fiscais; 

V- não incidirá relativamente aos depósitos em -cader­
netas de poupança cujo valor total dos depósitos detidos pelo 
titular,. em 16 de março de 1990, seja igual ou inferior a 3.500 
VRF; -

VI- não incidirá sobre o resgate de quotas de fundos 
em cc:md.omínio, sobre o resgate dos títulos integrantes das 
carteiras das instituições financeiras vinculadas a acordos de 
recompra e sobre os depósitos caracte!rizadamente interfinan­
cejro~ entre e·mpresas dQ..mesmo grupo. 
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§ 1' Na apuração do valor totãl das a!;ões detidas, pelo 
titular, mencionado no incisO IV deste_ artigo, será obtida 
tomando-se por base: 

a) o valor da ação no último pregão de bolsa em que 
tenha sido mais negociada, anterior a 16 de março de 1990, 
atualizado até 30 de março de 1990, de acordo com a variação 
verificada no índice representativo de ações da bolsa de valores 
de maior movimento no País e convertido o valor- apurado, 
nessa data, em BTN Fiscal; e 

b) caso não seja possível determinar o valor de acordo 
com o critério estabelecido na alínea anterior, o valor patrimO­
nial da ação em BTN Fiscal, segundo o último balanço da 
respectiva sociedade. _o-

§ 29 A apuração do valor total dos depósitoS ein cader­
netas de poupança, mencionado no inciso V, será obtida consi­
derando-se a soma dos saldos das contas nas respectivas datas, 
de crédito de rendimento do mês de março de 1990, já incluí-, 
dos os depósitos efetuados neste mês, convertidos em BTN 
Fiscal, pelo valor vigente nestas datas. 

§ 39 No caso das aplicações financi:dras men-CIO-nadas 
no inciso I do art. 19, o imposto de que trata esta lei não 
incidirá sobre os ativos das instituições fmanceiras aos quais 
corresponda operação passiva de idêntica natureza. 

. _Art. 3' A base de cálculo do imposto de que trata esta 
Ie1 e: - · c - -- _ 

I-nas hipóteses de que trata o inciso I do art. 1"', o 
valor transmitido ou resgatado; 

li -nas hipóteses de que trata os incisos li e III do 
art. 1 ~, o valor da operação; 

III -nas hipóteses de que trata o inciso IV do art. 1•, 
o valor da operação, observada a dedução prevista no § 1» 
do art. 'J<:>; 

IV - na hipótese de que trata o incíso V do art. 1"', o 
valor do saque, observada a dedução prevista no § 1~' do art. 
7' 

Parágrafo único. No caso de aquisição de ações e ouro 
por exercício de opção, a base de cálculo será obtida utilizao: 
do-se o preço médio observado em pregão no dia do exercício, 
assegurada, para as ações, a dedução prevista nO § 19 do 
art. 79 -

Art. 4' Fica estabelecida a obrigatoriedade da apresen­
tação, pelo contribuinte, até 18 de maio de 1990, de declaração 
discriminando os ativos financeiros mencionados nos Incisos 
li, III, IV e V do art. 19 , quando ocorrer, pelo menos, uma 
das seguintes hipóteses: - . -- --

1-o contribuinte possuir ouro; 
II- o valor total das ações for superior a 10.000 BTN 

Fiscais; ou 
III- o valor total dos saldos de cadernetas de poupança 

for superior a 3.500 VRF. 
Parágrafo único. O Departamento dã. Receitt!_ Federal 

do Ministério da Economia, FazeD.da e Planejamento estabe­
lecerá as formas em que serão apresentadas as informações 
de que trata este artigo. 

Art. 5' A alíquota do imposto de que. trata esta lei é 
de: 

I- 8%, na hipótese de _que trata o Inciso I do_art. 1 "'; 
. II- 35%, nas hipoteses de que tratam os incisos II e 
li! do art. 1'; 

III -25%, na hipóteSe de que trata o inciso IV do art. 
ll'• • IV- 20%, na -hipótese de que trata o_ inciSo V do art. 

Art. 69 As aüquotas previstas nos incisos II, III e IV 
do artigQanterior serão reduzidas respectiva, para 15%, para 
8%, e·-para 8% se o contribuinte, até 18 de maio de 1990, 
optar pelo pagamento antecipado do imposto previsto no art. 
1"', oportunidade em que lhe será concedido o parcelamento 
em cinco prestações mensais, iguais e ·súcessivas, atualizadas 
pela variação do BTN Fiscal. 

§ 19 A intenção do contribuinte em optar pela anteci­
pação do imposto deverá ser indicada na declaração de que 
trata o art. 49. 

§ 2' A opção pela antecipação po-derá ser exercida em 
relação a cada espécie de ativo, isoladamente considerado, 
pelo seu valor total. 

§ 39 Na hipótese de antecipação-,- a base de cálculo do 
imposto observará: 

a) no caso dos incisos II e III do art. 1', o valor do 
ouro apurado com ôase na média dos preços convertidos em 
BTN Fiscal, obtidos nos pregões da bolsa de mercadorias 
de maior movimento no País r_ealizados no mês de março 
de 1990; 

b) no caso dos incisos IV e V do art. 1"', o critério estabe­
lecido nos§§ 1' e 2' desta lei. 

Art. 7~ O pagamento da primeira parcela da anteci­
pação previsto no art. 69 será feito até 18 de maio de 1990, 
após a apresentação da declaração a que se refere o art. 49 , 

através do Documento de Arrecadação da Receita Federal 
-DARF. - -

§ 1' No cálculo do valor a ser antecipado serão dedu-. 
zidos os valores mencionados nos incisos IV e V do art. 29 , 

respectivamente, para as ações e para os depósitoS de pou­
pança. 

§ 29 O. valor antecipado poderá ser pago em cruzados 
novos, não se admitindo, neste _caso, o parcelamento. 

-§ 3"' o pagamento será efetuado mediante a -converSão 
em ·cruzeiros, na data do pagamento, -do valor apurado em 
BTN Fiscal, segundo o critério fixado no § 3' do art. 6' 

Art. 89 Para os casos em que não houver opção do con­
tribuinte pela antecipação, o Departamento da Receita Fede­
ral baixará normas com vistas a permitir a redução prevista 
no § 1' do artigo anterior. 

ParágrafO únicO: · Na hipótese deste artigo, somente será 
admitido o pagamento em cruzeiros. 

Art. 9_9 Sã~ contribuintes do imposto de que trata esta 
1eí: 

_} - o transmitente ou b~neficiàrio do pagamento do res­
gate, nas hipóteses de que tratam o inciso I do art. 11'; 

11- o transmitente, na hipótese de que trata o inciso 
li do art. 1'; 

III- o transmitente ou beneficiário do pagamento do 
resgate, na hipótese de que trata o inciso III do art. 1"'; 

IV- o transmitentente, nas hipóteses de que trata o inci­
so IV do art. 1 ~; 

V- o sacador, na hipótese de que trata o inciso V do 
art. 1~ 
- Parágrafo línico. Na hipótese do inciso I do art. 1', a 
responsabilidade pela retenção- e recolhimento do_ iniposto 

. será a instituição financeira pagadora, exceto nOs casos em 
que ·o beneficiário for outra instituição financeira, quando· 
caberá a esta outra o recolhimento do tributo. 

Art. 10. Para a facilidade de implementação e fiscali­
. zação dapresente lei, sem prejuízo do sigilo legalmente estabe­

lecido, é facultado a autoridade fiscal do Banco Central do 
Brasil e do Depa,rtamento da Receita Federal, proceder 3: 
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fiscalizações junto aos agent~s do Sistema Financeiro de Habi­
t.ação e em quaisquer das entidades que interfiram, direta 
ou indiretamente, no mercã.do de títulos ou valores_ lm_obiliá­
rios, inclusive instituiÇõ~s fmariceiraS e sdciedades corretoras 
e distribuidoras, que são obrigadas a prestar as informações 
que lhes forem exigidas por aquela autoridade. _ ' 

Art. 11. A custódia de títulos, valores mobiliários e 
ouro somente poderá ser levantada depois de assegurado o 
pagamento do imposto ora instituídO,-- - - -- - ---

Art. 12. O Banco Central do Brasil e o Departamento 
da Receita- Federal expedirão, em ato conjUnto, as normas 
necessárias à efetiva aplicação desta lei, especialmente as desti­
nadas a fixar os prazos para pagamento do imposto. 

. Art. 13. (VETADO) . 
Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

(À ComiSsão de Assumo$. Econômicos - __ deci­
são terminativa) -
O O O O O O O O O o o O 000 O. O 00 O ~oooo oOO 00~0 ....... -~--·O~- O 0000-H O Oo 000 o o 

O S~:_PRESII;)EliiJ:_E_(kll_c~io Portella) - Concedo 
'a palavra ao nobre Senador Marco Maci_el. · · -

· O Sr. Mareo Maciel (PFL - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: V:enhoà tribuna 

·registrar o falecimento de uma figura humana de incomen­
surável valor que, em tudo, dignificou a história pernambu­
cana. Trata-se do Monsenhor Severino Nogueira coln quem 
o Recife tem o prazer de conviver e de quem recebeu 'lições_ 
de fraternidade e o fecundo exemplo de "opção pela humil­
dade, veneração à natureza, dedicação ao estudo e voto de 

'pobreza", na feliz expressão contida em matéria do Jornfl! 
·do CommeJ;Çio. 

QuerO, pois, Uiiir minha voz ã-to-dos aqueles que, conhe­
cendo Monsenhor Nogueira, deploram seu desaparecimento. 
Perdemos um extraordinário ser humano, sacerdote por intei~ 
ro, ora<;ior sacro como poucos, pensador de sólida formação· 
cultural e cristã. 

Interpretando o pensamento pernambucano em torno de 
Monsenhor Nogueira, trago a esta Casa dois text9s publie.tidos 
pela imprensa de meu Estado que registram, com emoçã? 
e sinceridade, o sentimento que nos une em face do falectw 
menta daquele que, como bem lembrou o- meu sempre prow 
fessor potiguar Matos, eta ''o orador primoroso, a inteligência 
lucidamente auevida que sabia as grandes palavras da fé.-

Assim, registro aqUi o editorial do Jornal_do ÇO~I!l~rcio,.. 
de 7 de julho último, e o artigo de PotiguarMãtos;nó Diário . 
de P':!!!.~b!'co_, d~ 6 de julho de 1991; 

.. MONSENHOR NOGUElRA 

"A morte do Monsenhor Severino Leite Nogueira, ou 
simplesmente Monsenhor Nogueira, como·era chamado 
e mais conhecido, desfalcou· não apenas o nosso Clero 
mas a paisagem humana e espiritual de Pernambuco, parw 
ticularmente a do Recife, onde era uma de suas figuras 
mais atuantes, queridas e luminares. 

Poucos sacerdotes puderam ou· souberam lidar e 
manter como ele a mais perfeita integração do s~u minis;.. 
tério, qUe manteve todo o tempo e vida de pastor diliw 
gente, com um rebanho reconhecidamente populoso e 
multifário. · ~ · · 

Essa empatia, via-se, era exercida em plenitude, com 
a naturalidade pac~ica e plena com que sustentava sua 

rotina a um só tempo altameira, ciente e humilde, mas, 
sobretudo, em tão próvida dedicação que já se transfor­
mava em algo mais que pastoreiro e sacerdócio, porque 
se elevara acima da dedicação, acolhimento, exempla­
ridade fraÜ~!na, para se !qrnar amoroso ofíCio. 

PárocO por mais -de 48 anos consecutivos do bairro 
de Santo AntôniO - urri: dos que viram o Recife nascer 
e cujo nome homenageia o padroeiro da cidade -, ele 

- tinha orgulho desse título, como tinha do templo dedicado 
ao Santo dos Milagres, que nascido em Lisboa foi também 
de Pádua, para depois se tornar alvo da veneração do 
mundo. 

Apóstolo exemplar, foi o padre Nogueira um militan­
te-seareiro de Iene exército da paz, formado pelas legiões 
de antonino, que, através do m~ndo, cumprem a desti­
nação de todos os que vestem o sóbrio hábito da O.F.M: 
a opção pela huldade, a veneração à natureza, a dedicação 

_aO estudo, o exercício do amor fraterno, o voto de pow 
brce>;a. · . . . 

Mas tendo sido um dos invólucros carnais daqueles 
a quem o Cristo da Idade Média, nascido em Assis, cha­
mava de espíritos, Monsenhor Nogueira era um autêntico 
franciscano: Irmão solidário de todas as criaturas, contem­
plativo extrarordinariamente partidpátiVo, cujos dotes 
privilegiados de conhecimento doutrinário e exegéticõ, 
aliados ao poder de comunicação, faziam com que sua 

·palavra se revestisse e soasse em excepcional exação didá­
tica e com potência evangélica de efeito tão apascentador 
que poderíamos chamá-lo de terapêutica.· 

Terá sido- por essa e outras raZóes e potencialidades 
atuantes que os .seus sermões, especialmente os domini­
cais, sempre foram recebidos avidamente. E era justa­
mente atributos de tribuno sacro tocavam a todos, grà.ças 
ao verbo fluente e aliciante, ao veíismo lógico, à fé evan-

. géli~, ao ~o~pro-Misso cristão. . 
Nessas horas, ministro afrebatado de Deus, via-se 

e se-ntia-se que ele pregava amando. Que sua palavra 
parecia pairar em flama votiVa pai" sobre o altar. Tal 
() dom chamativo dos arroubos, onde sua Igreja, pedra 
e cânon e m·adre entéia, pãrecía espargrr- sobre os fiéis 
todos os mistérios originais, via- -a elevação coletiva da 
com~nhão .. 

Ao evocaimoS ao louvor a figura extraordinária e 
a memória desse sacerdote por vocação, não poderíamos 
deixar de destacar, também, suas qualidades e reconhe­
cidos méritos de erudito, estudioso dedicado da História 
e da Filosofia, do escritor de estilo primoroso, do pesqui­
sador atuante e "imortal" da Academia Pernambucana 
de Letras, menhro destacado do Conselho Estadual de 
Cultura, do lnstituto Arqueológico, Históricoe Geogra· 
fico e- de tantas outras entidades onde contribuía com 

· o brilho e o P.oder elucidante da inteligência. 
· Com o seu desaparecimento, não paenas os inúmeros 

amigos, os fiéis paroquianos, ·os devotos de Santo -Antô­
nio, a Igreja Católica e-nossas institUiÇões -culturais estão 
de luto, também, uma vasta legião de fiéis, homens do 
povo que foram eni multidão; na tarde de quinta-feira, 
transata, ao templo da Pracinha, para vê~lo pela última 
vez. A cidade do Recife, que- ele tanto amou, sente e 
sentirª ainda por muito_tempo, a sua ausência, com a 
mais reverente dor da parte. (Jornal do Commercio, 7 
de julho de 1991). 
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MONSENHOR NOGUEIRA 
Potiguar Matos _ 

Escrevo estas linhas mal chegado do cemitério~ É 
quinta-feira e chove. Há dois dias chove_ s_obre_ o Recife, 
uma chuva ora violenta, com bátegas, ora fina, enervante, 
molhando o corpo e as almas. E mesmo, alguma coisa 
dessa humildade, desses ventos agudos parece- erfurar 
a pele e ferir fundo. 

Pressinto que não deveria escrever. Não é bom escre­
ver amargurado, e tudo_cnspira contra mim, o tempo, 
a angústia, certa dor inconti'olável, quem sabe-um pobre 
sentimento de rebeldia. 

Venho do enterro de um amigo. Monsenhor Severino 
Nogueira era uma Q.as poucas pessoas que ainda respei­
tava e com as quais é bom falar, comentar a vida, sentir 
o fluir um pouco d_e ordem_ n_o caso e na dr;:sesperança. 

Agora lamento não ter aprofun9ado mais es~a _'!onvi~ 
vência. Estamos, ilós dessa pobre classe dita média, não 
vivendo, mas sofrendo a vida. É a luta diária contra o 
tempo. A tirania do relógio. Os prazos inflexíveis. Os 
compromissos inadiáveis. Conversamos com: quem quere­
mos. Tratamos de negócios que nada nos dizem. Aper­
tamos mãos indiferentes. Correrrios, isto sini~ corremos 
como se fôssemos senhor da eternidade para um dia, 
de repente, descobrir a fraudar ingênua e triste -em que 
caímos. - _ 

LastimO o tempo despediçado. Vejo a face branca 
e silenciosa do amigo. As mãos dobradas sobre o_ peito. 
As rosas parecem afogar-lhe o coipo, agora imóvel, es­
pantosamente imóvel, como um pedaço de mármor'e, sem 
vibração e calor. Pergunto-me: onde está o orador primo­
rosa, a inteligência lucidamente atrevida que sabia as 
grandes palavras da fé e contava coisas sobre mistérios 
misterioSos? Este padre morto era um arauto __ de Deus. 
Se céu existe em outra vida, deve agora estar celebrando 
nele a sua primeira missa. Eni tõrno, a imensa teoria 
de anjos, arranjos ~-tronos ao Senhor, mais uma vez, 
se entregará as suas mãos no grande segredo do amor, 
maior do que a morte, a vida, as estrelas e o infinito. 

Digo adeus a Monsenhor Nogueira. Sou homem já 
muito velho, cansado de_s_se ritual macabro. Riscçro adeus, 
digo até breve, como um marinheiro que embar~a ou 
vê a embarcação singrar o mar largo, o grande mar azul, 
sacudida por forças abissais, dançando na música dos 
ventos, quem sabe, ouvindo perdidas sereias teceram com 
o çanto suas armadilhas e_te_rna.s. _ · 

·· O Recife estã mais pobre.. Perdeu uma das suas vozes. 
Parte muito sensível de sua consciênçia._ E_ste padre era 
um irmão dos homens. A religiãO para ele era uma longa 
fraternidade. O seu CríSto não precisava de teólogos nem 
de hermaneutas presunçosos. Era divino sem deicar de 
ser humano. abia se juntar a nós, pobres e desgraçados 
mortais, Ouvir nossoS gemidos, sentir nossas dores, per­
doar nossas fraquezas, como amigo e pai." (Artigo do 
Prof. Potiguar Matos publicado no Diário de Pernambuco, 
em 7 de julho de 1991). 

Era o que tinha a dizer, Sr. l',residente, associan­
do-me ao pesar da comunidade de meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Came~fQ. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Pr_esidente, Srs._ Senad-ores, neste 

I 

momento, desejo manifeStar meu apreço ao Sr._ Hélio Çha_ves 
Pereira - de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul - pelos 
comentários à Lei no;> 7.580, de 23 _de dezembro de 1986, enca· 
nlinhados atraves de carta de 13 de junho de 1991. 

Comenta _o nobx:e missivista a inocuidade da mudança 
introduzida no art. 110 da Lei n' 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980 - conhecida como Estatuto dos Militares - pela 
Lei n'7.580, de 23 de dezembro de 1986. . 

Para desencanto dos _ _interessados, _a Lei n9 7.580/86-
a nova lei - não mudou nada e, conseqüentemente, coD.ti­
nuam os rriilitares a merecer benefícios somente -se··fOl;:em, 
mutilados em combate, nos termos dos incisos I e 11, do art. 
108, da Lei n• 6.880/80 ·e do art. 110, da Lei n' 7.580/86. 

No entanto, Sr. Presidente, na maioria dos casos, os mili­
tares são refçmnados por acidente em serviço, por doenças 
ou enfermidades adquiridas e em tempo de paz, ficando, por­
tanto, excluídos dos benefícios da nova lei, da Lei n"' 7.580/86. 

Sr. Presídênte, collcluo este pronuriciamento, manifes­
tando o desejo de que o Estatuto dos Militares, isto é, a 
Lei n"'_7.580/86, seja reformulado, de tal maneira que se con­
templem todos os casos em que o militar for colhido pelos 
infortúnios decorrentes tanto de situaÇões específicas de- com­
b~te, quanto dos que ocorrerem por força do exercício normal 
de sua carreira em tempo de paz. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. -ODACiR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)_ ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, não faz 
muito tempo, o Banco Mundial divulgou relatório, segundo 
o qual o Brasil é um dos campeões mundiais-·da injustiÇa 
social. De acordo com o Bird, a distribuição de renda no 
Brasil é a terceira mais injusta do muiido, havendo apenas 
dois países que nos superam na perversa escala da concen­
tração da riqueza: a República de Honduras, com quatro mi­
lhões de habitantes, e Serra Leoa, com três milhões. 

Tendo por base os anos de 1981 e 1987, pôde o Bird 
constatar que, no período, o número de pobres no _Bx:_asil 

-cresceu 43,48%. 
Seguri.do a obra "Brasil, 2000 _- para um novo pacto 

social", de Hélio Jaguaribe e outros au.tores, em 1983, no 
iniCio da década pesquisada pelo Bird, os 50% mais pobres 
do País percebiam apenas 13,6% da renda total, enquanto 
os 10% mais ricos tinham acesso a ~,2% da renda, da qual 
os 5o/Q__JIJ,a,js_rico$ detinham 33,0%. 

__ Explicam os técnicos do Banco Mundial que o aumento. 
da pobreza no Brasil é devido ã adoção de políticas econômicas 
e sociais equivocadas. _ 

Também no entender dos autores de "Brasil, 2000'\ o 
perfil concentracionário do padrão de distribuição da renda 
no País não é explicável simplesmente pela livre operação 
do mercado de fatores. "Com efeito"", afirmam, "nenhuma 
ordem natural ou desarmonia pré-estabelecida podem expli­
car, exaustivamente, que os 50% mais pobres do País se apro­
priassem (em 1983) de 13,6% da renda total do País, enquanto 
os 10% mais ricos capturavam 46,2% dessa retida, e 5% da­
queles 10%, 33%. Foi o homem, e não qualquer mão invisível, 
quem assim pôs. E se o pôs, pode tambéin dispô-lo". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, A gritante desigualdade 
social no Brasil não diz respeito apenas ãs pessoas, mas tam­
bém ãs regiões, pois algumas áreas geográficas brasileiras apre­
sentam níveis de pobreza e de miséria muito mais elevados 
do que os de outras. 
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Na explanação que tenciono apresentar-lhes a seguir, pre­
tendo demonstrar que a má distribuição de renda no Brasil 
deve ser atribuída, em grande parte, à ação do E_stado, que 
tem contribuído não só para criar, mas também para acentuar 
as desigualdades regionais, deformando o próprio princípio 
da Federação brasileira. - ·-

Não se pode negar que a pobreza no Brasil tem um forte 
componente regional, fenômeno que não é recente na Federa­
ção, conforme se pode concluir de análise dos processos econô­
micos, sociais, demográficos e de intervenção g·ovemamental, 
que constituem os principais condicionantes do aparecimento, 
evolução e persistência das desigualdades regionais na seqüên­
cia das diversas etapas do desenvolvimento brasileiro. 

Do ponto de vista histórico, a emergência e a evOlução 
das desigualdades regionais no País relacionam-se profunda­
mente com o processo da expansão capitalista ocorrido no 
Brasil, no qual o Estado teve grande participação. 

MaiS remotamente, a aCentuaçãO das desigualdades regio­
nais, atualmente tão n_otórias no Brasil, já se fazia notar, 
do ponto de vista espacial, no deslocamento do centro de 
gravidade econômico -e político do Brasil do Nordeste para 
o Centro·Sul, durante o sécUlo XVIII, e na diferenciação 
do crescimento entre essas duas regiões. A mudança geográ­
fica da principal atividade exportadora e da sede do _poder 
político podem ser considerados os marcos iniciais Qo processo 
da sedimentação das desigualdades. 

Porém, foi no século ·paSsado_ que se aprofundaram as 
raízes das disparidades espaciais de nosso desenvolvimento. 
Mais precisamente, o fenômeno se deu na época da expansão 
cafeeira na região Sudeste, que coincide com o perfodo de 
menor dinamismo ou declínio das exportações tradicionais 
brasileiras nas demais regiões (principalmente o açúcar e o 
algodão no Nordeste), o que lhe impôs o enfraquecimento 
de suas bases econômicas. -

Como é sobejamente conhecido, a expansão cafe~ira em 
São Paulo ocorreu em virtude da grande disponibilidade e 
da boa qualidade das terras da região. No entantO_;_ esse não 
foi o único fator a favorecer ;.quela c~ltura. A açãO õõ Go­
verno foi decisiva para sua consolidação, seja porque ele subsi­
diou a implantação, no-estado, de uma infra-estrutura de trans­
portes, constituída de várias ferrovia~ e do porto de Santos, 
por exemplo, bem como de uma infra-estrutura de energia 
e de comercialização (armazéns), seja porque subsidiou a imi­
gração da própria mão-de-obra, rebaixando-lhe gs custos. 
Além disso, a adoção de uma política governamental de sobre­
valorização cambial, que favorecia o café, ao tempo quê preju-­
dicava as demais exportações primárias brasileiras, assegurou 
sua elevada rentabilidade e, em conseqüência, sua acelerada 
expansão em São Paulo, no final do século passado e no 
início do atual. 

O que de mais grave houve na ação do Governo é que 
ele não apenas favoreceu a expansão do set_o_r Gafeeito _na 
região Sudeste, dotando-a de crescentes vantagens compa­
rativas para a posterior implantação, ali, das atividades indus­
triais, mas, principalmente, negligenciou as demais regiões. 
Cõm efeito-; as áreas periféricas deixaram de reCeber investi­
mentos públicps e outros estímulos governamentais, com exce­
ção dos períodos de crise, como as secas do Nordeste e a 
decadência da economia da borracha na Amazônia. Essa inter­
venção, contudo, caracterizou-se por ser insuficiérite e-~desti­
nada fundamentalmente a manter o status quo das áreas assisti­
das, sem que houvesse nenhuma preocupação com a mOderni­
zação de suas estruturas econômicas e sociais. 

No que diz respeito às regiões periféricaS brasileiras, So­
breveio-lhes, no período, diminuição de seu dinamismo econô­
mico; resultado de causas exógenas e endógenas, que passa­
ram a refletir evidente desvantagem competitiva daquelas 
áreas frente ao Sudeste, inicialmente, comO antes se já afir­
mi:ni, no comércio internacional, e, posteriormente, na im­
plantação de indústrias que pudessem atender ao mercado 
interno. Além disso, houve a interferência de outros fatores, 
como os referentes às peculiaridades regionais: os recursos 
naturais, o clima, -as estruturas econômicas e sociais~ e até 
inesmo as -características políticas. ~ 

A verdade, porém, é que todos esse-s fatores-tiverarii 
sua ação reforçada pelo Estado, cujo desempenho, sem dúvi­
da, prejudicou consideravelmente as regiões menos desenvol­
vidas, sobretudo a partir da República. 

Como é sabido, a lucratividade do café, em grande parte 
favorecida pela política cambial, atraiu para São Paulo recur­
sos de ou_tras regiões. Sem dúvida, isso favoreceu a ampliação 
das desigualdades no Brasil antes mesmo da industrialização. 
Não bastasse isso, a descentralização administrativa qi.ie carac­
terizou a Velha República privilegiou em excesso a cafei­
cultura e, por via de conseqüência, a p'rópria região- em: que. 
essa lavoura se concentrava, o Sudeste. 

Outro aspêcto de relevante importância para a evolução 
das desigualdades regionais nb presente século foi o fato de 
que a expansão cafeeira em São Paulo lançou as bases para 
a posterior concentração industrial na região. 

No atual século, o aprofundamento e a persistência das 
desigualdades regionais se dão mercê da expansão da indústria 
nacional, concentrada sobretudo no Centro-Sul, principal­
mente em São Paulo, e iraças também às várias transfor­
mações na organizaÇão espacial do P3.ís, causadas pela acumu­
lação crescente do capital em um complexo de atividades, 
rião apenas industriais, mas também comerciais e financeiras, 
nacionais e estrangeiras, priVadas ·e -p-úblicas, localizado no 
Sudeste. 

O notável e rápido crescimento e a concentração inter 
e- iritfã-regiolial de -recursos· produtivos e populacionais, que 
oontribÕ.íram para a formaçiiõ-do complexo industrial, comer­
cial e financeirb no Sudeste, se deram principalmente como 
resultado das pré-condições propiciadas pela expansão do 
mercado cafeeiro, da força de trabalho, da infra-estrutura 
e das economias de aglomeraç~o, mas tambéin em virtude 
dos impulsos à formação de capital em várias atividade produ­
tivas, que resultaram não só do próprio dinamismo da ativi­
dade cafeeira, mas também da resposta que o Governo brasi­
leiro emitiu em relaçãO às sucessivas· crises que atingi!am o 
setor, no período comprendido entre o final do século passado 
e a década de 30 do século atual. 

Na verdade, a intervenção governamental não ocorreu 
somente no momento da expansão da lavoura do café, mas 
tain bém nos momentos de superprodução e de crise, quando 
se adotaram mecanismos para a manutenção da renda no 
setor, não se considerando se o valor das exportações estivesse 
em- queda. Em resumo, a política governamental visava à 
defesa dos interesses dos cafeicultores, com a promoção da 
compra de excedentes e de sua destruição. 

O papel do Estado no processo de industrialização e na 
tendência para a concentração espacial do setor secundário 
ria- ecõnomia brasileira merece destaque também a partir da 
década de 1950. Em virtude da formulação da política de 
industrialização no Plano de Metas, verificou-se significativo 
aumento da formação do capital no setor industrial, bem como 
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em setores complementares da infra-estrutura. principalmente 
dos transportes e da energia, através da expansão dos investi­
mentos governamentais. Além disso, o setor público desempe­
nhou relevante papel na implantação e expansão de diversas 
indústrias básicas; eni espeCial a siderúrgia e a petroqufmica. 

Grave falha caracterizou, na década de 50, a política 
de industrialização, que não demonstrou nenhuma preocu­
pação especial com a distribuição regional das novas atividades 
industriais então implantadas. Em conseqüência, mais uma 
vez, ocorreu a tendência para a concentração dos investi­
mentos, tanto os industriais como os de infra-estrutura física 
de apoio, no Centro-Sul,, com predominância para o eiXo São 
Paulo-Rio de Janeiro. 

Mais uma vez, fica patente que a· intervenção pública 
no Brasil tem contribuído de forma direta para o aumento 
das desigualdades regionais, via intens_ificaÇã<?_ do processo 
de industrialização. A partir da década de 30, o processo 
de industrialização levou o setor secundário a aumentar suã 
participação no produto físico (produto industrial mais produ­
to agrícola) de 43%, em 1939, para 73%, em 1970, e resultou 
no aumento da participação do Estado de São Paulo no valor 
da transformação iridustrial de 40%, em 1940~ pãra 57%, 
em 1970. Em síntese, Srs. Senadores, o que essas cifras eviden­
ciam é que a industrialização induzida pelo Estado tomou 
o setor secundário o mas dinâmico da economia brasileira, 
além de ter claramente favorecido a maior acumulação do 
capital e concentração de recursos produtivos na região Sudes­
te, especialmente em São Paulo, com reflexos no Rio de Janei­
ro, em Minas Gefais, na região Sul, principalmente no Paraná, 
e na r~gião Centro-Oeste, em especial o sul de GOiás. 

É i"nteressante notar, também, que mesmo a preocupação 
governamental da década de 7D com o desenvolvimento das 
regiões periféricas ilão fOr muitO além da tentativa de viabilizar 
uma maior exploração de seus recursos naturais e de suas' 
potencialidades produtivas, o que, sem dúvida, contribuiu pa­
ra a continuidade do processo de acumulação capitalista -­
antes iniciada-, a qual acabou por beneficiar, em última· 
instância, muito mais as grandes empresas nacionais e Ql!itran­
geiras do setor privado, localizadas, em geral, fora dessas 
regiões, do que, propriamente, as pOpulações nela residentes. 
Desta fonna, embora a implantação de novas atividades pro­
dutivas nas regiões periféricas, escudada em fortes estímulos 
do Estado, seja um dos fatores responsáveis pela interação 
econômica entre as várias áreas que compõem o território 
nacional, não pode ela deixar de ser interpretada como parte 
integrante de um processo mais amplo de expansão e concen­
tração de capital no complexo industrial, comercial e finan­

. ceiro localizado na região Sudeste. sobretudo no eixo consti­
tuído pelos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro .. 

Dito de outra forma, a integração espacial e a intervenção 
do Estado nas áreas periféricas são reflexos da própria dinâ­
mica do processo de acumulação do capital. Esta acumulação, 
como se sabe, demanda a expansão de atividades produtivas 
e a realização crescente de elevadas taxas de lucros no setor 
privado, o qual demanda a expansão_dos mercados existentes, 
~a formação de novo capital fixo e o incremento no forneci­
mento de matérias-primaS e de outros insumos. 

É por esse ângulo q'}e se deve ver a intervenção realizada 
pelo Estado brasileiro na~:- regiões perifériCas do País. Tendo 
implantado nelas obras Çe_,irifta-estrutura econômica e social, 
o Estado não só viabiliiOu · a ocupação produtiva das novas 

·regiões para vinculá-las aos setores mais dinâmicos da econo-. 
mia, localizados fora delas, mas, principalmente, ao dotar 

as regiões periféricas de uma infra-estrutura mínima, o Estado 
contribuiu para a valorização do capital ali investido pelas 
empresas privadas, aumentando a rentabilidade de seus inves­
timentos, mesmo aqueles realizados com propósitos mera­
mente especulativos, como as- aquisições de grandes áreas 
de terra nas novas fronteiras. Sabendo-se que são as empresas 
que formam o grande complexo industrial, comerciai e finan­
ceiro aquelas que reuniram as maiores possibilidades para 
tisufiuir dos favores fisCaiS e finaticeiros Concedidos p-elo Go­
verno~ não é difícil concluir que foram elas as que mais lucra­
ram com os benefícios gerados pela expansão das atividades 
produtivas nas regiões periféricas, pois foram elas que, mais 
inte(lsamente, se apropriaram das vantagens oferecidas pelo 
Governo, na forma de menores custos de produção, devido 
sobretudo aos subsídios para a formação de capital. 
- É ifl!pOrtante verificar, ainda, que, sendo a quase totali­

dade das empresas controlada por interesses situados nas re­
giões mais desenvolvidas do País, ou mesmo no exterior, a 
expansão de suas atividades nas regiões periféricas não se 
tem dado em benefício das populações que nelas residem, 
como acentuei anteriormente. Ao contrário, o que-tem ocor­
rido é ·a saída de recursos das áreas periféricas rumo ao centró 
hegemõnico da economia nacioflal ou mundial, o que acaba 
resultando ou na consolidação Ou no aumento das desigual­
dades regionais. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, reduzir as graves e injustas 
desigualdades no Brasil deve ser uma de nossas mais urgentes 
prioridades. Por isso, é necessário que o Estado assuma em 
plenitude o papel redistributivista, que lhe deve ser peculiar. 
Para tanto, é precisõ que ele se comprometa com a justiça 
social no cumprimento de todas as suas funções, seja como 
formulador e implementador de políticas, seja comó agente, 
isto é, como investidor e produtor de serviços:. 

Na verdade, há uma série de erros históricos que incumbe 
ao _Estado brasileiro corrigir, coolo o da injusta distribuição 
dos dispêndios governamentais entre as regiões brasileiras~ 

Segundo a Fundação Getulio Vargas, as médias globais 
que expressam, em 1970-1975 -1980, a distribuição daque­
les dispêndios por macrorregião são as _seguintes: Norte -
3,2%; Nordeste - 12,8%; Sul- 9,8%; Centro Oeste -
10, %; e Sudeste. Atente-se para a média da região mais rica 
dó País, o Sudeste, situada bem acima da soma das. médias 
das outras qUatro regiões, o que confirma, de maneira iriefu­
tável, tudo o que se afirmou anteriormente sobre se·r o Estado 
brasileiro o principal gerador das desigualdades regionais. 

Conforme demoDstra a Fundação Getúlio Va.rgas, a re­
gião Sudeste foi a destinatária maiS priVilegiada no que se 
refere aos dispêndios governamentais de todas as categorias 
de entidades estatais, porquanto delas recebeu sempre mais 
do que o dobro dos recursos_ financeiros repaSsados pelos 
órgãos públicos a todas as outras regiões em conjunto. O 
Sudeste, considerada a distribuição média, foi contemplado 
com 50,3% dos dispêndios da Administração Direta, com 
'67,5% dos dispêndios da admiriistração indireta e com 73,0% 
dos dispêndios das empresas estatais. Já as médias dos dispên­
.dios governamentais nas regiões Norte e Nordeste, respectiva­
mente, não foram superiores a 4,9% e 15l2%, 2,6% e 13,0%, 
e 1,9% e 10,3%. 

É evidente que essa injusta distribuição dos dispêndios 
faz do Governo o grande promotor da profunda desigualdade 
econômico-social existente entre as diversas regiões brasilei­
ras, a qual tende a agravar-se cada vez mais, se não fonlli! 
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tomadas medidas objetivas no Sentido d~ promoverRse eqüiR 
dade na repartição dos recursos públicos. 
· A meu ver, temos que eliminar do processo de desenvol­
vimento capitalista brasileiro todos os mecanismos geradores 
de desiguladades que estão levando a sociedade a graus insu­
portáveis de tensão é, até mesmo, -à ameaça da indesejável 
ruptura política. - -

De fato, a Nação brasileira não suportará por muito mais 
tempo a iniqúidade da injustiça social presente em suaS regiões. 
mais pobres, expressa pelos mais cruéis indicadores sociais 
e econômicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora julgue toda com­
paração odiosa, sinto-me forçado a recorrer a alguns dados 
referentes ã realidade social e econômica das regiões brasi­
leiras, para melhor fundamentar minhas considerações soºre 
as disparidades que reinam entre elas. 

Enquanto em 1980 a esperança de vida-ao nascer, nas 
regiões Sul e Sudeste, era de 66,98 e 63,59 anos, respectiva­
mente, no Nordeste ela não ia além dos 51,57 anõs. _ 

No mesmo ano, a taxa de mortalidade infantil, que ex­
pressa o núm.ero de criap.ças mortas antes de completar um 
ano entre mil na~ctdas vivas, era de 72,31 na região Norte, 
121,36 na região Nordeste, 74,50 na região Sudeste, e 61,80 
na região SuL 

Se formos mensurar a desigualdade regional consideran­
do o número de leitos 1:!9spitalares por mil habitantes, conclui­
remos que as regiões N:orte e Nordeste, ~m as taxas de 3,6 
e 4,3, estão muito abaixo' das regiões Sudeste e Sul, que osten­
tam, respectivamente, as taxas de 8,9 e 8,7. Também o número 
de médicos por 10 mil habitantes iildica a extrema inferio­
ridade das regiões mais pobres, conforme as taxas que apresen­
tam, limitadas a 5,9 e 8,5 nas regiões Norte e Nordeste, e 
situadas em 18,3 e 13,0 nas regiões Sudeste e Sul, 

O percentual de analfabetos na população de 15. anos 
· e mais é otitro indicador das disparidades entre as regiões. 
No Nordeste, o percentual alcança 36,47%, ao passo que 
nas regiões Sudeste e Sul está na faixa dos 11,81% e dos, 
12,54%, respectivamente. 

Tendo em conta, agora, algun~ indicadores econômicos, 
poderemos c-omprovçr com mais êxatldão as desigualdades~ 
regionais existentes no Pafs. - _ _ 

No que conceme ao Produto Interno Bruto a custo dos: 
fatores e renda per capita por regiões, tínhamos, n(! ano de 
1985, os seguintes indicadores, a pteços correntes: 

-Região Norte: renda interna- Cr$ 54,7 milhões, ren­
da per capita- Ct$ 6,4 mil; 

-Região Nordeste: renda interna- Cr$ 170,5 milhões,· 
renda per capita- Cr$ 6,4 mil; 

-Região Sudeste: renda interna -Cr$ 732,4 milhões, 
renda per capita- Cr$ 12,3 mil; -

-Região Sul: renda interna- Cr$ 222,6 milhões, renda 
per cápita- Cr$ 10,7 mil; . 

-Região Centro-Oeste: renda interna -Cr$ 79,4 mi­
lhões, renda per cápita- Cr$ 9,6 mil. 

Os dados expostos demonstram de maneira i~~~fi~mável 
a sUperioridade da região Sudeste em r~lação a toc!~s a~ de-
mais, especialmente as regiões Norte e Nordeste. . . 

Essa superioridade da região Sudeste toma-se amda mats 
flagrante se se conside;rar a participaÇão percentual da renda 
interna das regiões em relaçã<? a~ Brasil, que s~_ expressava 
da seguinte maneira, em 1})85: Norte =-- 4,35%, Nordeste 
-13,55%, Sudeste 50,18%, Sul-17,69% e Centro-Oestre 
-6,24%. 

Todos esses indicadores, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não nos deixam dúvp .. \as sobre as enormes desigualdades regio­

. nais no Brasil, frutos de mais de um séculó de equívocos 
do Estado, os quais tendem a repetir.:se, infelizmente, no 
atual Govem_o . 

. De fato, apesar da recessão po-r qri:e passa o País, âSSísti­
mos, nos últimos meses, ao anúncio da construção de várias 
ob[as--federais Dos estados mais ricos_ da .Federação, como 
a Linha Vermelha, no Rio de Janeiro, e os CIAC- Centros 
Integrados de Assistência à Criança, entr~ duftàs óbras. 

Infelizmente, a construção dessas e de outras grandes 
9bras nos estados mais ricos contribui para agravar a má distri­
buição da renda e prejudica as- regiões mais pobres do Brasil, 
que continuam sem- investimentos federais- à altura de suas 
necessidades, de acordo com a p:r_axe que tem caracterizado 
a-atuação de nossos governantes d_esde o início -da República, 
muito mais preocupados em atender aos interesses do grande 
capnar âo Centro-Sul do que em investir em projetõS Qü~ 
possam promover o verdadeiro desenvolvimento das regiões 
periféricas. · · · 

Desse equívoco não está imune o atu~l Governo, S~nho­
res Senadores, que está inveStindo muito mais nas regiões 
ricas do País, do que naquelas que, por sua carência, neces­
sitam de mais recursos para desenvolver-se. 

Examinando o relatório da execüÇãó ó'r)àífi_ent~ria rel~­
tiva a 1991, constatd,_-ínfelizmente, que, até 30 de -junlio 
últimà -(saldo em maiO) ;·some-nte nõ que diz respeito a investi· 
mentos (Grupo 5), o· Governo Federal havia liquidado empe­
nhos no valor de Cr$ 14,4 bilhões a favor da regiáiiSudeste, 
enquanto que, para- a região Norte, o montante liquidado 
era de Cr$ 1 bilhão, já em favor das demais regiões tinham 
'sido liquidados empenhos nos seguintes valores: Nordest~_­
Cr$ 4,1 bilhão, Sul -Cr$ 568;8 milhões e Centro-Oeste Cr$ 
463,9 milhões, não incluídos nesta região os empenhos liquida­
dos no Distrito Federal, sede do Governô Federal. Isolada­
. nierite, tanto ·o Estã.do de São Paulo_,_ que recebeu Cr$ 6_,9 
bilhõ~~. quanto O Es!ado do Rio de_Jap:eiro, desti~atário de 
Cr$ 6,4 bilhões, foram ~equinhoados com mais recursos do 
que as regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul, as quais, 
juntas, receberam Cr$ 6,1 bilhões. 

Considerando-se, do mesmo relatório, os valores dos em­
penhos a liquidar, fíca mals uma vez ·patente a maior atenção 
conferida pelo Governo às regiões mais ricas, especialmente 

. a região Sudeste, destinatária de Cr$ 34,5 bilhões, dos quais 
Cr$ 30,7 bilhões estão reservados somente ao estado sio _Rio 
de Janeiro. Note-se que a região Sudeste, mais uma vez, é 
contemplada com recursos multo superiores aos das demais 
regiões, cujos montantes são os seguintes: região Norte -
Cr$ 1,4 bilhão, região Nordeste - Cr$ 11,7 bilhões, região 
Sul.:__ Cr$ 1,9 bilhão e região Centro-Oeste -Çr$2,7 bilhões, 
excluído o Distri..to Fed_e@l, sede do Governo Federal. 

.. Out~a -q~~stão que· não --pode '"ser esquecidá quando se 
trata de desigUaldades regionais é a relativa à dívida esta~ual 
e à sua rolagem. ·ComO tem sido constantemente denunciado. 
pela imprensa brasileira, os estados mais ricos da Federação . 
são também os detentores das maiores dívidas e das maiores 
facilidades no seu refiitaTiciamentO, vez qtie~ em virtude de 
sua impOrtância política, conseguem habitualmente maior aju­
da financeira das instituições públicas federais . 

. Também..nesse ponto, as maiores vantagens estão sendo 
concedidas à região Sudeste, onde estão situados três dos 
quatro gra!!des deve:tores entre_ ~s ~stados_ d~ _ Fe~er~~~o, ~s 
_quais têm stdo os matares bene:fic1ános da Umao na operaçao 
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da rolagem de suas dívidas. Com efeito, ao lado do Rio Grande 
do Sul, os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais somam bem mais da metade do saldo da dívída interna 
dos governos estaduais, que montava, em 31 de maio último, 
a mais de Cr$ 4,9 trilhões. Adicionando-se os valores das 

'dívidas de São Paulo.(Cr$ 1,2 trilhão), de Minas Gerais (Cr$ 
861 bilhões) e do Estado do Rio de Janeiro (Cr$ 800 bilhões), 
estados da região Sudeste, ao montante da dívida do Rio 
Grande do Sul (Cr$ 573 bilhões), alcança-se cifra superior 
a Cr$ 3,4 trilhões. 

Não resta dúvida, Senhor Presidente e Senhores Senado­
res, que o tratamento desigual que é dispensado pelo Governo 
Federal às regiões está contribuindo para deformar os princí­
pios da República Federativa, os quais estão, aliás, muito 
bem enunciados em nossa Cons_tituição. 

Chamo, pois, a atenção de nossos governantes para que, 
na repartição dos recursos financeiros federais, procurem ob­
servar o disposto no art. 30 da Constituição,- q-ue expressa, 
ao lado de outros, o objetivo fundamental da República Fede­
rativa do Brasil de erradicar a pobreza e a marginalização , 
e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

Senhor Presidente, Senhores SenadoreS, o que nós brasi­
leiros queremos do atual Governo é que ele, comprometido 
que deseja estar com a modernização do País, comece, sem 
mais delongas, a exercer o papel de atenuador daS graves 
desigualdades hoje eXistentes no -~rasil. ~ 

Dele aguaidamos uma ação mais incisiva e- direta rumo 
à retomada do desenvolvimento brasileiro, que- esperamos 
- seja Verdadeiramente equilibrado, sem a concessão dos 
habituais privilégioS às regiões mais rícã.S do País'" 

Nós que habitamos os estados mais pobres da Federãç3o 
reclamamos maior participação nos recursos federais. Sem 
eles, sabemos ser quase impossível a promoção- de nosso de­
senvolvimento, sobretudo quando eles nos são negados para 
serem carreados para as regiões m.ãi:S ricas do País. 

Do Presidente Fernando Collor esperamos a pronióção 
da justiça soCial, a fim de que possam ser atenuadas, em 
nosso País, as brutais diferenças existentes entre pessoas, entre 
as classes sociais e entre as regiões brasileiras. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Não há mais 
oradores inscritos. -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W28, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, n d, combi­
nado com o art. 353, parágrafo único, dO Regimento Interno). --

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 0 9 28, 
de 1991 (n9 2/91, na Casa d~ prigem), de iniciativa doPrestaente 
da República, que di'Spõe sobre o II Plano Nacional de Informática 
e Automação - PL(\NI~ ,

1 
tendo · 

Pareceres, sob n9 247, de 1991, e de Plenário, das Comissões 
-de Educação, favorável ao projeto, contrário à Eni6ndã n• 

2 c solicitando o exame pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Qdadania das Emendas de n~~ 1 a 4. 

-de Assuntos Econômicos, favorável ao projeto e à Emenda 
de n• 4, na forma do substitutivo que oferece, e contrário às Emendas­
den..,s1a3. 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável às Emendas 
den..,s1a4. 

~2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•19, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 19, 
de 1990 {n9 2.082/89, na Casa de origem), que acrescenta_parágrafo 
ao~ art. 268 do Decreto-Lei n9 3.689, de 3_de_ outubr.o de 1941-
Código de Processo Penal, tendo 

Parecer, sob n9192-, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao projeto, 

nos termos do substitutivo que apresenta. 

-3-. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 52, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 52, 
. de 1990 (no 6.763/85, ilá Casa de origem), que proibe o. transporte 
de presos condenados ou à disposição da Justiça em transporte coleti­
vo,~téndo: 

Parecer, sob n9191, de 1991, da COinissão 
- difCOilstitulçãO, Justiça e Cidadania, pela constituciõnalidade 

e juridicidade, com Emenda n91-CCJ que apresenta. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1987 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 

59, de 1987 (n9 25_5/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de abertura de çoncurso de projetos arquítetóniOOs 
para edifícios públicos do Governo Federal e dá -outras providênciaS, 
tendo 

Parecer sob n9 196, de 1991, da Comissão 
- de ConStituição, Justiça e Cidadania, pela constitucionalidade 

e juridicidade: 

~ SR. PRESIDENTE (Lucídio Portel_la) - ê,stá e~cerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 627, DE 1991 

.- _ O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com _a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo ato da 
Comissão Diretora n9 2, --de 1973, e de acordo com o que 
cOilsfã do Processo n9 013.510/91-6, r~solve exonerar, a pedi­
do, VERA LÚCIA D'ALTO MANZOLILLO, do cargo, em 
comissão, de Secretáriõ Parlamentar, código SF-DAS-102.1, 
do Quadro_de_Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do 
Uder do PMDB, Senador Humberto Lucena, a partir de 12 
de agosto de 1991. ·· - · 

Senado Federal, 12 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 628, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui- · 
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
-da Comjssão Diretora n92, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2~', da Lei n• 8.112, de 1990 c no Ato da 
Comissão.Diretora n9 l, de 1991, resolve tomar sem efejtq 
o Ato n• 474, de 1991, desta Presidência, que n.omeou JOÃO 
GUERREIRO JÚNIOR, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parl!'Jllentar, Çódigo SF-DAS-102.1, do Quadro 



Agosto de 1991 DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 13 4725 

de Pessoal do Senado Federal; com lotação e exercício no 
Gabinete da Senadora Marluce Pinto. 

Senado Federal, 12 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 629, DE 1991 

O Presidente do Senado Feder~_, no uso de suas atribui­
. ções regimentais e r_egii~amentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n• 1, de 1991, resolve nomear JOÃO. 
GUERREIRO JúNIOR; para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-D AS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e o;xercfcio no 
Gabinete da SenadoraM.arluce l'ii!tO. -

Senado Federal, 12 de agosto de 1991. - Sen.a.d.or Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 630, DE 1991 

O Presidente do Sena.do Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com~ 
a delegação de competência que lhe foi outórgadapelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2~-âe 1973, de acordo co~ o disposto· 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112. de 1990, no Ato da 
Comissão DiretOra D.<? 1, de 1991, e tendo em vista o que 

·consta do Processo n9 012.378/91-7, resolve nomear LEO-. 
NARDO GOMES DE CARVALHO LEITE NETO, para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técniéo, Código 
SF-DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal,, 
com lotação e exercíciq no Gabinete do_~ S_e_n_ado:r ~o_urival 
Baptista. 

Senado Federal, 12 de agosto de 1991. S!lnador Mauro 
Bepe\jdes, ~:'residente. - - -

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 484, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência i"egimental e regulamentares e de conformidade com 
a deleg,>ção de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 

1 

em vista o que consta do Processs-o n916.408/90, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n' 11, de 1985, publicado no DCN, 
Seção II, de 2-3-85, para manter aposentado, por invalidez, 
servidor JOÃO DE DEUS VIZIOLI, no cargo de Analista 
Legislativo. Área de Segurança. Classe 1' Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos termos do art. 401, 
inciso III, alínea a, da ConstituiÇão da República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts 490 e.492 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e artigo 19 da Lei n91.Q50, 
de 1950, a partir de 18 de dezembro de 1990, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Fed~aL . . _ 

Senado Federal, 21 de maio de 1991.. Senador Mauro 
Benevides, Presidente. - -

(•J· Republicado por haver saldo com incorreção no DCN (Se.Çâo II) de 22-5-91 
e de 2-7-91 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 533, DE 1991 
- O Presideilte do Senado Feder_aJ~ !tO uso da sua_~C?§pe­
tênçia regimental e regulamentar, em conformidade com a dele­
ga_ção de comp~tência que lhe foi outorgiiâa pelo Afo da. 
Comissão Diretora, n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n• 007.401/91-4, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n• 175, de 1989, publicado no DCN, 
Seção II, de 19-7-89, pã.ra inanter_apos_entado, por invafidez, 
o servidor PR$SBI ELPÍDIO DJ3.M)ODEIROS. Analista Le­
gislativo, da Area de Segurança, Classe "1'", Padrão Ill, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 
40,_inçiso.I, da Constituição da República Federativa dO BraSií, 
art. 186, inciso I;§ 1•, da Lef n' 8:112, de 1990, art. 1' da 
Lei n• 1.050, de i9.5o, combinados com os art' 490 e 492, 
§ 2', do Regulamento Administrativo do Senado Federal, bem 
assini com o art. 11 da ResoluçãoSF n• 87, de 1989, observado 
õ disposto no art. 37, inciso XI, da Con10tiftiiçãb Fe.âeial. 
.. -- Senado Federal, 6 de junho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. · 

(•) Republicado porh;v~r-saído com incorreção;;_~ DCN (Seção II), dê 7-6-9Í 
e de 2-7-91. · 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 559, DE 1991 

-O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribui­
. ções regimentais e regUlamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril 1973, e tendo em 
vista o que consta do Proce_s$0 n9 571/91 ---:: 1_, re~~lve aposen­
tar, voluntariamente, ROMUALDO MENDES CARDOSO, 
matrícula 0663, Especialista em Administra'çãó Legislativa/A­
nálise, Segunda Classe, PL S22, do Quadro Permanente do 
Ceniro Gráfico do Senado Federal - CEGl~.AF, nos termos 
dos artigos 40, incisó III, a,1da ConstituiÇão da República 
Federativa ·do Brasil e 186, inciso III, a da Lei n• 8.112, de 

· U de dezembro de 1990. 
··senado Federal, 17 de junho de 1991.--" Senador M..3urQ 

Bene'Vides, Presidehte. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 561, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de ~ua compe­
tência regimental e regulamentar, em confolmidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo A to 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em yist~ o que consta do Processon:O_Pp QOQ~_1/2_1:~z.-~~solv~. 
apoSentar, voluntarianiente, a seryidora MAYRA CRESTA­
NI, especialista em Administração Legislativa!freinãmento, 
Classe 2•, PL 833, do Quadro Permanen_te dq_ Çentro de Infor­
mática e Processamento de Dados do Senado Federal-PRO~ 

. DASEN, nos termos do art.-40, inciso fi, alínf;a a, daCOnstí.:. 
tuição da República Federativa do Brasil combinado com os 
artigos 67, 100, 186, inCiso III, alínea a, e 192, inciso I da· 
Lei n• 8.112, de 11-12-90 e com o art. 76,ínciso V, parágrafo~ 
5~> -e c 89 do Regulamento do Prodasen, bem assiin com as vanta­
gens da Resolução SF n• 87, de 1989 - art' 11 e 13 e do 
Ato n' 5, de 1989, do Presidente do Cons.elho de Supervisão 
e .com a vantagem constante da decisão da_ egrégiá Comissão 
Diretora do Senado Federal, adotada em sua 14~ Reunião. 
Ordinária, realizada em 27-11-85, conforme E'rocesso- PD 

- ----·- ----- --- ----- ' . .., 
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1010/85-9, cõm proventos integráis, correspondentes à razão 
de 30/30 (trinta!tiiilta/avos) do seu vencimento, observado 
o disposto no art. 37, inciso IX, da Constituição- Federal. 

Senado Federal, 17 de junho de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

-~ _.:.._ _______ ~,__,. -----
(*) Republicado por haver safdo com incorreção _no DCN, (Seção 11), de 
21-6-91. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 571, DE 1991 

O Presidente do Senado Fed_eral, no uso de suas atribui­
. ções regimentais e regulamentares e de conformida~~ . com 
·a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
:da Comissão Diretora n~2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
DiretOra n9 1, de 1991, e tendo em vista o que consfa do 
Processo n• 010.926/91-7, resolve exonerar, a pedido, GUI­
LHERME DE OLIVEIRA CAMPOS, do cargo, em comis· 
são, de Assessor Técnioo, Código SF-DAS·102,3, do Quadro 
de Pes&-oal do Senado Federal, a partir de 18 de junho de 
1991. 

Senado Federal, 24 de junho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*) Republicado por haver safdo com incorreção no DCN, (Seção 11), de 
25-6-91. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 563, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suaS atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato. 
da Comissão Diretora~~ 2~ de 1973, resolve nomear OE.LAN­
DO JOSÉ LEITE DE CASTRO, Assessor Legislativo, do 
Quadro Permanente do Senado Federal - __ Parte Especial, 
Código SF-DAS-102.3; ·para- exercer o cargo, em -comiSsão, 
de Diretor da Subscret_aria de Apoio TécnicO a Orçamentos 
Públioos, código SF-DAS-101.4, do Quadro Pe.11<11anente do 
Senado Federal. 

Senado Federal, 18 de junho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

('") Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seçá_o H), de 21·6-91. 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 18, DE 1991 

A ComissãO Diretora do Senado Federal, de acordo com 
o que! consta do Processo n~' 000.356/90-7, resolve determinar 
a aplicação, na forma abaixo relacionada, a partir de 1' de janeiro 
de 1990, do Ato do_ Presidente do Senado Federaln• 186, 
de 1989, que concedeu Progressão_ Horizontal aos servidores 
avaliados com Conceito 2, antigüidade, que não foram posicio­
nados, na época, em razão do advento da Resolução-· n' 87, 
de 1989, e que, por qualquer motivo, não obtiveram a movi­
mentação prevista nos anexos do referido ato. 

NO QUADRO PERMANENTE 

I. Categoria Funcional: Analista Legislativo 
Área: Processo Legislativo · 

Classe Especial, Padrão 11 para o Padrão III 
1. FioraVante Salerno Filho 

Classe Especial, Padrão I para o Padrão II 

-1. Adhemar Cavalcante Mendes 
2. Gaspariana Gonçalves 
3. Vitória Régia Martins Melo 

Classe 1•, Padrão VI, para Especial, Padrão I 
1. Teresa Emília Wall de Carvalho Viana 
2. Haroldo César Michiles 
3. Miriam Miranda Cruz Pereira 
4. Ângela Ribeiro de Castro 
5. Cláudia Maria May de Castro 
6. Álvaro Leonardo D. S. Martins 
7. Angélica Passarinho Mesquita. 

Área: Contabilidade 
Classe 1', Padrão VI, para Especial, Padrão I 
1. Fernando José Baltor da Rocha. 

Classe 2•, Padrão IV para o Padrão V 
1. Nanei Peres Pereira 

II. Categoria Funcional: Técnico Legislativo 

Área: Administração 
Classe Especial, Padrão I para o Padrão 11 

1. Irinéia Português da Cunha 
2. Maria Margarida do Amorim Rocha 
3. Iris Cristina da S. Brazil de Oliveira 
4. Maria Cecília de O. Sales 
5. João Batista Soares de. Souza 
6. Eidi Eda Chagas da Costa 
7. V era Lúcia Batista Silva 
8. MiquéaS Dantas de Morais 
9. Marlene de Moraes 

10. Sandra Maria Rossi 
11. Eríoque Pereira da Souza 
12. Sônia Maria da Trindade Fátima 
13. Marilda Machado F. Rodrigues 
14. José Paulo Botelho Cobucci 
15. Arvando Ferreira de Resende 
16. Cassandra Nóbrega Rosas 

-- 17. Rita Novaes da Paixão 
18. Belchiolina dos Reis Mendes. 
19. Raimundo Nonato Santos Castro 
20. Edna de Lourdes Machado Silva 
21. Eduardo Santana da Silva 

· 22~ Baltazar de Oliveira Gomes 
23. Antônio Reinaldo Silva 
24. Wilson Pereira Ramos 
25. " Valdevino dos Passos Linhares 
26. Sílvio Fereira das Virgens 
27. José Rodrigues de Oliveira 
28. Gilberto Heliarn Lima 
29. Raimundo Farias Ribeiro 
30. Francisco Carlos Morais Casas Novas 
31. Paulo Sérgio Ramos Cassis 

· 32. _ Josué Rocha Gomes Guerra 
33. Wany Carlos da Silva Càlderaro 
34. Altay Figueiredo Ramos Souza 
35. Meyre Mal e na Alves Rodrigues 
36. Lúcia Bicalho Domingos 
37. José Vilela Filho 
38. Andreya Vieira Alencar 
39. Marcos Aurélio Correa 
40. Lúcia Marli de Oliveira Sousa Correa 
41. Janete Messina Morale 
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42. João Batista Marques 
43. Tânia Maria Santos Monte 
44. Enidete Silva Souza 
45. Luci Helena Siqueira Melo 
46. José Monso do Couto Souza 
47. Aldercy Freitas Maciel 
48. Cleudes Boaventura Farias Nery 

~ III. Categoria Funcional: Auxiliar Legislativo 
Area Portaria 

Classe 2•, Padrão 11 para o Padrão III 
1. carmelita da Silva Martins 
2. Olívio Alves dos Santos 
3. Geracina Maria de Jesus 
4. Rosalina Alves Emiliano 
5. Luiz Carlos Gervazio 
6. Altamira Alves de Oliveira 
7. Raimundo Rafael Guedes 
8. Celestino Alves dos Santos 
9. Anãlia Rosa de Jesus 

10. Raimunda dos Santos Mendonça 
11. José Neves 
12. Maria Romana Ribeiro (Pessoal Inativo) 
13. Raimundo Nonato de Lima 
14. José da Paz Julião 
15. Luiz Ferreira 
16. Francisco Catingueira Leite 
17. Francisco Soares Martins. 

NO QUADRO DE PESSOAL CLT 

I- Categoria Funcional: Analista Legislativo 
Área: Comunicação Social 

Classe Especial, Padrão I para o Padrão 11 
1. Márcia Weinert de Abtreu Torelly 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Mauro Benevides, 
Presidente - Alexandre Costa - Meira Filho - Mareio La­
cerda. 

("') Republicado por haver saído com 'fücorreção rio DCN, (SeÇão-li), de 1-7:"91. 


